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Prefácio

O livro Estudos em Ciências Contábeis: uma abordagem geral, foi produzido a partir de ativida-
des realizadas pelos alunos de graduação do curso de Ciências Contábeis da Universidade Estadual 
do Tocantins. Este livro apresenta sete capítulos que discutem os conceitos fundamentais e a aplica-
bilidade da contabilidade em nosso cotidiano. 

Buscando aprimorar a pesquisa ao longo da graduação, os acadêmicos são convidados a refletir 
sobre o seu lugar no mundo, desenvolvendo pesquisas que possam ser facilmente aplicadas no coti-
diano das pessoas e das empresas. Além disso, os estudos em desenvolvimento têm como objetivo 
primordial a regionalização, incorporando vivências locais de maneira direta.  

Esta primeira edição do livro traz estudos realizados no amplo ramo da Contabilidade 4.0, em-
preendedorismo e educação financeira que são assuntos amplamente discutidos na rotina acadêmica. 
A obra apresenta, na sua estrutura, uma organização de trabalhos selecionados do Curso de gradua-
ção em Estudos em Ciências Contábeis. A seleção dos trabalhos foi realizada pelos acadêmicos do 
Grupo de Pesquisa na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso I da Universidade Estadual do 
Tocantins – Unitins. Consideraram-se na análise os critérios: temática atual, problema, objetivos, me-
todologia, resultados da pesquisa, coerência e coesão textual.

No Capítulo 1, apresenta-se a percepção dos profissionais contábeis do município de Augustinó-
polis-TO a respeito das leis e princípios éticos. No Capítulo 2, evidenciação das informações contábeis 
do setor público no extremo norte do estado do Tocantins. O capítulo 3 trata da Tecnologia blockchain: 
Uma abordagem sob a perspectiva de uso como mecanismo de armazenamento e segurança de da-
dos e ferramenta de auditoria contábil. No Capítulo 4, os impactos socioeconômicos ocasionados pela 
gestão financeira pessoal. No Capítulo 5, Educação financeira: um fator de redução da desigualdade 
social. No Capítulo 6, Empreendedorismo feminino: um estudo sobre os desafios e superações das 
mulheres empreendedoras da cidade de Augustinópolis-TO. Finalmente, o capítulo 7, concentra-se 
nos impactos da covid-19 no cenário das micro e pequenas empresas de artigo de papelaria em Au-
gustinópolis-TO.

              
Boa leitura! 

As organizadoras
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A PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS CONTÁBEIS DO MUNICÍPIO 
DE AUGUSTINÓPOLIS-TO A RESPEITO DAS LEIS E PRINCÍPIOS 

ÉTICOS

                                                                                  Rafaela Brito da Silva1

                                                                    Sabrina Soares Pereira Barbosa2

No contexto de um conjunto de valores morais e princípios que regem o comportamento 
humano, a ética está concentrada, simultaneamente, na sociedade e no ambiente de trabalho. 
Consoante a isso, Santos (2015, p. 338) ratifica essa informação afirmando que “se a ética per-
meia os seres humanos em todas suas ações e relações, então ela se faz necessária em todos 
os campos e aspectos da vida dentro de uma sociedade”.

A contabilidade, por sua vez, é uma ciência social aplicada que estuda o patrimônio das 
entidades. Segundo Iudicíbus (2015, p. 17), “a evolução da forma organizacional e com as dimen-
sões do empreendimento, avoluma-se e enobrece a função contábil”, uma vez que o profissional 
dessa área detém várias informações que necessitam de sigilo, como, por exemplo, o controle 
patrimonial”. Logo, o contabilista necessita de uma conduta ética perante essas informações 
para garantir uma gerência de qualidade, considerando que sua postura ética é essencial nesse 
processo, pois, do contrário, conflitos poderão ocorrer e comprometer sua imagem perante o 
exercício de sua profissão.

Consequentemente, nota-se a necessidade de abordar, cada vez mais, temas éticos volta-
dos aos profissionais que já estão inseridos no mercado de trabalho e aos futuros profissionais, 
que estão concluindo a graduação, porque mesmo que exista um código atrelado à profissão 
contábil, nem sempre ele é colocado em prática.

O objetivo geral da pesquisa consistiu em demonstrar a percepção dos contabilistas do 
município de Augustinópolis (TO) a respeito das leis e princípios éticos, tendo como ferramenta 
principal o Código de Ética Profissional do Contador.

Acredita-se que o impacto social desta pesquisa contribuirá em dois aspectos. O primeiro 
está atrelado ao conhecimento dos usuários que utilizam os serviços contábeis, para compreen-
der o comportamento ético dos profissionais dentro do ambiente de trabalho. O segundo diz 
respeito à contribuição para os próprios profissionais, pois ajudará na análise e verificação de 
possíveis falhas que estão cometendo pela não aplicação dos princípios e respeito às normas 
em seu exercício profissional, ou se estão exercendo a profissão corretamente, com integridade e 
competência, visando sempre ofertar à população qualidade e segurança dos serviços prestados. 

A estrutura do presente artigo divide-se em cinco partes. A primeira refere-se à base teórica 
do trabalho, apresentando a relevância da ética geral e profissional, bem como do profissional 
contabilista para a sociedade. A segunda seção aborda os aspectos metodológicos essenciais 
para alcançar o objetivo da pesquisa. E, por fim, a terceira, quarta e quinta seções apresentam 
os resultados e discussões e o desfecho da pesquisa.
1 Doutoranda em Educação pela Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP)
2 Bacharel em Ciência Contábeis pela Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS)
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Revisão de Literatura

Ética e moral

A ética é uma forma de refletir sobre o objeto reconhecido, ou seja, é caracterizada como a 
conduta ou comportamento humano na sociedade. Diante disso, Lopes de Sá (2015, p. 3) afirma que, 
“em seu sentido de maior amplitude, a ética tem sido entendida como a ciência da conduta humana 
perante o ser e seus semelhantes”.

Na antiguidade, a concepção sobre ética foi vista sobre várias dimensões. Para Sócrates, a 
ética foi definida como “um bem viver”, que está intimamente ligada ao conhecimento e uma vivência 
virtuosa, uma vez que, para ele, virtude é conhecimento, devido ao fato de que todos buscam o bem 
(Gonçalves et al., 2016). 

Na modernidade, o conceito ético é centrado na subjetividade, ou seja, no indivíduo. É uma ética 
que começa com o renascimento – este é marcado pela capacidade de inventar, de criar, descobrir 
e de gerar novas formas de vida, no qual o próprio indivíduo faz escolhas por conta própria, sendo 
responsável pelas suas ações.

A ética, por ser universal, encarada como uma ciência, é imutável. A moral pode mudar com o 
passar dos anos ou de uma sociedade para outra, uma vez que, “orienta o comportamento perante 
as normas criadas ou determinadas pela sociedade ou por um grupo. A moral e a ética são diferentes, 
porque a ética são princípios e a moral, condutas” (Andrade, 2017, p. 17).

Oliveira (2012, p. 41) cita que “a dúvida de como devemos agir e o fato que julgamos ou pelo 
qual somos julgados pressupõem que haja princípios, normas, regras ou leis, que são os parâmetros 
de comportamento social”. Posto isso, observa-se a ética inserida dentro das organizações, ou melhor 
dizendo, nas áreas profissionais, visto que as pessoas precisam de uma conduta ética para conduzir 
seu comportamento tanto dentro do seu ambiente de trabalho quanto perante a sociedade.

Ética profissional

Para Lopes de Sá (2015, p. 147), “através do exercício profissional, consegue o homem elevar 
seu nível moral”. Diante disso, o indivíduo, em seu ambiente de trabalho precisa ter e exercer a ética 
para tomar decisões de forma correta. 

Segundo Camargo (2014), a ética profissional é essencial ao ser humano e se revela devido 
às pessoas praticarem atividades corporativas. Consequentemente, por ser um conjunto de normas 
de conduta que devem ser colocadas em prática, a ética atinge todas as profissões existentes, como 
exemplifica Gonçalves et al. (2016).

Todo profissional tem as suas leis, códigos, princípios e regulamentos. À vista 
disso, o profissional tem o dever de aplicar seus conhecimentos, e ficar atento na 
resolução dos problemas, se comportando eticamente, ministrando as melhores 
opções de atividades, junto aos princípios e regras de moral (Gonçalves et al., 
2016, p. 90).

Pelos critérios adotados para definir os valores éticos de uma instituição e suas normas de 
condutas sendo respeitadas por todos os profissionais, a organização tende a ter uma imagem mais 
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valorizada no mercado, fazendo com que atraia clientes, tornando seus serviços mais confiáveis. Nes-
se contexto, Lopes de Sá (2015, p. 156) salienta que “o valor profissional deve acompanhar-se de um 
valor ético para que exista uma integral imagem de qualidade”.

Todo profissional necessita agir eticamente dentro das empresas, como também, fora do am-
biente de trabalho. Desse modo, a ética é indispensável para o profissional, pois ele exerce suas 
atividades em prol da sociedade e, é necessário que ele seja honesto em tudo o que vier a fazer, 
seguindo todas as normas estabelecidas e cumprindo com seus deveres e obrigações para que não 
haja consequências. Portanto, percebe-se que toda profissão necessita de um código de ética para 
reger as condutas dos profissionais.

Perspectivas teóricas sobre a ética na contabilidade

Lopes de Sá (2015, p. 148) salienta que “a profissão contábil consiste em um trabalho exercido 
habitualmente nas células sociais, com o objetivo de prestar informações e orientações baseadas na 
explicação dos fenômenos patrimoniais”, por ser uma área vasta de informações e responsabilidades. 
Assim, os profissionais contábeis necessitam de uma conduta ética perante todas essas informações 
e à sociedade para garantir uma gerência de qualidade. 

Lopes de Sá (2015, p. 149) complementa afirmando que “o ser que se dedica à contabilidade 
possui deveres para com a regularidade do emprego racional da riqueza nas empresas”. Portanto, 
sua postura, pautada em princípios e valores éticos, é essencial em seu exercício de trabalho, pois do 
contrário, geraria conflitos e comprometeria sua imagem perante a profissão e os usuários.

Conforme Kubiak (2012), a ética profissional é necessária para regular o comportamento dos 
profissionais para com seus usuários e colegas de profissão, objetivando o bem-estar de todos du-
rante o exercício profissional. Dessa forma, o contador precisa assumir um padrão de comportamento 
imposto tanto pelo código de ética, que rege sua profissão, quanto por sua moral.  Esse código de 
ética tem como função, definir seus princípios, articulando os direitos e deveres que os profissionais 
têm que seguir (Oliveira, 2012).

Legislação: regulação e normatização contábil

A profissão contábil é normatizada e fiscalizada pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
e pelos Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs), como dispõe o artigo 2º do Decreto-Lei nº 
9.295/1946 – decreto este, pelo qual ambos os conselhos foram criados e são regidos (Brasil, 1946).

Para poder atuar de forma regular na profissão, é necessário que os bacharéis em Ciências 
Contábeis realizem o exame de suficiência para poder obter o registro profissional do CRC, e uma 
das principais áreas de conhecimento que são solicitadas na prova é a matéria de legislação e ética 
profissional, sendo um dos requisitos, conforme exemplifica a atual Resolução CFC nº 1.486/2015, 
que institui o exame de suficiência (CFC, 2015). 

O primeiro Código de Ética Profissional do Contador (CEPC) foi criado em 1970, pela Resolução 
CFC nº 290/1970, para regular a postura dos profissionais contábeis, mas, em 1996, foi alterado pela 
resolução CFC nº 803, e, no dia 7 de fevereiro de 2019, foi revogada pela Norma Brasileira de Conta-
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bilidade, NBC PG 01. Esta última “tem por objetivo fixar a conduta do contador, quando no exercício 
da sua atividade e nos assuntos relacionados à profissão e à classe” (CFC, 2019, s.p).

Além do CEPC, a profissão contábil é ditada por um conjunto de outras normas que regulamen-
tam o comportamento ético dos contabilistas em seu exercício profissional, que são estabelecidas 
pelo Código de Ética do Comitê Internacional de Normas Éticas para Contadores (IESBA) da Federa-
ção Internacional de Contadores (IFAC)” (Bandeira, 2020), conforme a Quadro 1.

Quadro 1. Normas Éticas do Profissional Contábil
NBC PG 01 de 2019 - Código De Ética Profissional Do Contador

NBC PG 100 (R1) 21 de novembro de 2019 Aplicação Geral aos Profissionais da Contabilidade
NBC PG 200 (R1) 21 de novembro de 2019 Contadores Empregados (Contadores Internos)
NBC PG 300 (R1) 21 de novembro de 2019 Contadores que Prestam Serviços (Contadores Externos)

NBC PA 400 21 de novembro de 2019 Independência para Trabalho de Auditoria e Revisão

NBC PO 900 21 de novembro de 2019
Independência para Trabalho de Asseguração Diferente de 

Auditoria e Revisão
Fonte: Adaptado do Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 2019).

O código de ética profissional do contador

Segundo Camargo (2014, p. 34), “os códigos de ética por si não tornam melhores os profissio-
nais, mas representam uma luz e uma pista para seu comportamento; mais do que ater-se àquilo que 
é prescrito literalmente, é necessário compreender e viver a razão básica das determinações”. Desse 
modo, o profissional contábil em seu ambiente de trabalho, deve agir em conformidade com o CEPC, 
que é regulamentado, atualmente, pela NBC PG 01, de 7 de fevereiro de 2019.

Bandeira (2020, p. 40) enfatiza que “a essência de um código de ética profissional é mostrar 
sob quais valores e princípios éticos e morais estão submetidas as ações, a atuação e a postura de 
tais profissionais diante do público que se relaciona e da própria sociedade como um todo”. Perante 
essa afirmação, havendo qualquer divergência ou conflito, prevalecerá o código de ética. Logo, todo 
profissional deve conhecê-lo para tomar decisões ou sofrerá sanções éticas por transgredi-lo.

Portanto, de modo que o CEPC seja cumprido corretamente ao agir no interesse público, é 
necessário que os contabilistas trabalhem conforme as atribuições da NBC PG 100 (R1). A norma 
descreve as responsabilidades do profissional de contabilidade, baseadas nos cinco princípios éticos 
fundamentais, sendo eles: integridade; objetividade; competência profissional e devido zelo; confiden-
cialidade e comportamento profissional – extremamente essenciais para exercer a profissão de forma 
honesta e diligente.

O papel do profissional contábil na sociedade

A contabilidade é a ciência social aplicada que estuda o desenvolvimento, os resultados e o 
futuro do patrimônio de uma pessoa, tanto física quanto jurídica. Marion (2015a) exemplifica que essa 
pessoa jurídica representa uma entidade, constituída de bens, direitos e obrigações. E, pelo fato de 
o patrimônio ser o objeto de estudo da Ciência Contábil, seu objetivo principal é estudá-lo e controlar 
suas variações (Travassos, 2022).
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Diante disso, o contador, por ser um profissional da contabilidade, exerce papel imprescindível 
perante a sociedade, pois ele serve de incentivo para o proprietário de uma empresa à tomada de deci-
sões, além de funcionar como um elo entre a atividade empresarial e o governo.

O parágrafo único do artigo 1.177 do Código Civil, que faz referência ao contabilista e outros au-
xiliares, diz que, “no exercício de suas funções, os prepostos são pessoalmente responsáveis, perante 
os preponentes, pelos atos culposos; e, perante terceiros, solidariamente com o preponente, pelos atos 
dolosos” (Brasil, 2002, s.p). Isso se justifica pelo fato de que o contador examina todos os atos que são 
praticados na empresa e verifica se estão corretos, para assim, assinar, assumindo a responsabilidade 
civil e criminal sobre as informações que ele repassa aos usuários.

Para Travassos (2022), esses usuários são todos aqueles que possuem interesse nos serviços 
dos profissionais contábeis, para auxiliá-los na situação econômica, patrimonial e financeira de suas 
entidades, ou até mesmo em suas finanças pessoais. Muller (2006), por sua vez, destaca que essas 
informações são processadas e fornecidas aos usuários pelos demonstrativos ou relatórios contábeis, 
dependendo das necessidades de cada um. Logo, essas entidades contábeis podem ser classificadas 
tanto como usuários internos quanto externos.

É evidente que o papel do profissional contábil para com a sociedade vai muito além de apenas 
fornecer informações para tomada de decisões e declarar impostos para um indivíduo ou organização. 
Nesse enfoque, Antonovz (2019, p. 30) cita que “a contabilidade é bastante versátil e amplamente utili-
zada em outras profissões e situações dentro e fora do mundo corporativo”. 

Antonovz (2019, p. 43) destaca que “o contador, na atualidade, pode atuar nas mais diversas 
áreas, dado que a profissão apresenta grande integração com outros ramos do conhecimento humano”. 
Em concordância, Marion (2015b) salienta que a contabilidade é uma das profissões que mais possibi-
lita alternativas de atuações para os bacharéis em Ciências Contábeis. Inclusive, a tecnologia contribui 
bastante na contabilidade, pois, com seu avanço, tem surgido várias inovações para o desenvolvimento 
de trabalho na área contábil, de forma que os profissionais contábeis exerçam suas atividades com mais 
flexibilidade.

Metodologia

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa aplicada com abordagem qualitativa e quantitativa, 
do tipo descritiva, por meio da pesquisa bibliográfica, sendo necessário ter uma base teórica por meio 
de artigos científicos e livros relevantes para a temática. Utilizou-se também a pesquisa de campo, com 
aplicação de questionário para verificar o nível de conhecimento e a percepção dos profissionais acerca 
das leis e princípios éticos, pela escala de Likert, nos escritórios de contabilidade do município de Au-
gustinópolis (TO), realizando-se um pré-teste com profissionais da área que representavam as mesmas 
características e critérios dos participantes.

A população analisada neste estudo envolveu seis profissionais contabilistas do município de 
Augustinópolis (TO) que atuam em escritórios contábeis. De acordo com informações encontradas no 
acesso público do site do CRC e fornecidas pela Associação dos Contabilistas do Bico do Papagaio 
(ASCOBIP), essa população é de exatamente cinco escritórios e sete profissionais que têm registro no 
conselho. Conforme dados do CFC, no estado do Tocantins, existem 629 organizações contábeis – es-
critórios de contabilidade – enquanto, no Brasil, há uma estimativa de 82.318 escritórios (CFC, 2022).
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Resultados e discussões

A percepção dos profissionais contábeis do município de Augustinópolis do To-
cantins sobre a ética contábil

O questionário foi estruturado em quatro blocos: (i) perfil do respondente; (ii) percepção sobre o 
exercício profissional conforme determina o código e as normas éticas; (iii) Percepção sobre o conhe-
cimento dos princípios éticos e deveres éticos do CEPC; e (iv) Percepção sobre o descumprimento 
do CEPC. As respostas obtidas foram registradas e tabuladas pela ferramenta do Microsoft Excel, 
permitindo uma melhor análise dos resultados.

O primeiro bloco diz respeito ao perfil dos respondentes, questionando inicialmente sobre o gê-
nero dos profissionais, conforme apresentado no Gráfico 1.

Gráfico 1. Gênero

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Conforme o Gráfico 1, dos seis respondentes da pesquisa, cinco são do sexo masculino e um do 
sexo feminino, correspondendo a 83% e 17% da amostra, sendo a maioria dos profissionais entrevis-
tados do sexo masculino. Essa maioria diz respeito aos dados obtidos no acesso público do Conselho 
Regional de Contabilidade, pois de um total de 27 contabilistas da cidade que estão devidamente 
registrados no Conselho, 16 são do sexo masculino (CRC-TO, 2022).

Ao verificar os dados do CFC em relação ao quantitativo de profissionais com o registro ativo 
no ano de 2022, notou-se que no estado do Tocantins, dos 2.767 contabilistas, 1.542 são do gênero 
masculino e 1.225 do gênero feminino. No Brasil, dos 372.994 profissionais, 53,58% representam a 
população masculina atuante na contabilidade (CFC, 2022).

 Apesar dessas informações, o gênero feminino vem ganhando cada vez mais espaço no 
mercado contábil, pois em conformidade com os dados estatísticos de agosto de 2021 a agosto de 
2022, emitidos pelo CFC, a participação feminina compreendeu um aumento de 3,63%, enquanto a 
participação masculina teve um aumento somente de 2,14% (CFC, 2022).
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A segunda pergunta do questionário, ainda no primeiro bloco, foi a respeito da faixa etária dos 
profissionais, dividido em quatro grupos. As respostas obtidas são exibidas no Gráfico 2.

Gráfico 2. Idade

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Dentre as alternativas apresentadas, há 4 profissionais que possuem entre 30 e 35 anos, e 2 
acima de 35 anos de idade, representando, respectivamente, um percentual de 66,67%, e 33,33%. 
Logo, nota-se que estes profissionais, ao ingressarem no mercado de trabalho, agem de forma audaz 
e direta, pois, conforme Pattussi (2015), são características de pessoas da geração Y, que nasceram 
entre os anos de 1980 e 1995.

Continuando no primeiro bloco, foi questionado aos profissionais se eles possuíam registro no 
CRC. As respostas podem ser verificadas no Gráfico 3.

Gráfico 3. Possui registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Os dados informam que 100% dos pesquisados possuem registro. O artigo 1º da Resolução 
CFC nº 1707 de 25 de outubro de 2023 destaca que, “somente poderá exercer a profissão contábil, 
em qualquer modalidade de serviço ou atividade, segundo normas vigentes, o contador ou o técnico 
em contabilidade registrado em CRC” (CFC, 2023, s.p). Logo, sem inscrição no órgão responsável, 
não há habilitação para desempenhar funções que exigem o título.

Na terceira questão, questionou-se, por meio de uma pergunta aberta, sobre o ano de solicita-
ção do registro junto ao CRC, e as respostas foram as seguintes: participante 1: “2004”; participante 2: 
“2011”; participantes 3 e 4: “2014; participante 5: “2015” e; participante 6: “2016”, conforme Gráfico 4.
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Gráfico 4. Cite o ano em que você solicitou o registro junto ao Conselho Regional de Contabi-
lidade

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Ainda no bloco I, indagou-se aos profissionais sobre o tempo que eles exerciam a profissão e 
quatro opções foram atribuídas. O Gráfico 5 apresenta as informações coletadas.

Gráfico 5. Exerce a profissão há quanto tempo?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Ao analisar os dados expostos, constatou-se que todos os profissionais desempenham a pro-
fissão há mais de 6 anos. Os dados vão ao encontro de respostas da questão aberta, uma vez que 
os respondentes solicitaram o registro entre 2004 e 2016. Entende-se, portanto, que, por possuírem 
6 anos ou mais de atuação na profissão, são profissionais experientes na área da contabilidade e 
que estão abertos à inserção de tecnologias, pois, elas estão cada vez mais presentes no cotidiano 
contábil.

Kounrouzan (2014) sustenta essa informação quando diz que o profissional contábil não desem-
penha mais o papel de executar registros contábeis. Tendo em vista o avanço tecnológico, os sistemas 
de informações já efetuam essa e demais funções que antes eram realizadas manualmente.
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Ao finalizar o primeiro bloco do questionário, a fim de saber sobre a frequência com que os con-
tadores consultam o código de ética profissional, cinco opções foram aplicadas, conforme se explicita 
no Gráfico 6.

Figura 6. Você consulta o código de ética profissional do contador (CEPC) com qual frequência?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Os dados ilustram, no Gráfico 6, que do total dos participantes, 16,67% consultam frequente-
mente, 66,66%, ocasionalmente, e 16,67%, raramente. Diante dos fatos, constatou-se que os conta-
bilistas consultam o código quando há extrema necessidade. 

Um dos objetivos principais do Código é que o contador, quanto a sua conduta ética, deve seguir 
as regras estabelecidas no regulamento. Portanto, os profissionais devem sempre consultá-lo durante 
o exercício profissional, para atentarem-se às disposições impostas.

O segundo bloco do questionário objetivou demonstrar a percepção dos profissionais sobre o 
exercício, conforme determina o código e as normas éticas, por meio da Escala de Likert. Logo, na 
primeira questão do segundo bloco, foi questionado aos participantes se o CEPC e as demais normas 
éticas são imprescindíveis para exercer a profissão com maior eficiência, conforme ilustrado no Grá-
fico 7.
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Gráfico 7. O Código de Ética Profissional do Contador e as demais normas éticas são impres-
cindíveis para exercer a profissão com maior eficiência

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Quanto ao questionamento, notou-se que todos os pesquisados concordam que esses disposi-
tivos são essenciais para um exercício profissional eficiente. Entretanto, somente 66,67% dos entre-
vistados concordaram totalmente, e os outros 33,33%, parcialmente. 

Sobre essa afirmação, o Conselho Federal de Contabilidade (2003, p. 10) explica que “o com-
plexo de normas éticas se alicerça em valores, normalmente, designados valores do bem”.  Além 
disso, devido ao código de ética objetivar a regulamentação do exercício profissional, o Conselho 
complementa dizendo que esse regimento oferece aos profissionais uma visão do certo e errado, 
oportunizando um bom desempenho de suas funções, de modo que atos ilícitos sejam evitados.

Em seguida e de acordo com o Gráfico 8, foram indagados a respeito da contribuição da disci-
plina de Legislação e Ética para a execução da profissão após a formação do curso superior.

Gráfico 8. Durante a graduação, a disciplina de Legislação e Ética da Profissão Contábil contri-
bui positivamente para o exercício profissional do contabilista

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

As informações obtidas mostram que dos seis participantes somente 16,66% concordaram total-
mente que a disciplina contribui positivamente e 83,33% concordam parcialmente.
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Conforme a grade curricular do curso de Ciências Contábeis, a disciplina de Legislação e Ética 
Profissional do Contador é ministrada entre o 1º e 2º ano de ensino especificamente. Ademais, é uma 
das áreas de conhecimento que compõem a prova do Exame de Suficiência para obtenção do registro 
no CRC, segundo o artigo 6º da Resolução CFC Nº 1486/2015 (CFC, 2015), sendo a disciplina citada 
fundamental para a formação do indivíduo, haja vista que ela oferece um norteamento sobre a conduta 
ética dentro das organizações.

A próxima questão do segundo bloco, explicitada no Gráfico 9, busca compreender se os profis-
sionais acham que se seguirem o código de ética e manterem-se atualizados quanto às normas vigen-
tes, cooperarão para eles se estabelecerem no mercado e saírem à frente da concorrência, prestando 
serviços mais eficientes.

Gráfico 9. Seguir o CEPC e manter-se atualizado quanto às normas vigentes, para prestar 
serviços mais eficientes, coopera para o profissional se estabelecer no mercado e sair à frente da 
concorrência

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Conforme o Gráfico 9, os dados ilustram que apenas 33,33% dos entrevistados concordaram 
totalmente com a afirmação e 66,67% concordaram parcialmente. Diante disso, embora haja concor-
dância parcial, o Conselho Federal de Contabilidade (2003, s.p) salienta que “torna-se fundamental a 
busca do conhecimento, pois em uma sociedade onde a concorrência é cada vez maior, faz-se neces-
sário que os profissionais de contabilidade busquem a atualização constante”. 

A priori, o próprio Conselho oferece os programas de educação continuada – programas estes 
que são estabelecidos como um dos deveres dos contadores, a fim de que estejam sempre em busca 
de novos conhecimentos.

Sobre a relação do profissional com os colegas, a próxima questão objetivou analisar a percep-
ção dos participantes sobre a ética ser prioridade no exercício da profissão, como apresentado no 
Gráfico 10.
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Gráfico 10. De acordo às regras que pautam a conduta do profissional contábil em relação aos 
colegas, a ética é prioridade para que haja harmonia no exercício da profissão

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Como pode ser observado no Gráfico 10, 66,67% concordaram totalmente sobre a ética ser 
prioridade dentro do ambiente de trabalho, e 33,33% declararam “concordar parcialmente”. A NBC PG 
01, que dispõe sobre o cumprimento do CEPC, estabelece cinco deveres em que a conduta do profis-
sional com os colegas deve ser pautada: consideração, respeito, apreço, solidariedade e harmonia da 
classe (CFC, 2019). Diante disso, percebe-se que não é possível haver uma relação de equilíbrio entre 
os profissionais de classe se não por meio da ética, aplicando os princípios no dia a dia da profissão.

Ao finalizar o segundo bloco, a próxima questão contesta os participantes sobre a concordância 
em relação à parcela de profissionais que ainda não atua de forma ética, de acordo com o Gráfico 11. 

Gráfico 11. No que diz respeito aos deveres do contador, exercer a profissão com zelo, diligên-
cia, honestidade e capacidade técnica, atualmente, se encontra em uma realidade um pouco distante, 
uma vez que, ainda há uma parcela de profissionais que não atua eticamente

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Após a tabulação dos dados, é perceptível que a metade dos participantes concorda totalmente 
com a questão. Todavia, cerca de 33,33% concordam parcialmente, enquanto houve uma discordân-
cia parcial de 16,67%.

Lopes de Sá (2015, p. 140) salienta que “não é pequeno o número de pessoas que enriquecem 
e passam a desfrutar de prestígio, tendo alcançado a fortuna pelas vias de corrupção”. Diante desse 
pressuposto, nota-se que muitos profissionais passam por cima de suas condutas éticas para obterem 
vantagens por meio de atos ilícitos.
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O terceiro bloco do instrumento da pesquisa objetivou verificar a percepção dos entrevistados 
sobre os princípios e deveres éticos do CEPC, conforme exposto no Gráfico 12. 

Gráfico 12. O comportamento ético do profissional contábil é um fator decisivo para o seu su-
cesso, pois, há uma maior valorização no mercado de trabalho

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Verifica-se, a partir das informações apresentadas no Gráfico 12, que cerca de 16,67% “dis-
cordam totalmente” de que esse fator contribui para a valorização do profissional, enquanto 33,33% 
“concordam parcialmente” e 50% dos entrevistados “concordam totalmente”.

Conforme ressalta Andrade (2017, p. 32), “as organizações, atualmente, têm aumentado o seu 
interesse por atitudes éticas, pois o que tem sido observado é, quando a mesma é negligenciada 
passa a vigorar a desconfiança entre empresas”. Posto isso, Gonçalves et al. (2016) ratificam esse 
pensamento dizendo que, quando o profissional contábil adota essas atitudes éticas, ele conquista 
seu espaço e o respeito no mercado.

Na questão posterior e ilustrada no Gráfico 13, indagou-se aos entrevistados sobre os profissio-
nais seguirem exercendo os princípios impostos pelo código mesmo após o término de suas funções.

Gráfico 13. O profissional deve cumprir com o princípio da confidencialidade durante o exercício 
da profissão e após o término da sua relação com o cliente ou com a empresa

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).
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Analisando os dados, nota-se que 100% dos entrevistados concordaram totalmente sobre os 
profissionais cumprirem com o princípio da confidencialidade. O conselho Regional de Contabilidade 
de Santa Catarina (2021, p. 19) diz que “este princípio visa garantir que a informação estará disponível 
apenas para quem dela fizer uso, ou seja, impede que a informação esteja disponível a terceiros sem 
prévia autorização”. 

A respeito disso, o CEPC estabelece, pela subseção 114.1, que os profissionais contábeis de-
vem cumprir esse princípio para privarem-se de confidenciar informações que eles obtêm em decor-
rência das relações entre prestadores de serviços e beneficiários (CFC, 2019).

A questão seguinte, ainda se tratando de princípios, diz respeito aos trabalhos executados sobre 
os quais os contadores devem manter sigilo no exercício profissional. A seguir, é demonstrado, no 
Gráfico 14, o nível de concordância dos participantes.

Gráfico 14. O sigilo, em relação aos trabalhos executados, é uma obrigação que o contador 
deve cumprir em razão do exercício profissional lícito

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Conforme o Gráfico 14, os resultados mostram que 100% dos profissionais concordam total-
mente com o questionamento apresentado. Ratificando a questão anterior, embora seja um princípio 
estabelecido pela NBC 100 (R1), o CEPC impõe o sigilo como um dos deveres que os profissionais 
devem cumprir dentro do ambiente de trabalho, podendo fornecerem informações somente caso se-
jam solicitadas pelo Conselho Federal ou Regional (CFC, 2019).

Encerrando o terceiro bloco e ilustrando-o no Gráfico 15, foi questionado aos profissionais se 
o contador deve seguir o princípio do comportamento profissional corretamente, de modo que sejam 
evitadas situações ou ações que prejudiquem a imagem da profissão contábil.
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Gráfico 15. O contador deve seguir o princípio do comportamento profissional corretamente, 
para evitar qualquer situação ou ação que prejudique a imagem da profissão contábil

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

No que se refere ao comportamento profissional, 83,33% dos entrevistados concordam total-
mente. Entretanto, houve concordância parcial de 16,67%. Por ser, também, um dos princípios do 
Código, é estabelecido que os profissionais contábeis devem cumprir com esse princípio, para evitar 
condutas que prejudiquem a imagem da profissão (CFC, 2019).

Diante disso, todo e qualquer profissional que presta serviço para a sociedade, principalmente, 
o contábil, deve manter um comportamento ético no decorrer de suas atividades profissionais para ser 
mais valorizado e engrandecer ainda mais a profissão.

O último bloco do questionário teve como objetivo analisar a percepção dos profissionais sobre 
o descumprimento do Código, questionando-os, inicialmente, se eles concordavam ou não que as 
penalidades impostas contribuem para os contadores não cometerem tantas infrações. Os dados são 
apresentados no Gráfico 16.

Gráfico 16. As penalidades impostas pelo Código de Ética Profissional do Contador, contribuem 
para os contadores não cometerem tantas infrações

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Deparando-se com as respostas, 50% dos profissionais concordaram parcialmente sobre a con-
tribuição das penalidades, 16,67% “discordou parcialmente”, 16,66% optaram pela neutralidade, e 
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16,67% “concordou totalmente”. Diante dessa alternativa, o CEPC institui três tipos de penalidades 
que os contabilistas poderão sofrer caso descumpram algum preceito nele estabelecido: censura re-
servada, censura pública ou advertência reservada (CFC, 2019).

Lopes de Sá (2015, p. 142) destaca que, “grande parte dos erros cometidos derivam-se em 
parte do pouco conhecimento sobre a conduta, ou seja, da educação insuficiente, e outra parte, bem 
menor, deriva-se de atos propositalmente praticados”. À vista disso, percebe-se o quanto é crucial 
que os profissionais estudem o código imposto a eles sempre que forem realizar algo no exercício de 
trabalho, além da fiscalização frequente por parte dos órgãos competentes.

No que se refere às consequências aplicadas aos profissionais, os entrevistados destacaram, 
na questão do Gráfico 17, seus níveis de concordância quanto à clareza do código de ética.

Gráfico 17. O CEPC é claro quanto às suas especificações, principalmente, em relação às con-
sequências aplicadas aos profissionais em caso do não cumprimento das normas

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Ao analisar as respostas dos participantes, o Gráfico 17 mostra que 83,33% concordaram com 
o questionamento, mas, de maneira parcial, enquanto 16,67% mantiveram-se em neutralidade. 

A NBC PG 01 divide-se em seis tópicos (objetivos; deveres, vedações e permissibilidades; valor 
e publicidade dos serviços profissionais; deveres em relação aos colegas e à classe; penalidades; e 
disposições gerais) e, nos itens 20 a 23 da norma, especifica justamente sobre as consequências que 
são aplicadas (CFC, 2019). 

Portanto, percebe-se a clareza do Código de Ética quanto às suas especificações, tendo visto 
que estes tópicos servem justamente para que os profissionais possam se pautar para exercerem a 
contabilidade de forma ética e responsável, conforme determina o CFC.

Encerrando o último bloco, os entrevistados foram questionados sobre os fatores que levam os 
contadores a não serem totalmente éticos. O Gráfico 18 mostra os resultados obtidos.
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Figura 18. Uma fiscalização ineficiente dos órgãos reguladores e a alta carga tributária do país 
são fatores que levam os contadores a não serem totalmente éticos.

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).

Verifica-se, conforme a análise dos dados, que 50% dos entrevistados optaram por “discordar 
parcialmente” e 50% “concordam parcialmente”. Perante essas respostas, constata-se que pode haver 
outros fatores que facilitam a conduta antiética. Diante disso, Silva (2019) salienta que a maximização 
de lucros é um dos fatores principais que instiga o contador a faltar com ética no ambiente de trabalho.

Lopes de Sá (2015, p. 142) realça a importância da fiscalização por parte dos órgãos regulado-
res quando diz que eles “assumem, por conseguinte, um papel relevante de garantia sobre a qualida-
de dos serviços prestados e da conduta humana dos profissionais”.  Nota-se que quando existe uma 
fiscalização contínua e eficiente, contribui para que os profissionais ajam conforme as leis e exerçam 
suas atividades de forma ética, garantindo que a profissão seja valorizada no mercado.

Por fim, para encerrar o questionário da pesquisa, os participantes foram indagados sobre qual 
dos cinco princípios éticos – Integridade, Objetividade, Competência profissional e devido zelo, Con-
fidencialidade e Comportamento profissional – apresentados na NBC PG 100 (R1) – Cumprimento do 
Código, os profissionais mais infringem no exercício profissional, conforme Gráfico 19.

Gráfico 19. A NBC PG 100 (R1) – CUMPRIMENTO DO CÓDIGO apresenta 5 princípios que 
são fundamentais para o exercício da profissão. Na sua percepção, qual princípio os profissionais 
contábeis mais infringem?

Fonte: Elaborado pelas autoras (2022).



23

Os dados ilustram, que dos cinco princípios que estabelecem o padrão de comportamento es-
perado dos profissionais de contabilidade, três deles foram citados pelos participantes como os prin-
cípios mais infringidos pelos contadores. O princípio da “integridade” obteve 33,33% dos votos e, 
“comportamento profissional”, 16,67%, enquanto “competência profissional e devido zelo” obteve a 
maioria dos votos, representado pelos outros 50% dos participantes.

Andrade (2017), em sua obra, faz referência ao princípio da integridade quando diz que, pelo 
fato de o profissional contábil ser um elemento crucial para a sociedade, devido às atividades desem-
penhadas para aqueles que dependem dos serviços contábeis, ele deve atuar no mercado de trabalho 
de forma íntegra. Sobre o princípio do comportamento profissional, Bandeira (2020) faz menção ao 
cumprimento do Código, uma vez que, este rege o comportamento dos contabilistas no exercício pro-
fissional por meio de seus preceitos estabelecidos.

Diante do princípio da competência profissional e devido zelo, Lopes de Sá (2015, p. 170) res-
salta alguns fatores que os profissionais devem ter ao exercerem uma profissão: conhecimento, do-
mínio, atualização e aperfeiçoamento. Além disso, complementa dizendo que, frente aos princípios 
éticos fundamentais, comete infração aquele que “aceita prestar serviços sem ter a competência ne-
cessária”.

Considerações Finais

Ao iniciar a pesquisa, constatou-se que a ética estava sendo exercida na prática dos serviços 
prestados pelos profissionais contábeis e, se eles utilizavam as normas e princípios éticos dentro das 
organizações para fornecerem uma gestão de qualidade aos usuários. Diante dos resultados coleta-
dos e analisados nesta pesquisa, pôde-se identificar que os profissionais contabilistas da cidade têm 
conhecimento sobre a relevância de possuírem uma conduta ética perante seus usuários, para que 
suas atividades sejam desempenhadas com exatidão.

Para a contabilidade, é fundamental que cada norma ética, principalmente, o CEPC, sejam se-
guidas corretamente, uma vez que, pelo fato de o profissional contábil acompanhar todo o processo 
de cada função que ele desempenha na sociedade, é de extrema necessidade que haja uma conduta 
que vai ao acordo de dispositivos éticos impostos a eles, sendo, imprescindível ter competência e zelo 
pela profissão que exerce. 

 Entretanto, um ponto negativo levantado é que justamente esse princípio foi apontado pelos 
participantes como o mais negligenciado pelos contadores, concluindo-se que há uma carência de 
conhecimento e domínio por parte de alguns profissionais que trabalham na área contábil, especifica-
mente, em escritórios.

Como limitações deste estudo, percebeu-se que poderia ter sido feita uma coleta de dados 
com um número maior de participantes, mas, diante da quantidade de profissionais que atuam em 
escritórios, estão registrados no CRC e filiados ao ASCOBIP, só foi possível analisar uma população 
pequena. Entretanto, nota-se que a metodologia proposta conseguiu responder todos os tópicos ne-
cessários para chegar aos resultados e conclusões deste trabalho.

Espera-se que este estudo seja utilizado pelos profissionais como forma de contribuição nas 
ações dentro da organização de trabalho, buscando conhecer mais o código de ética que rege a pro-
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fissão. Ademais, espera-se, também, que possa contribuir para o conhecimento dos acadêmicos em 
contabilidade, de modo que, eles saiam da universidade direto para o mercado de trabalho tendo uma 
ampla visão de como a ética deve ser exercida perante suas ações para com terceiros, pois, assim, 
os usuários terão maior confiança ao procurar seus serviços.
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EVIDENCIAÇÃO DAS INFORMAÇÕES CONTÁBEIS DO SETOR 
PÚBLICO NO EXTREMO NORTE DO ESTADO DO TOCANTINS

Edson da Silva de Oliveira3

Ana Paula Monteiro de Oliveira4

Daniel da Silva Félix5

Introdução

Há tempos, a gestão pública tem sido um ponto primordial para o desenvolvimento da sociedade 
como um todo. Partindo disso, nos primeiros anos da República Brasileira, surgiu a necessidade de a 
contabilidade ser uma ferramenta que possibilitasse uma melhor gestão e facilitasse as tomadas de 
decisões. A partir de então, o poder público moldado por leis e regulamentações é obrigado a elaborar, 
de forma compreensível, e divulgar para os seus usuários as suas demonstrações contábeis.

 Mediante pesquisas anteriores, observou-se que já houve estudos quanto à evidenciação e 
divulgação das demonstrações contábeis públicas pelos entes federativos e União, como também de 
algumas poucas regiões do país. Como exemplo, a pesquisa de Meneses (2011) e Santos (2017). 
Meneses (2011) afirma que a evidenciação das demonstrações contábeis, com foco no processo de 
convergência das normas de Contabilidade aplicadas ao setor público, ainda não foi suficientemente 
debatida na arena acadêmica. Surgindo dessa forma, o seguinte questionamento: As demonstrações 
contábeis públicas dos municípios da microrregião do extremo norte do estado do Tocantins, especifi-
camente na região do Bico do Papagaio, estão de acordo com as normas contábeis de elaborações e 
divulgações?

De modo geral, a pesquisa objetivou analisar o grau de evidenciação das informações contábeis 
produzidas pelo setor público no âmbito municipal do Bico do Papagaio (extremo norte do Tocantins).

 Apresentando como objetivos específicos, têm-se: verificar as demonstrações contábeis e os 
normativos, bem como suas elaborações; investigar se há publicações dos demonstrativos contábeis 
de caráter público social nos sites oficiais das prefeituras municipais; analisar se as demonstrações 
(Balanço Patrimonial e Notas Explicativas) realizadas pelas prefeituras municipais obedecem aos que-
sitos básicos apresentados pelas normas brasileiras aplicadas ao setor público municipal; exibir, em 
gráficos comparativos, o grau em porcentagens das publicações destes demonstrativos entre as cida-
des que apresentam em seus sites oficiais e/ou os que são possíveis encontrar em sites estaduais ou 
federais. 

 A pesquisa ocorreu na microrregião do Bico do Papagaio, localizada no extremo norte do Es-
tado do Tocantins, composta por vinte e cinco cidades. Deste universo, a amostra foi representada 
por 30%, ou seja, sete cidades, por considerar que este percentual era significativo para a pesquisa. 
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Foram pesquisadas as cidades de maior população da referida microrregião, assim referenciadas pelo 
Censo de 2010, do IBGE, a saber: Augustinópolis, Araguatins, Axixá, Buriti do Tocantins, Esperantina, 
São Miguel do Tocantins e Tocantinópolis.

 A pesquisa exerce sua relevância a partir do momento em que pode contribuir na disseminação 
das informações patrimoniais, bem como da importância das notas explicativas dadas pelos municí-
pios, os quais têm obrigatoriedade de prestá-las. Proporcionou ainda, um maior conhecimento aos 
seus leitores, da mesma maneira que a divulgação para o acesso de direito dos cidadãos e do grau 
de evidenciação das informações contábeis públicas, na região estudada. 

 O estudo, com a finalidade de facilitar o entendimento do assunto, foi organizado em tópicos. 
A metodologia utilizada possibilitou a coleta e análise dos dados por meio de pesquisa bibliográfica e 
documental, de caráter descritivo-exploratória, com cunho analítico, desenvolvida por meio de abor-
dagem qualitativa, fazendo uso de dados quantitativos, para simplificar o entendimento e comprovar 
ou refutar as hipóteses iniciais.

 Para estas hipóteses, utilizou-se como primária a seguinte afirmação: as prefeituras municipais 
do extremo norte do Tocantins não são evidentes e transparentes quanto as suas demonstrações à 
luz do que as leis e normas contábeis públicas brasileiras exigem. Nas hipóteses secundárias grande 
parte das prefeituras estudadas não possuem informações da gestão, tornando suas demonstrações 
contábeis inevidentes. 

Além de não apresentar transparência satisfatória, as demonstrações contábeis das prefeituras 
pesquisadas no extremo norte do Tocantins (Bico do Papagaio) são superficiais, demonstrando que os 
gestores e/ou contadores das prefeituras também não se atentam ao detalhamento dos atos e fatos 
nestas registradas, especificando apenas os valores dos grupos e/ou contas de modo generalizado, 
ou seja, sem os registros de suas respectivas evidências. 

Fundamentação Teórica 

A Contabilidade 

 A contabilidade enquanto ciência é indispensável para a sociedade, já que se move por ações 
de interesse social e que tem por objeto de estudo o patrimônio, podendo este ser privado (físico e/ou 
jurídico) ou público. Conforme Araújo e Arruda (2009, p.18), “a contabilidade pode ser definida como 
o sistema de informações capaz de captar, registrar, reunir, divulgar e interpretar os fenômenos ava-
liáveis monetariamente que afetam as situações patrimoniais, financeiras e econômicas de qualquer 
ente”.

 Sendo utilizada há décadas, a contabilidade está ligada às empresas privadas, instituições pú-
blicas e/ou as sem fins lucrativos, para possibilitar uma maior organização, evidenciação, controle ou 
simplesmente para cumprir a legislação governamental e contábil. Ao que Cardoso, Souza e Almeida 
(2006) narram que “[...] a contabilidade também passou a ser questionada quanto à validade e à utili-
dade de suas práticas, que compreendem um conjunto de informações que objetivam subsidiar todo 
o processo de gestão dos negócios”.

 Com a finalidade de maior regulamentação das normas contábeis em território brasileiro, no 
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ano de 1946, foi criado o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com seus respectivos Conselhos 
Regionais de Contabilidade (CRC’s). Juntos, eles agem em prol do desenvolvimento da contabilidade, 
visando enquadrá-la nos moldes internacionais que, segundo Santos e Araújo (2016), abrangem, hoje, 
143 países ao redor do mundo.

 É relevante destacar que a contabilidade, no Brasil, ganhou uma maior importância a partir do 
reconhecimento do curso superior de Ciências Contábeis, por meio do       Decreto-Lei nº 7.988, de 22 
de setembro de 1945, e que já trazia dentro de sua grade curricular disciplina voltada para a contabi-
lidade no setor público, conforme estabelecido no CFC (2016), no livro ‘70 anos de contabilidade’.

A contabilidade pública no Brasil e suas convergências

 A contabilidade pública não difere das demais ramificações, pois ela sofre constantes mudanças 
para uma maior eficiência e padronização em nível nacional e internacional. São padrões de alta qua-
lidade a fim de melhorar as elaborações das demonstrações contábeis realizadas pelo setor público 
e são estabelecidas também regras quanto ao reconhecimento, mensuração, apresentação e eviden-
ciação destas demonstrações (Gama et al., 2014). 

 A contabilidade pública está para a Federação e seus entes federativos - Estados ou municípios 
- tendo por base a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. Nesse sentido, a contabilidade pri-
vada está para as empresas com fins lucrativos, regidas pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, e suas alterações, dada como lei das sociedades por ações.

 De acordo com Kohama (2016, p. 25), a Contadoria Central do Estado, em 1954, conceituou a 
contabilidade pública como “o ramo da ciência que estuda, orienta, controla, demonstra à organização 
e execução da fazenda pública, o patrimônio público e suas variações”.

 Sabe-se, portanto, que objeto de contabilidade geral é o patrimônio. A contabilidade pública, 
porém, não tem só interesse no patrimônio e nas variações nele ocorridas, mas também se volta para 
o orçamento e sua execução, tratando da previsão e arrecadação da receita e ainda da fixação e a 
execução da despesa. Em outras palavras, afirma Sá e Sá (1990, p.99 apud Araújo; Arruda, 2009) ao 
dizer que a contabilidade pública é:

A contabilidade aplicada às entidades públicas, cuja finalidade é determinar “os” 
procedimentos normativos para que os fatos decorrentes da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial das mesmas realizem-se em perfeita ordem e sejam 
registrados sistematicamente, de modo a mostrar, em épocas prefixadas, os 
respectivos resultados.

 Para tanto, a Contabilidade na área Pública, além de registrar todos os fatos contábeis (mo-
dificativos, permutativos e mistos), faz lançamento também dos atos realizados pelo administrador 
público, que possivelmente pode alterar qualitativa e/ou quantitativamente o patrimônio. Assim, Araú-
jo e Arruda (2009, p. 13) declaram que a “administração pública, [...], é baseada numa estrutura de 
graduação de autoridade, [...], ordenada pelo poder executivo de forma que distribua e organize as 
funções de seus órgãos e agentes, estabelecendo a relação de subordinação”. 

 Por outro lado, as recentes mudanças dadas pela convergência das normas contábeis públi-
cas e das normas internacionais, por meio do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), tem 
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proporcionado uma eficiência cada vez significativa no desenvolver das práticas contábeis de caráter 
público. Assim, exprimiu Lima, Santana e Guedes (2009) que o CFC em função da modernização e do 
aperfeiçoamento da gestão para a evidenciação do patrimônio público tem se voltado para o fortaleci-
mento da contabilidade pública e a convergência às normas internacionais de Contabilidade. 

 Ainda, de acordo com Guedes (2016), para que houvesse a convergência da contabilidade 
brasileira com as normas internacionais, foi criado um Comitê Gestor da Convergência, que buscou 
estabelecer um conjunto de ações na forma de orientações para o setor público.

 Guedes (2016) expôs ainda que, no documento divulgado pelo CFC, intitulado “Orientações 
estratégicas para a contabilidade aplicada ao setor público” (Brasil, 2015), são definidas algumas 
orientações, dentre as quais se destacam:

A implementação de procedimentos e práticas contábeis que permitam o 
reconhecimento, a mensuração, a avaliação, e a evidenciação dos elementos 
que integram o patrimônio público; melhoria das informações que integram as 
demonstrações contábeis e os relatórios necessários à consolidação das contas 
nacionais (Brasil, 2015, s.p, grifo nosso)

Transparência e evidenciação do setor público

O processo de transparência pública é indispensável para todos os órgãos da Administração 
Pública desde o ano 2010. Desde então os portais da transparência passaram a ser obrigatórios de-
vido à Lei Complementar Federal nº 131, de 27 de maio de 2009 – LC no 131/2009, possibilitando ao 
cidadão comum acompanhar a gestão de seus representantes, assim evidenciados nos documentos 
de prestação de contas. Neto et al. (2007) afirmam que a transparência propõe a publicidade, a com-
preensibilidade, a utilidade para decisões e que a interação de ambos propicia a plena transparência. 

Por sua vez, Andrade afirma (2013) que o portal da transparência tem o objetivo de divulgar 
dados e informações dos órgãos da Administração Pública na internet. E ainda, que a LC nº 131/2009 
realizou alterações e criações de novos artigos perante a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), com 
vistas a permitir uma maior transparência.

Demonstrações contábeis públicas

 Sabe-se que, em parte, ainda não acontecem como deveriam a evidenciação e as divulga-
ções das demonstrações contábeis. Como apresentado, por exemplo, nos resultados da pesquisa de 
Santos (2017), realizada nos municípios do estado de Rondônia, no ano 2014, apenas 37,66% das 
unidades pesquisadas apresentaram de forma evidente o balanço patrimonial. Sendo estas assim 
realizadas de forma meramente técnica, o que não permite a outros usuários (cidadão comum e entre 
outros) sem prévio conhecimento da área utilizá-los para uma análise, de situações ao qual deveria 
ser possível diagnosticar. 

 Como especifica a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, o objetivo das demonstrações contá-
beis realizadas pelas entidades do setor público é fornecer informações úteis sobre a entidade a que 
se refere determinada demonstração, assim dadas aos usuários para fins de prestações de contas, 
responsabilização e para a tomada de decisão. Conhece-se, por meio de Kohama (2016), que as de-
monstrações contábeis dadas pelas normas brasileiras e pela Lei Federal nº 4.320/64 são:
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• Balanço Patrimonial;

• Balanço Orçamentário;

• Balanço Financeiro;

• Demonstração das Variações Patrimoniais;

• Demonstração das Mutações do patrimônio líquido; e,

• Demonstração do Resultado Econômico.

 A norma mais recente, criada em 2016, denominada NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, em 
se tratando de uma “Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de 
Propósito Geral Pelas Entidades do Setor Público”, trouxe a revogação de nove resoluções anteriores 
e algumas mudanças em mais três outras. Ainda de acordo o CFC, esta norma faz parte do processo 
de convergência das Normas Brasileiras de Contabilidade aos padrões internacionais.

 Além dessas normas, surgiu o MCASP, que também favorece o conhecimento para a realização 
da prática contábil pelos profissionais agentes no Setor público, englobando ainda o modelo padrão 
de plano de contas a ser utilizado pelo setor. Rosa et al. (2018, p. 44) afirmam que: 

[...] em 2009, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), que passara a ter a 
incumbência de ditar normas de contabilidade pública para todos os órgãos públicos 
nacionais, elaborou o MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, trazendo a obrigatoriedade de adoção das práticas contábeis presentes 
nas NBCASP, tendo sua vigência iniciada a partir de 2010, após sua validação 
através de discussões junto à classe contábil, Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e Conselhos Regionais de Contabilidade (CRCs).

 O plano de contas, de acordo com o PCASP, deve apresentar estrutura que possibilite uma 
melhor análise dos resultados apresentados e assim também obedecer à lei da transparência (LC nº 
131/2009). Silva (2011) diz também que essa “padronização é imprescindível para dar cumprimento 
ao dispositivo da LRF que estabelece a obrigatoriedade de consolidação do plano de contas públicas 
nas unidades da federação”.

 

Balanço Patrimonial

Não diferentemente do Balanço Patrimonial do setor privado, este instrumento aplicado ao setor 
público se divide em: Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido. Esse balanço se faz no final do exercício 
(geralmente em 31 de dezembro do ano em questão), representando os bens, direitos e obrigações 
acumulados em certo momento. Neste sentido, o MCASP (2018, s.p) enfatiza que:

[...] o Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 
representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são 
registrados em contas de compensação [...].

 O ativo e o passivo dentro do balanço patrimonial realizado na área pública, segundo Kohama 
(2016), tem subdivisão em: Circulante e Não circulante, sendo o patrimônio líquido também parte do 
passivo, seguindo assim as orientações dadas pelo MCASP (2018). 
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Segundo aponta Silva (2011):

[...] a classificação, tanto dos ativos como dos passivos, tem gerado inúmeras 
discussões, tendo em vista o entendimento de alguns autores no sentido de 
que a lei n.º 4.320/64 estabeleceu um critério rígido e imutável ao estabelecer 
que os elementos patrimoniais devem estar segregados em financeiro, [...] e em 
permanente[...].

Por outro lado, o Balanço se faz importante na medida em que este permite a realização e ob-
servação de todo o patrimônio público sob o enfoque patrimonial. Sendo ele composto, de acordo com 
Guedes (2016), por duas orientações quanto à ordem de apresentação de seus itens: a liquidez e a 
exigibilidade. A liquidez se aplica para a organização dos itens do ativo, enquanto o lado do passivo se 
estrutura seguindo a exigibilidade.

Notas Explicativas

 As notas explicativas apresentam grande significância no processo de transmissão das infor-
mações contábeis para a sociedade, fornecendo um maior esclarecimento e transparência dos dados 
existentes nas demonstrações, podendo trazer informações adicionais relevantes aos usuários e pro-
porcionar o correto entendimento das contas públicas. Pois, de acordo com Neto et al. (2007, p. 91), 
“é frequente a ausência de notas explicativas junto aos demonstrativos contábeis, evidenciando que o 
ente público não está cumprindo a legislação nem atendendo os interesses dos usuários”.

 Em conformidade com o conteúdo, a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL (Item 8.61) diz que 
a “informação evidenciada nas notas explicativas às demonstrações contábeis é organizada de modo 
que as relações com os itens evidenciados nas demonstrações contábeis sejam claras”. Sendo essas 
partes integrantes das demonstrações contábeis.

 De acordo o MCASP, é recomendado que as notas explicativas evidenciem os seguintes itens:

• Créditos a Curto Prazo e a Longo Prazo;

• Imobilizado;

• Intangível;

• Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Curto Prazo e a Longo Prazo;

• Provisões a Curto Prazo e a Longo Prazo, segregando as provisões para benefícios a em-
pregados dos demais itens;

• Componentes do patrimônio líquido, segregando o capital integralizado, resultados acumu-
lados e quaisquer reservas; e,

• Demais elementos patrimoniais, quando relevantes.

 Em consonância com a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL, a informação evidenciada nas 
notas explicativas é necessária para que os usuários compreendam as demonstrações contábeis. Ou 
seja, elas são essenciais na medida em que fornecem informações às demonstrações contábeis no 
contexto da entidade e de seu ambiente operacional. E que por outro lado geralmente tem relação 
clara e demonstrável com a informação exposta nas demonstrações contábeis (MCASP, 2018).  
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Metodologia

 A pesquisa foi caracterizada como bibliográfica e documental. Em relação aos objetivos, foi de 
caráter exploratória e descritiva, sob natureza qualitativa e quantitativa e classificada ao objeto como 
um estudo de casos múltiplos.

 Utilizaram-se como meios da pesquisa: livros, artigos, revistas científicas, dissertações e teses 
publicadas, além de fontes primárias extraídas dos sites de prestação de contas do estado do To-
cantins. As demonstrações contábeis (balanço patrimonial e notas explicativas), pertinente ao triênio 
2016-2018, foram os documentos oficiais do estudo.

 A pesquisa foi realizada na microrregião do Bico do Papagaio, localizada no extremo norte do 
estado do Tocantins, composta por vinte e cinco cidades e suas respectivas prefeituras. Deste uni-
verso, pesquisaram-se 30% delas, perfazendo um total de sete (7) prefeituras das seguintes cidades: 
Augustinópolis, Araguatins, Axixá, Buriti do Tocantins, Esperantina, São Miguel do Tocantins e Tocan-
tinópolis, selecionadas dentre as mais populosas na microrregião, conforme o IBGE em seu último 
censo (2010). 

 Quanto a coleta dos dados, a pesquisa realizou-se com base nas informações das páginas 
eletrônicas das sete cidades que compõem a amostra da pesquisa, bem como de sites estaduais da 
transparência e/ou de auditoria pública das demonstrações (Portal do Cidadão) e do Tesouro Nacio-
nal-Sinconfi.

 Ainda na coleta de dados, com objetivo de mensurar a evidenciação das demonstrações con-
tábeis públicas, utilizou-se, após modificações para uma melhor eficiência no processo de análise, 
método semelhante ao desenvolvido por Meneses (2011), denominado de “Métrica para Evidenciação 
e Coleta de Dados do Nível de Evidenciação das Demonstrações Contábeis [...]”. Composta de dez 
itens analíticos para o Balanço Patrimonial e quatro para as notas explicativas, conforme Quadro 1.
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Quadro 1. Métrica de análise do nível de evidenciação das demonstrações contábeis.
UNIDADE DE ANÁLISE FONTE CATEGORIAS

BALANÇO
PATRIMONIAL

MCASP - Demonstrações
Contábeis e

Procedimentos Contábeis

Segrega os ativos e os passivos em circulantes e não 
circulantes.

Não utiliza contas genéricas, tais como “outras” contas a 
receber, e/ou a pagar.

Evidencia os saldos referentes às contas de compensa-
ção.

Apresenta contas redutoras no ativo, tais como: depre-
ciação, amortização, exaustão e redução ao valor recu-

perável.
Apresenta o Patrimônio Líquido, conforme determina o 

MCASP.
Segrega os ativos e passivos em financeiro e permanen-

te.
É evidenciado o demonstrativo de superávit/déficit 

financeiro, apurado no Balanço Patrimonial.

NBC TSP ESTRUTURA 
CONCEITUAL e NBC TSP 

11.

No Patrimônio Líquido, é demonstrado o resultado do 
período segregado dos resultados acumulados de perío-

dos anteriores.
As transações efetuadas com terceiros são evidenciadas 

de forma segregada.
Faz uso de: Notas explicativas;

NOTAS EXPLICATIVAS
NBC TSP ESTRUTURA 

CONCEITUAL

Inclui os critérios utilizados na elaboração das demons-
trações contábeis.

Divulga demais informações, tais como: patrimoniais, 
orçamentárias, econômicas, financeiras, legais, físicas, 

sociais e de desempenho.
Os detalhamentos dos montantes expostos nas demons-

trações.
Apresenta outros eventos não suficientemente evidencia-

dos ou não constantes nas referidas demonstrações.
Fonte: Adaptado de Meneses (2011).

Por sua vez, a análise dos dados pesquisados se compôs da seguinte maneira: realizou-se uma 
breve análise das publicações, com o objetivo de realizar o cálculo do Nível Médio de Transparência 
(NMT) referente aos sete municípios, considerando o endereço eletrônico da prefeitura se este ofe-
recia facilidade de acesso, e assim foram classificados como de “Fácil”, “Médio”, “Difícil”; e “Não se 
pratica (N.P)”.

Analisaram-se as Demonstrações Contábeis encontradas mediante conferência frente às nor-
mas contábeis, especificadamente analisadas de acordo as NBCs 11 e NBC TSP ESTRUTURA CON-
CEITUAL e/ou outras pertinentes dadas pelo Manual de Contabilidade aplicada ao Setor Público 
(MCASP). 

Para concluir, o nível (grau) de evidenciação das demonstrações analisadas, determinaram-se 
três classificações: elevado, moderado e insuficiente. Sendo que as prefeituras que atenderam entre 
nenhum a 1/3 dos elementos de evidenciação, foram classificadas com nível de evidenciação “insufi-
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ciente”, as constatadas entre 1/3 a 2/3, como nível “moderado” e as que obtiveram a partir de 2/3 dos 
elementos encontrados, classificadas como “elevado” níveis de evidenciação em relação às normas 
aplicadas à contabilidade pública no período de ocorrência dos fatos.

Resultados e discussão

Do acesso à informação: transparência dos municípios

 Antes da real análise das prestações de contas, de acordo com a metodologia estabelecida, 
buscou-se averiguar se estavam devidamente divulgadas por meio dos sites oficiais dos municípios 
utilizados como amostra da microrregião do extremo norte do estado do Tocantins.

 Observou-se que os municípios não publicam o fechamento da contabilidade municipal dada as-
sim pelo balanço patrimonial, mas simplesmente realizam a prestação de contas em vista do cumpri-
mento da Lei de Responsabilidade Fiscal, mediante alguns demonstrativos e do balanço orçamentário 
de forma segmentada (bimestral, trimestral e/ou semestral).

 Dentre os sites municipais analisados, a grande parte apresenta a opção que deveria constar as 
demonstrações como exigido no MCASP, estando esta, porém sem o Balanço Patrimonial de nenhum 
ano foco desta pesquisa (2016, 2017 e 2018), como ilustrado na Figura 1, por exemplo, na imagem 
referente ao site da Prefeitura de Tocantinópolis.

Figura 1- Pesquisa das Demonstrações Municipais.     

  
Fonte: Site da prefeitura Municipal de Tocantinópolis-TO (/2024).

 O site da prefeitura de Tocantinópolis, por sua vez, representa o modelo mais comum dos sites 
das prefeituras pesquisadas. Apresenta a aba denominada: “Balanço Anual”, encontrada dentro do 
portal da transparência disponibilizado pelo município. Neste, porém, ao marcar a exibição de todos os 
relatórios, somente dispõem dos balanços: orçamentários, financeiros e comparativos de despesas/
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receitas, dados somente dos exercícios até o ano de 2015. Os anos posteriores não foram encontra-
dos. Entende-se que o balanço patrimonial não se apresenta, pelas prefeituras, como um demonstra-
tivo importante na prestação das informações do patrimônio público perante a sociedade.

Gráfico 1 – Porcentagem do Nível de Transparência dos Municípios

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa (2019).

Observa-se no Gráfico 1, que das sete cidades pesquisadas, quatro delas tiveram sites classi-
ficados como de difícil acesso, sendo elas: Augustinópolis, Esperantina, São Miguel do Tocantins e 
Tocantinópolis, que além de não publicados os balanços patrimoniais dos anos correspondentes a 
esta pesquisa, também não dispunham de link ou aba que direcionasse a site estadual/federal (por 
exemplo: TCE), que fosse possível encontrá-los. 

 Vale ressaltar, que todos os balanços das prefeituras pesquisadas foram encontrados no site do 
Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, pela aba “e-Contas”.

Da evidenciação do balanço patrimonial e das notas explicativas

 Os subtópicos seguintes, expõem os resultados da análise das demonstrações contábeis (Ba-
lanço Patrimonial e Notas Explicativas), apresentadas pelas prefeituras municipais. Apurou-se o grau 
de evidenciação de tais demonstrações, quanto aos quesitos básicos de transparência e compreen-
são de ambas as demonstrações, e de cada uma individualmente, de modo que, minuciosamente, 
buscou-se o real cumprimento das normas brasileiras de contabilidade, aplicadas ao setor público 
municipal. 

Da análise geral do balanço patrimonial: Cidades/Triênio (2016-2018)

Após a realização da análise dos 21 balanços patrimoniais correspondentes aos anos de 2016, 
2017 e 2018, das sete cidades mais populosas do Bico do Papagaio, obtiveram-se os seguintes dados 
percentuais demonstrados no Gráfico 2.
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Gráfico 2. Evidenciação dos Balanços Patrimoniais Municipais do Bico do Papagaio

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. (2019).

 Como apontado no Gráfico 2, nenhum balanço analisado no triênio 2016-2018 alcançou, de 
acordo com a métrica utilizada para essa análise, os 100% de evidenciação das informações a ele 
pertinentes, como determina o MCASP e as NBCs TSP ESTRUTURA CONCEITUAL e NBC TSP 11. 

De modo geral, destaca-se que as Notas Explicativas correspondentes aos balanços analisados 
(se de fato existem) não foram encontradas nas pesquisas realizadas, tanto no Sistema de Informa-
ções Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI) quanto no site estadual (Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins), e muito menos nos sites das prefeituras municipais referentes.  Para 
tanto, quanto à análise dos balanços patrimoniais, a fim de apurar a evidenciação, destaca-se de 
modo específico que as cidades de:

• ARAGUATINS: apresentou 63% de evidenciação, sendo a menor nota no triênio analisado, 
correspondendo esta ao ano de 2016, tendo posteriormente uma elevação para 74% de 
evidenciação do balanço patrimonial no ano de 2017 – foi uma maior percentagem se com-
parado ao ano 2018, que evidenciou apenas 68% de tal balanço. 

• AUGUSTINÓPOLIS: por sua vez, manteve-se estável em 74% de evidenciação com relação 
aos balanços patrimoniais de 2016 a 2018. Em comparativo entre os itens analisados, obser-
vou-se apenas como diferença a falta de evidenciação (nota zero) das transações efetuadas 
com terceiros de forma segregada no ano 2017.
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• TOCANTINÓPOLIS: foi, dentre as cidades utilizadas na amostra, a que melhor apresen-
tou transparência e evidenciação de sua demonstração Balanço Patrimonial, apesar de ter 
variado de 74%, em 2016, para 68%, em 2017, e chegando aos 84% de evidenciação no 
balanço patrimonial do ano 2018, sendo esta a maior nota de evidenciação dentre todos os 
balanços analisados, correspondendo assim a 16 pontos de um total possível de 19 pontos 
que o balanço patrimonial poderia alcançar mediante a análise de evidenciação. 

A Tabela 1 revela a pontuação adquirida por balanço patrimonial das cidades e anos analisados 
(2016-2018), como também a posição anual e geral do triênio. Destaca-se que dentre as notas de 
evidenciação atribuídas, após análise por meio da Métrica, a cidade de Esperantina recebeu escore 9 
quanto à pontuação, sendo a menor nota do total de 21 dos balanços patrimoniais analisados. Como 
é possível observar na Tabela 1, a cidade de Tocantinópolis obteve escore 16, a maior nota alcançada 
dentre todas as cidades e seus respectivos balanços analisados. Outrossim, a média da pontuação 
conjunta de ambos os balanços patrimoniais dos municípios analisados, também representados na 
amostra da microrregião do Bico do Papagaio, foi de 13 pontos ou um percentual de 69%.  

Tabela 1- Notas de Evidenciação e Posição Anual

CIDADES
NOTAS DA EVIDENCIA-

ÇÃO
TOTAL GERAL 
DO TRIÊNIO

POSIÇÃO ANUAL POSIÇÃO GERAL 
DO TRIÊNIO

2016 2017 2018 2016 2017 2018
ARAGUATINS 12 14 13 39 5º 2º 5º 5º

AUGUSTINÓPOLIS 14 14 14 42 2º 3º 3º 2º
AXIXÁ 13 14 14 41 4º 4º 4º 4º

BURITI DO TOCANTINS 14 15 15 44 1º 1º 2º 1º
ESPERANTINA 9 13 13 35 7º 5º 6º 6º

SÃO MIGUEL DO TO-
CANTINS

10 11 11 32 6º 7º 7º 7º

TOCANTINÓPOLIS 14 12 16 42 3º 6º 1º 3º

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. (2019).

 Notabiliza-se que nenhum balanço dentre os 21 analisados recebeu classificação de evidencia-
ção como ‘Insuficiente’, uma vez que não se achou nenhum com percentagem de evidenciação entre 
0 a 33% ou pontuação total menor que seis (6). 

 Enfatiza-se ainda que, no Quadro 2, aponta-se a devida classificação quanto ao nível de eviden-
ciação anual para cada “CIDADE X ANO” de balanço analisado.
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Quadro 2. Classificações dos balanços em cada ano e de modo geral (Triênio).

CIDADES
CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO NÍVEL DE EVIDEN-

CIAÇÃO ANUAL
CLASSIFICAÇÃO GE-

RAL NO TRIÊNIO
2016 2017 2018

ARAGUATINS MODERADO ELEVADO ELEVADO ELEVADO
AUGUSTINÓPOLIS ELEVADO ELEVADO ELEVADO ELEVADO

AXIXÁ ELEVADO ELEVADO ELEVADO ELEVADO
BURITI DO TOCANTINS ELEVADO ELEVADO ELEVADO ELEVADO

ESPERANTINA MODERADO ELEVADO ELEVADO MODERADO
SÃO MIGUEL DO TOCANTINS MODERADO MODERADO MODERADO MODERADO

TOCANTINÓPOLIS ELEVADO MODERADO ELEVADO ELEVADO

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. (2019).

Ao analisar o Quadro 2, percebe-se que de todas as sete cidades estudadas, apenas Araguatins 
(2016), Esperantina (2016), São Miguel do Tocantins (2016-2018) e Tocantinópolis (2017) expuseram 
a classificação “Moderado” para o grau de evidenciação nos balanços patrimoniais dos referidos anos 
citados.  Ao mesmo tempo, todos os outros balanços patrimoniais foram classificados como eviden-
ciação de grau “Elevado”. 

A propósito, a classificação geral para o triênio 2016-2018 de cada cidade quanto aos seus ba-
lanços estudados apresentou resultados de acordo com a descrição da classificação geral do triênio 
no quadro 2. No tocante a isso, Esperantina e São Miguel do Tocantins fecharam com grau “modera-
do”, enquanto as outras cidades classificaram-se com “elevado” grau de evidência em tal triênio.

Do nível de evidenciação das contas do balanço patrimonial analisadas

No início da pesquisa, determinou-se que a “Demonstração: Balanço Patrimonial (BP)” das pre-
feituras da microrregião do Bico do Papagaio representadas pelas sete cidades mais populosas seria 
analisada conforme critérios estimados em métrica preestabelecida, sendo essa a única unidade de 
medida, utilizando-se de métodos quantitativos para então chegar aos resultados qualitativos destas 
demonstrações, conforme ilustrado no Gráfico 3.
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Gráfico 3. Nível de evidenciação por categoria de análise

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados da pesquisa. (2019).

Depois do apontamento dos resultados obtidos para cada cidade (prefeitura) estudada, expõem-
-se os resultados gerais referentes a cada categoria (conta) determinada em métrica. Especificamen-
te, esta exposição se refere apenas ao que é determinado para a análise do balanço patrimonial. O 
item “faz uso de: notas explicativas” recebeu nota zero em todos os 21 balanços das sete prefeituras 
nos anos de 2016 a 2018.

A análise de qualidade das notas explicativas, prevista no projeto, não pôde ser realizada em 
razão de sua inexistência ou da falta de disponibilização ao público externo (sociedade) pelos meios 
de transparência. A exemplo, a cidade de Esperantina em seu balanço de 2016, realizou notas expli-
cativas, de acordo com o parecer do Tribunal de Contas. Porém, elas não foram localizadas para a 
devida análise (foco desta pesquisa), descumprindo a Norma 11 aplicada ao setor público, pois está 
versa que “a entidade deve apresentar, como informação mínima, balanço patrimonial, [...], bem como 
as respectivas notas explicativas”. Faz-se saber que a pontuação máxima para as notas explicativas 
dentro da métrica seria 21 pontos, sendo estas analisadas quando houver existência.

Observa-se então, por meio do Gráfico 3, que as únicas categorias que alcançaram individual-
mente quase 100% de evidenciação foram: “Segregação de ativos e os passivos em circulantes e 
não circulantes”, “Segrega os ativos e passivos em financeiro e permanente”, “É evidenciado o 
demonstrativo de superávit/déficit financeiro, apurado no balanço patrimonial”. Ao total, repre-
sentam 10% cada uma. A conta: “Segrega os ativos e passivos em financeiro e permanente” só 
não recebeu 100% (aproximadamente 95%) de evidenciação em relação à possibilidade que lhe era 
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estimada de acordo metodologia (pontuação dois se houvesse os devidos valores, ao que totalizaria 
42 pontos), porque as cidades de Esperantina e São Miguel do Tocantins não apresentaram valores 
das contas em seus balanços do ano 2016.  O mesmo ocorreu com a categoria “segregação de ativos 
e os passivos em circulantes e não circulantes”, porque as cidades de Buriti do Tocantins e Esperanti-
na não apresentaram valores em seus respectivos balanços patrimoniais de 2016.

Sequencialmente, as categorias “Utiliza contas genéricas tais como “outras” ou “demais” 
contas a receber e/ou apagar” e “No patrimônio líquido, é demonstrado o resultado do perío-
do segregado dos resultados acumulados de períodos anteriores”, representam 9% do total 
da evidenciação. Releva que a utilização de contas genéricas não é vista como algo positivo frente 
à evidenciação do balanço patrimonial, podendo deixar a entender uma possível omissão das reais 
informações. Por outro lado, a NBC TSP 11 traz que “contas adicionais, cabeçalhos e subtotais devem 
ser apresentados no balanço patrimonial sempre que tais apresentações sejam relevantes para o en-
tendimento da posição financeira e patrimonial da entidade”. 

Salienta-se, ainda, a importância de evidenciar no patrimônio líquido os resultados acumulados 
de períodos anteriores, porquanto, a NBC TSP 11 confirma, no item 54, que, “em alguns casos, as 
informações narrativas disponibilizadas nas demonstrações contábeis de períodos anteriores conti-
nuam a ser relevantes no período corrente”. Por exemplo, será possível beneficiar os usuários com 
a informação, quando a incerteza apresentada em período anterior for solucionada no período atual. 

Por sua vez, o item “Evidencia os saldos referentes às contas de compensação” obteve 
apenas 4% com relação ao total da evidenciação dos balanços patrimoniais analisados. Neste, ape-
nas as cidades de Esperantina e São Miguel do Tocantins recebem pontuação zero, pois, em vezes, 
as contas ativas e passivas contantes em tal item estavam todas zeradas.

A categoria/conta “Apresenta contas redutoras no ativo, tais como: depreciação, amorti-
zação, exaustão e redução ao valor recuperável” recebeu 8% de percentagem em relação ao total 
da iniciação de todos os balanços analisados. Destaca-se que, dentre todas as cidades estudadas, 
apenas São Miguel do Tocantins recebeu nos seus balanços de 2016, 2017 e 2018 pontuação zero 
para esta categoria, pela não apresentação da depreciação e amortização nestas demonstrações. 
Desse modo, além de descumprir o que determina o MCASP, a cidade também deixou de atender o 
que determina a NBC TSP 07 sobre a contabilidade dos ativos imobilizados.

A conta/categoria “Apresenta o patrimônio líquido, conforme determina o MCASP” recebeu 
apenas 5% do total de evidenciação dos balanços, pois, em nenhum balanço, atribui-se nota dois, na 
categoria, por não apresentar as principais contas de composição (por exemplo: Capital Social) do 
PL com seus devidos valores como especificado pelo item 27 da NBC TSP 11, ao dizer que “as de-
monstrações contábeis devem apresentar adequadamente a situação patrimonial” e, em decorrência 
do PL, apresentar em alguns balanços analisados valor divergente ao que de fato deveria como, por 
exemplo, no BP do ano 2017 pertinente à cidade de Augustinópolis.

Enquanto A conta/categoria “No patrimônio líquido, é demonstrado o resultado do período 
segregado dos resultados acumulados de períodos anteriores” obteve 9% de evidenciação, con-
siderando o total previsto é possível para os 21 balanços (399 pontos totais). Essa baixa evidenciação 
se deve à falta de especificação dos valores nesta conta ou à apresentação de valores divergentes em 
relação ao ano anterior. Isso foi observado nos balanços de Araguatins, em 2016, Tocantinópolis em 
2017, Augustinópolis em 2018, além de outros Balanço Patrimonial da pesquisa. 
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O item de categoria “As transações efetuadas com terceiros são evidenciadas de forma 
segregada” apresentou apenas 2% de evidenciação dentre os demais analisados, levando em conta 
o total de pontuação estimado na soma de todos os balanços estudados. Esse percentual representa 
a segunda menor evidenciação de item, acima somente da categoria “faz uso de: notas explicativas”. 
Explica-se essa percentagem pela falta de valores nas contas específicas, mostrando estes valores 
apenas nos subgrupos ou ainda somente o montante do passivo circulante, como é possível constatar 
através dos balanços das cidades de Axixá, Esperantina e São Miguel do Tocantins, que receberam 
em todos os seus balanços de 2016 a 2018 pontuações zero, bem como em anos alternados de outras 
cidades dentre seus balanços analisados. Outras ainda receberam pontuação um, por apresentarem, 
ao menos na conta “pessoal a pagar” e “encargos sociais a pagar” e/ou “obrigações trabalhistas, pre-
videnciárias e assistenciais a pagar em longo prazo” seus respectivos valores. Distingue-se apenas 
a cidade de Tocantinópolis, no ano 2018, que apresentou o maior número de contas com valores nas 
transações efetuadas com terceiros, principalmente no passivo, evidenciando-as assim de forma se-
gregada. 

É de grande relevância o caso da falta de evidenciação em virtude de manipulações nas 
informações contábeis – estas são ainda piores que as ocorridas em instituições privadas. Assim afir-
ma Costa (2015, p. 143), ao fazer diferenciação entre as manipulações no setor privado em contrário 
ao setor público: “[...] enquanto esta é normalmente restrita aos stakeholders da empresa (investido-
res, auditores, empregados, credores e fornecedores), aquela afeta todos os cidadãos de um país, 
estado ou município”.

Por outro lado, há falta de compreensibilidade das informações contábeis por grande parte da 
população, seja na esfera nacional, estadual ou municipal, bem como a busca por entendimento. 
Além disso, existe o descomprometimento na prestação de demonstrações com evidenciação cada 
vez maior por parte do poder público. De acordo com pesquisa realizada por Gallon (2011), grande 
parte dos pesquisados consideraram que seria necessário à utilização de notas explicativas, gráficos 
e outros, objetivando trazer maior transparência nas contas públicas. 

Gallon (2011, p. 89) disse ainda, que de acordo com dados apresentados na pesquisa, “a com-
preensibilidade das informações contábeis está mais atrelada à capacidade de diferenciação de quem 
as produz do que as características do usuário que as interpreta”. Ou seja, é preciso que contadores e 
gestores públicos estejam preocupados em apresentar, de modo claro, as demonstrações do balanço 
patrimonial, o qual deve se apresentar de forma compreensível e transparente a análise de qualquer 
usuário.

Da evidenciação dos balanços patrimoniais na microrregião bico do papagaio

De modo geral, este trabalho corresponde a uma análise dos balanços patrimoniais dos anos 
2016, 2017 e 2018 das cidades que representaram a região do Bico do papagaio. Para tanto, a evi-
denciação de elaboração dos balanços patrimoniais contemplou uma média representativa de 69%. 
Ou seja, com base nas informações obtidas, a microrregião do bico do papagaio tem evidenciação 
“Elevada” quanto aos balanços patrimoniais elaborados em suas prefeituras.

 Especificadamente, a Microrregião Bico do Papagaio apresentou, em 2016, um percentual de 
65% quanto à evidenciação dos balanços patrimoniais e enquadrou-se no nível de evidenciação “mo-
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derado”. No ano de 2017 esta percentagem teve um crescimento de 7,69%, ou seja, o resultado pas-
sou a ser de 70%. Em 2018, esse resultado aumentou novamente para 72% de evidenciação em seus 
balanços patrimoniais, representando uma elevação aproximada de 2,85% entre 2017 e 2018, sendo 
considerados de “elevada” evidenciação. 

Isso significa que, a cada ano, está crescendo o nível de evidenciação das informações con-
tábeis, em decorrência da busca por eficiência e do cumprimento das leis que estão em constante 
mudanças, dadas pela convergência Internacional das normas contábeis.

Considerações Finais

É sabido que a contabilidade se tornou indispensável em todas as instituições que envolvam as 
necessidades de movimentações financeiras, com ou sem fins lucrativos. Voltada para o setor público, 
área deste estudo, por meio da Norma Brasileira de Contabilidade, a qual conceitua que objetivo 
principal da maioria das entidades do setor público é prestar serviços à sociedade, em vez de obter 
lucros e gerar retorno financeiro aos investidores [...]”, desenvolveu-se este estudo. 

Para tanto, a pesquisa ocorreu no intuito de constatar a real aplicação das Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), mediante o objetivo geral de analisar o grau de 
evidenciação das informações contábeis produzidas pelo setor público no âmbito municipal do Bico do 
Papagaio (extremo norte do Tocantins), com foco principal na realização do Balanço patrimonial dado 
pelas prefeituras na observância do MCASP, conjuntamente a NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL 
e NBC TSP 11. 

Observou-se ainda, pelo processo inicial desta pesquisa, que nenhuma prefeitura (Poder Exe-
cutivo) dispõe, em seus sites oficiais, as demonstrações contábeis (principalmente o BP que foi objeto 
deste estudo). Publicando apenas as periódicas, obrigatórias pela Lei de Responsabilidade Fiscal – 
na maioria das vezes, nem essas são divulgadas. Assim, as cidades de Araguatins, Axixá e Buriti do 
Tocantins apresentaram, mediante os resultados, uma classificação de acesso como “médio/difícil”, 
por disponibilizarem o link do TCE como forma de facilitação ao cidadão em busca de informações 
pertinentes. De outro modo, Augustinópolis, Esperantina, São Miguel do Tocantins e Tocantinópolis 
foram inteiramente classificadas como de “Difícil” acesso à informação contábil. 

A partir destas informações, pode se afirmar que o acesso às demonstrações contábeis citadas 
(Balanço patrimonial e suas respectivas notas explicativas) representou a maior dificuldade enfrenta-
da neste estudo. 

Ademais, evidenciou-se que, dentre as prefeituras estudadas, apenas cinco cidades (Aragua-
tins, Augustinópolis, Axixá, Buriti do Tocantins e Tocantinópolis) obtiveram elevado grau de evidencia-
ção do balanço patrimonial, enquanto que as duas restantes amostras do estudo (Esperantina e São 
Miguel do Tocantins) fizeram-se de “Moderado” nível de evidenciação do BP. Vale a pena ressaltar que 
nenhuma das sete prefeituras elaboraram e/ou realizaram publicações acessíveis das notas explicati-
vas referentes a seus balanços patrimoniais. 

Constatou-se que a microrregião do Bico do Papagaio, com base nas amostras, apesar de 
apresentar necessidade de melhor se enquadrar na contabilidade brasileira, bem como nas suas nor-
mativas e leis, foi constituída com média de 69%, sendo classificada como de “elevado” grau de evi-
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denciação em relação aos balanços patrimoniais processados nas prefeituras. Foi refutada a hipótese 
primária como resultado para esta pesquisa, pois ela dizia que “as prefeituras municipais do extremo 
norte do Tocantins (região do Bico do Papagaio) não são evidentes e transparentes quanto às suas 
demonstrações, como as leis e normas contábeis públicas brasileiras exigem”. 

Considera também, que, dentre os vinte e um balanços patrimoniais analisados nos anos de 
2016, 2017 e 2018, apenas as contas “segregação de ativos e os passivos em circulantes e não circu-
lantes”, “segregação dos ativos e passivos em financeiro e permanente” e “demonstrativo de superá-
vit/déficit financeiro, apurado no balanço patrimonial” alcançaram 10% de evidenciação cada uma, do 
total de dez contas previstas na análise geral de acordo a métrica estipulada na metodologia. 

Recomenda que seja realizada maior fiscalização e conscientização aos responsáveis para ge-
rar e repassar devidamente as informações patrimoniais através dos sites municipais de cada prefei-
tura estudada e das demais da microrregião, em relação à divulgação e transparência de todas as 
demonstrações e informações obrigatórias da Lei Federal nº 4.320/64. 

Em razão de sua atual importância, esta pesquisa propõe, para futuras pesquisas relaciona-
das, que sejam realizadas com gestores municipais e contadores no intuito de melhor esclarecer os 
motivos pela não publicação das demonstrações em seus sites, pois estas representam despesas 
de manutenção para em partes serem inutilizadas, onde consta zeradas os dados e ainda, dar maior 
clareza à baixa evidenciação dos itens patrimoniais aqui analisados, para assim proporcionar maiores 
resultados qualitativos nestas pesquisas.
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TECNOLOGIA BLOCKCHAIN: UMA ABORDAGEM SOB A PERSPECTIVA DE USO 
COMO MECANISMO DE ARMAZENAMENTO E SEGURANÇA DE DADOS E 

FERRAMENTA DE AUDITORIA CONTÁBIL

Wendel Matheus Torres Morais6

Ana Paula Monteiro de Oliveira7

Jucicléia Teodoro de Lima Izidoro8

Gisele Leite Padilha9

Introdução

Em virtude dos atuais acontecimentos em todo o mercado de trabalho e financeiro, é notável 
a grande evolução na área de tecnologia da informação em âmbito empresarial e nas atividades de 
prestação de serviços. Essa evolução vem com a finalidade de otimizar o tempo de trabalho e tornar 
mais eficiente a execução das atividades e a busca por resultados mais sólidos e confiáveis.

Nesse contexto, destaca-se o uso de informações e dados para nortearem as tomadas de deci-
sões em toda atividade empresarial, bem como na área contábil, a qual trata da área de informações 
empresariais a partir de registros financeiros. Desse modo, constata-se que é necessário o uso de 
diversas ferramentas baseadas na tecnologia para realizar o armazenamento e a gestão de dados 
com segurança, visto que é imprescindível que esses dados tenham precisão e veracidade, além de 
facilitar as análises para a tomada de decisão e otimização do tempo sem que se tornem necessários 
ajustes ou revisão por parte do setor contábil.

Diante do exposto, introduz-se o uso de diversas tecnologias, a exemplo a blockchain abordada 
no presente trabalho como ferramenta de armazenamento e segurança de dados. Esta é uma ferra-
menta que trata de um banco de dados, como um livro razão, onde os registros são organizados em 
blocos de maneira descentralizada, os quais são únicos e imutáveis, ou seja, sem possibilidade de 
alteração.

Substancialmente, o presente estudo destaca sua relevância mediante o impacto causado pelo 
uso dessa nova técnica em atividades empresariais como mecanismo de segurança, dando enfoque à 
sua principal utilização como base de dados provenientes para a execução da auditoria contábil, visto 
que, nos atuais cenários, a tecnologia tem tomado grandes proporções, despertando interesses de 
seu uso em diferentes atividades organizacionais.

Como objeto de pesquisa, o trabalho se fundamenta em trabalhos já publicados com a finalidade 
de apresentar as diversas aplicabilidades da tecnologia no âmbito da segurança no esteio de informa-
ções, visto que a influência do mundo digital, por sua vez, está redefinindo o mundo dos negócios e 
de praticamente todos os aspectos da vida pessoal do ser humano.
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Nesse sentido, no decorrer da pesquisa, tornou-se evidente a constante necessidade de de-
senvolvimento em toda e qualquer atuação financeira, sendo que, na contabilidade, o domínio de seu 
trabalho se dá sempre por meio de arranjo de informações de atividades empresariais. Nesse foco, 
nota-se que o profissional realiza a auditoria com base em norma já estabelecida, tornando-se res-
ponsável pela segurança de suas análises e constatando veracidade e precisão sem distorções que 
chegue a causar fraudes ou erros. Assim, desperta-se a seguinte questão norteadora da pesquisa: 
Quais as contribuições da tecnologia Blockchain como mecanismo de armazenamento e segurança 
de dados e ferramenta de auditoria contábil?

Com a finalidade de discutir a questão norteadora, foram desenvolvidas duas hipóteses. A pri-
meira, perdura o fato de que o uso de informações e dados confiáveis e norteadores das tomadas de 
decisões empresariais, especialmente na área contábil, desenvolve uma necessidade de utilização 
da tecnologia blockchain como ferramenta digital capaz de agilizar e dinamizar registros e bases de 
dados de forma segura e acessível.

Como segunda hipótese, primou-se que a tecnologia se constitui em uma ferramenta que rea-
liza armazenamento de dados de forma segura e imutável, otimizando o processamento de modo a 
viabilizar com maior precisão e veracidade das informações que auxiliam o exercício da auditoria no 
âmbito contábil

A presente pesquisa tem como objetivo geral evidenciar as diversas contribuições da tecnologia 
blockchain como mecanismo de armazenamento para a área contábil, com foco na segurança de 
dados e como ferramenta de auditoria. Por sua vez, os objetivos específicos consistem em: a) anali-
sar a segurança de dados proporcionada pela tecnologia blockchain no contexto contábil; b) avaliar 
o potencial da blockchain como ferramenta de auditoria contábil, considerando sua imutabilidade e 
descentralização; c) explorar as aplicações práticas da blockchain na área contábil, demonstrando 
como a tecnologia pode aumentar a segurança das informações e aprimorar os processos de auditoria

Revisão de Literatura

Indústria 4.0

Para uma abordagem inicial sobre a tecnologia, é de grande valia entender sobre o surgimento 
da indústria 4.0, a qual, de acordo com Zhou (2015), deriva de um termo alemão criado em 2011 como 
uma estratégia de alta tecnologia para o ano de 2020. 

Essa ideia veio atrelada a ações acadêmicas e empresariais centradas na estimulação da com-
petitividade entre as indústrias do país, e que trouxe consigo melhorias nos processos industriais, in-
cluindo o sistema operacional, planejamento de controle de produção, análise de produtos e serviços 
e muito mais.

Com o movimento da quarta revolução industrial, dita como indústria 4.0, a origem de uma 
nova abordagem combinou vários mecanismos tecnológicos no intuito de melhorar os processos e 
resultados industriais. Como exemplo desses novos mecanismos, pode-se citar a internet das coisas, 
tecnologia blockchain, big data, dentre outros diversos sistemas ciberfísicos (Emanuel, 2020).
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Internet das coisas

A internet das coisas (IoT) trata de uma rede na qual interagem entre si diversos dispositivos 
conectados, permitindo a conexão de softwares e sistemas interligados, seja em canal aberto ou 
em rede corporativa, tecnologia esta que foi apresentada pela quarta geração industrial (Zarte et al., 
2016).

Halvorsen et al. (2017), em sua obra, afirmam que a IoT se desenvolveu da necessidade de se 
interligar com coisas em casa, no trabalho, na fábrica, no carro e demais exemplos. Este mecanismo 
já possui diversos nomes, como Teia das Coisas (Web of Things) e Internet de Todas as Coisas (Inter-
net of Everything), e são termos utilizados cada vez mais na Indústria 4.0.

Atualmente, é notável a apresentação de algumas limitações nos sistemas IoT, pois estes são 
baseados em soluções centralizadas em um lugar como o servidor apresentado na Figura 1, sendo 
este um ponto de desvantagem e que causa falha em relação à confiança entre as partes integrantes 
do sistema, tendo em vista que esse mecanismo se aplica a diversos campos.

Figura 1. Modelos de Conectividade dos Objetos Inteligentes

Fonte: Santos et al. (2016)

I Rede autônoma na qual os objetos inteligentes não possuem conexão com a Internet; 
II Rede de objetos inteligentes limitada, pois o acesso aos dispositivos é restrito;
III IoT “autêntica” na qual os objetos estão conectados à Internet.

Como maneira de ressalva a essas limitações levantadas, tem-se como solução a utilização de 
regimes descentralizados para comunicação ponto-a-ponto (peer-to-peer) entre os diferentes dispo-
sitivos do sistema, sendo estes baseados na tecnologia blockchain, trazendo consigo imutabilidade 
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dos dados sem dependência em armazenamento centralizado, onde sua encriptação oferece mais 
garantia e segurança nas operações efetuadas e permite registro cronológicos das mesmas (Alves, 
2018, p. 4).

Tecnologia Blockchain

Os desafios do atual mercado de trabalho vêm crescendo cada vez mais, fazendo com que os 
empreendedores estejam sempre em busca de evolução e otimização de suas atividades. Por isso, a 
busca constante por inovações no campo da tecnologia da informação tornou-se um dos mais impor-
tantes negócios desafiantes do setor privado e público (Cardoso, 2020). 

Dentre as tendências tecnológicas inovadoras que são buscadas, e que de acordo com Baron 
(2017) não podem ser ignoradas pelo setor contábil, devido sua alta capacidade de impacto, está a 
tecnologia blockchain.

De acordo com Alves (2018, p. 2), a tecnologia blockchain pode ser definida como aquela “que 
faz uso de uma arquitetura distribuída e descentralizada para registrar transações de maneira que um 
registro não possa ser alterado retroativamente, tornando este registro imutável”. 

Também pode ser entendida como um livro aberto distribuído, em que suas informações vali-
dadas são relatadas e averiguadas, cujos dados são resistentes às modificações, não podendo ser 
alterados (Baron, 2017). 

É importante destacar que o que sustenta essa gigantesca rede de arquivos são os computadores 
que estão conectados, fazendo a validação e a conferência dos dados, pois, a partir da conexão 
desses computadores com a rede blockchain, passará a receber seus dados para assim realizarem 
todo esses processos de análise (Fontalba; Lima, 2019).

Em razão de sua importância, essa tecnologia se introduz no atual mercado com uma arquitetu-
ra distribuída e descentralizada com a funcionalidade de registro de transações de maneira que este 
não possa ser alterado regressivamente. Assim, a informação se torna irrefutável e imutável, tratan-
do-se ainda como um livro razão compartilhado e imutável que, em seu segmento, facilita o processo 
de registro de informações e o rastreamento de operações de uma rede empresarial (Swan, 2015). 
Esse mecanismo se torna de grande valia, visto que ele possibilita o rastreamento e a negociação de 
qualquer ativo quantificável, seja ele tangível ou não.

No meio empresarial, todas as entidades dependem inteiramente de informações que sejam 
ofertadas de forma ágil e confiável, sendo assim um grande ponto de partida para a implementação 
desta rede, que, por sua vez, fornece informações imediatas, transparentes e imutáveis que podem 
ser compartilhadas em uma rede privada para membros de um grupo empresarial ou para membros 
externos interessados no segmento de uma devida atividade empresarial.

Contexto histórico da tecnologia blockchain

A tecnologia remonta, desde 1991, com a publicação de um trabalho por Stuart Haber e W. 
Scott, passou a ser utilizada como uma cadeia de blocos criptografados. No trabalho, o termo utilizado 
para a tecnologia se dava como “cofre de segurança digital” (digital safety – deposit box) no qual o 
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autor afirma ser uma ingênua solução para o sistema centralizado de informações. Por sua vez, de 
modo a executá-lo, uma pessoa poderia, a qualquer momento, ter um documento para ser assinado 
ou registrado digitalmente, em que ao se transmitir no cofre digital é marcado com data e hora em que 
o documento foi recebido. Da mesma maneira retém-se uma cópia deste documento para se guardar 
em banco de dados, resguardando a integridade original do arquivo (Haber, 1991).

A tecnologia Blockchain tornou-se mais influente e ganhou mais importância em 2008, com base 
na publicação de Satashi Nakamoto sobre a criptomoeda Bitcoin, em que se apresentou a primeira 
aplicação do mecanismo no setor financeiro, servindo de base para a criptomoeda (Tijan, 2019). 

Nakamoto (2008) afirma em seu trabalho que a criptomoeda baseada na tecnologia em questão 
é embasada em um sistema de transferência ponto-a-ponto (peer-to-peer) em que tem a possibilidade 
de operação sem qualquer interação intermediária entre os extremos, sendo, como exemplo, um ban-
co, um revisor de contas oficial ou qualquer outro prestador de serviços centralizado.

Arquitetura Blockchain

Para se tratar da estrutura ou composição da tecnologia blockchain é levado o foco para a 
criptomoeda em que se aplicou, primariamente, a bitcoin. Além de se indicar sua maior aplicação na 
moeda digital, atualmente, se torna o maior vínculo com a tecnologia. Esta se dá com o funcionamento 
fundamentado por 5 princípios idealizados por Nakamoto, sendo eles: Funções de mão única (hask); 
Registro do tempo de criação ou modificação do arquivo (timestamp); Assinatura digital do autor da 
alteração do arquivo; Rede descentralizada peer-to-peer; Mecanismo de geração de um novo bloco 
do blockchain (Lucena; Henrique, 2016).

De acordo com Hackius (2017), Blockchain é um sistema descentralizado, verificável e imutável, 
e sua arquitetura se dá por um mecanismo de essência distribuída, significando que o sistema não 
depende de uma autoridade central, ou um intermediário que execute ou aprove as operações realizadas, 
pois esta como contramedida utiliza uma rede ponto-a-ponto transacionando as informações de um 
agente a outro mantendo as propriedades descentralizadas, conforme apresentado na Figura 2.

Figura 2. Arquitetura Cliente-Servidor e Arquitetura Peer-to-Peer

Fonte: Henrique et al. (2018)
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Casino et al. (2019) relatam que a tecnologia blockchain organiza e faz transações, agrupan-
do-as em uma estrutura de tamanho restrito, um bloco, compartilhado com registro de data e hora, 
já denominado como timestamp. Por sua vez, os nós da rede são responsáveis por ligar os blocos 
entre si em ordem cronológica, possuindo cada um desses um código criptografado do bloco anterior, 
conforme apresenta a Figura 3.

Figura 3. Processo de Transação pela Tecnologia Blockchain

Fonte: Adaptado de Casino et al. (2019).

Funcionalidade Blockchain

Nakamoto (2008) indaga sobre a tecnologia blockchain como mecanismo de armazenamento 
de dados de modo a gerar segurança e confiança aos beneficiários deste mecanismo. Swan (2015) 
afirma que a tecnologia mostra evidências de seu potencial em extrema disruptura, podendo ter até a 
capacidade de reconfigurar todos os aspectos da sociedade e suas operações.

Segundo Gates (2017), blockchain tem suas aplicações em duas gerações, sendo elas direcio-
nadas a moedas digitais, marcado pelo surgimento de criptomoedas, podendo ser conceituado como 
a internet do dinheiro conectando finanças da mesma maneira que a IoT.  Por conseguinte, sua segun-
da aplicação se dá em contratos inteligentes que surgiu com o lançamento do blockchain Ethereum, 
um cenário que se utiliza de uma máquina virtual para realizar aplicações descentralizadas aceitando 
apenas sua própria criptomoeda nomeada por Ether como forma de pagamento.

Payão (2017) afirma que o Brasil, inclusive, já implementou a tecnologia no armazenamento de 
assinaturas de petições para a criação de projetos de leis.
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Contabilidade
Contexto histórico da contabilidade no Brasil

Afirma-se que a evolução da contabilidade no Brasil, bem como no mundo, é reflexo, em grande 
maioria, de alterações e influência na legislação comercial, gerando a profissão contábil uma inces-
sante necessidade de acompanhar as mudanças que ocorrem no mercado e na sociedade brasileira, 
de modo a adaptar as práticas contábeis para que possa atender as demandas da sociedade em geral 
(Heissler et al., 2018).

De acordo com Sá (2008), a história da contabilidade no Brasil se remonta desde o período 
colonial, de meados do século XVI ao século XIX, o autor ainda afirma que o primeiro contador estran-
geiro a chegar ao Brasil foi Pero Vaz de Caminha, devido ao costume de expedições marítimas que 
consistia em possuir como membro da tripulação um profissional da escrita, sendo assim, o primeiro 
contador a aportar em terras brasileiras.

Com o passar dos anos, e com o estabelecimento da Família Real de Portugal no Brasil, ocor-
reram vários processos de mudanças econômicas. Mesmo com as limitações de comércio dando 
enfoque apenas à agricultura brasileira, anos depois, foi se originando independência financeira até a 
instituição do Banco do Brasil, grande marco na industrialização presente no país (Sá, 2008).

Auditoria contábil

De acordo com Imoniana (2016), pode-se conceituar auditoria como o levantamento de estudos 
e avaliações sistemáticas de operações, transações e rotinas das demonstrações financeiras de uma 
entidade, seja ela financeira ou não. 

A auditoria surgiu como resultado da necessidade de verificação e constatação da veracidade 
dos registros contábeis, em virtude do surgimento de grandes instituições empresariais tendo como 
regimes tributários o lucro real. Sua evolução ocorreu em semelhança com a evolução econômica e 
com a formação de grandes empresas de capital aberto (Gramling, 2012).

O Conselho Federal de Contabilidade (2008) afirma que auditoria é um processo sistêmico de 
confrontação entre fatos observados pelos profissionais da área com os critérios de auditoria prees-
tabelecidos. Dessa forma, o ramo contábil, voltado para a análise das demonstrações contábeis e 
financeiras, tem como finalidade acompanhar as normas brasileiras de contabilidade para então obter 
informações confiáveis e repassá-las de forma pública para interessados no ramo de trabalho da em-
presa, seja ele investidor ou um possível comprador.

De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (2008, p. 28):

[...] a auditoria das demonstrações contábeis constitui o conjunto de procedimentos 
técnicos que tem por objetivo a emissão de parecer sobre sua adequada, consoante 
os princípios dos fundamentos contábeis e as normas brasileiras de contabilidade 
e, no que for pertinente a legislação específica. 

 De modo geral, percebe-se que o objetivo principal da auditoria não foca em rastreio de erros 
e inconsistências dentro de uma organização, mas sim objetiva auxiliar na tomada de decisões com 
base em pareceres que agreguem valor real às informações emitidas sobre uma entidade.
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Para Crepaldi (2011, p. 25), se esclarece como objetivo da profissão de auditoria como:

[...]. O processo pelo qual o auditor se certifica da veracidade das demonstrações 
contábeis preparadas pela companhia auditada. Em seu exame, utiliza-se os 
critérios e procedimentos que lhe assegurem a efetividade dos valores apostos 
nas demonstrações contábeis e cerca-se de procedimentos que lhe permitem 
assegurar a inexistência de valores ou fatos não constantes das demonstrações 
contábeis que sejam necessários para seu bom entendimento [...].

 Com isso, pode-se notar, com base em opiniões mútuas, que o objeto de trabalho da profissão 
é a reunião de dados, documentos, arquivos, anotações e demais informações, sendo estes embasa-
dos na lei vigente de modo que agregue legalidade e veracidade para as ações administrativas, sendo 
um exame empresarial para tomar ciência do cenário em que uma determinada entidade se encontra, 
verificando a saúde financeira para possíveis orientações futuras.

Aplicações E Ferramentas Da Auditoria

Conforme Vicente (2014), o desempenho da atividade de auditoria nas empresas é de grande 
relevância para a perspectiva de riqueza patrimonial, oferecendo assim maior segurança a terceiros 
beneficiados, sendo esses administradores, investidores, órgãos governamentais, garantindo a inte-
gridade e valor de ações de uma entidade. No Quadro 1, pode-se notar algumas áreas de atuação da 
auditoria apresentando as vantagens e os benefícios de se usufruir de seus serviços.

Quadro 1. Reflexos e vantagens na utilização dos serviços de auditoria
ASPECTOS REFLEXOS/VANTAGENS

Administrativo

Ajuda na fiscalização da eficiência dos controles internos, na correção dos registros contábeis, na 
adequação das demonstrações contábeis, na redução de desvios de bens patrimoniais e pagamen-
tos indevidos, na apuração de informações confiáveis da situação patrimonial e econômico / finan-

ceira da empresa.
Fiscal Resguarda o patrimônio contra multas e penalidades sobre a sonegação de impostos.

Técnico
Contribui para que as demonstrações contábeis sejam elaboradas de acordo com os princípios e 

normas da contabilidade.
Financeiro Resguarda créditos de terceiros.
Econômico Assegura maior exatidão dos custos e veracidade dos resultados operacionais.

Ético Examina a moralidade do ato praticado.
Social Assegura a veracidade das informações das demonstrações contábeis para a sociedade em geral.
Fonte: Vicente (2014, p. 20).

Em todos os ramos da auditoria tem-se como base a reunião de informação e utilização de diver-
sos métodos. Para isso, há a utilização de diversas ferramentas para a seleção de dados e operações 
envolvendo softwares que proporcionem o processamento rápido, observando discrepâncias, desvios 
e possíveis inconsistências de modo que proporcione ao profissional a geração de dados estatísticos 
para análise, sumarização, apontamento de duplicidade de registro e entre diversas funcionalidades 
(Imoniana, 2016).
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Falhas na Auditoria

No quesito “falhas na auditoria”, em concordância com a definição das auditorias, o Public Com-
pany Accounting Oversight Board - PCAOB (2009) salienta que o profissional da auditoria possui res-
ponsabilidade de planejar e executar a atividade de audição de modo a garantir a razoável segurança 
sobre as demonstrações financeiras em prol de expor que estas estão livres de distorções materiais 
ocasionadas por erros ou fraudes.

 Fraudes que ocorreram nas décadas de 1990 e 2000 resultaram na falência de empresas como 
a Enron, WorldCom e Adelphia, nos Estados Unidos, Parmalat, na Itália. Alguns bancos globais, como 
Lehman Brtothes e Bear Streans, demonstram algumas falhas nos processos auditáveis que origina-
ram a necessidade de idealizar todo um conjunto de dados e informações básicas, de modo a formar 
as demonstrações contábeis com base na realidade econômico-financeira das empresas, patentean-
do, então, o aumento de responsabilidade sobre o profissional auditor, visto que terceiros, tal como 
investidores, esperam pela detecção dessas fraudes pela auditoria (Ishikawa, 2002).

 Cabe ressaltar outro ocorrido de fraude, em junho de 2010, sobre o banco Panamericano. Este 
tinha como principal atividade a comercialização de carteiras de créditos consignados e veículos. A 
empresa Deloitte, que auditava o banco, havia emitido balanços com 12,5 bilhões em ativos e apro-
ximadamente 1,6 bilhões em patrimônio. No entanto, após alguns meses o Banco Central do Bra-
sil ratificou inconsistências entre as emissões dos bancos compradores e do banco Panamericano, 
desdobrando assim um rombo financeiro inicialmente de 2,5 bilhões, alcançando posteriormente 4,3 
bilhões de reais (Peleias, 2012).

Após os relatórios demonstrados pelo Banco Central do Brasil, como os 
demonstrativos financeiros divulgados pelo Panamericano auditados pela Deloitte, 
é evidente que os testes e aplicações realizadas pela empresa não foram suficientes 
para constatar o desfalque” (Peleias, 2012, p.121). 

Isso ocorreu devido ao não cumprimento de vários princípios da auditoria contábil e financeira, 
tais como materialidade, posto que as cessões de crédito chegaram a aproximadamente 15 mil pe-
quenas operações, resultando em um valor expressivo posteriormente, pois destes não havia regras 
quanto aos limites mínimos de materialidade a se considerar na análise das distorções que conster-
nam as demonstrações financeiras, a execução de controle interno com foco nas aplicações de testes 
analíticos e substantivos, levando em consideração ao lançamento operação devido ao alto volume 
(Peleias, 2012).

 Em ressalva com a ISA 240, torna-se evidente que os relatos financeiros fraudulentos envolvem 
distorções internacionais e de quantias divulgadas nas demonstrações com o intuito de enganar os 
utilizadores dessas informações, sendo isto verificado no relatório do Banco Central, originado pela 
empresa de auditoria responsável.

Blockchain no âmbito da contabilidade

Na medida em que o tempo passa, novas ferramentas tecnológicas vão sendo introduzidas no 
mercado, e na área da contabilidade torna-se necessário o acolhimento de novas ideias para otimizar, 
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de maneira confiável, cada vez mais, a prática da profissão (Watson; Mishler, 2017). 
Assim sendo, para Watson e Mishler (2017), a ferramenta blockchain traz à profissão conta-

bilista uma perspectiva de atuação de maneira descentralizada e disruptiva, visto que a tecnologia 
propicia um compartilhamento de informações em um pequeno intervalo de tempo com precisão e 
confiabilidade. 

Em sequência, Fanning e Centers (2016) definem que blockchain é um banco de dados 
distribuído que mantém uma lista crescente de registros protegidos contra alterações e revisões, 
podendo ser utilizado com um livro-razão encarregados do armazenamento de informações de todas 
as transações já executadas, sendo assim uma tecnologia da contabilidade distribuída para garantir 
segurança, transparência e integridade dos dados.

Para Dattani e Sheth (2019), as aplicações da tecnologia blockchain vão além do setor financeiro 
e industrial, pois esta permite a gestão e a execução de contratos inteligentes. Alharby e Van Moorsel 
(2017, p.127) complementam afirmando que “estes são contratos que não necessitam de operação 
por terceiros, acarretando otimização de tempo e redução de custos”. Estes contratos operam em 
codificação pré-estabelecida, conforme os termos pactuados entre as partes, que são executados de 
maneira autônoma em gestão do cumprimento dos termos contratuais (Dai; Vasarhelyi, 2017).

Wang e Kogan (2018) destacam que a correlação entre a tecnologia blockchain e a contabilida-
de trará a possibilidade de tornar os processos de gerenciamento e armazenamento mais rápidos e 
eficazes, com evolução na integridade das informações reduzindo os custos e garantindo a segurança 
e prevenção de fraudes.

Ademais, defende Fuller e Markelevich (2019) que profissionais como contadores, auditores e 
interessados independentes demonstram preferência em informações e dados contábeis com alto ní-
vel de confiabilidade, que apresentam um bom custo-benefício, sendo assim a adoção pela tecnologia 
blockchain uma decisão de grande valia, visto que essa opera como um livro razão aberto e distribuí-
do de modo a permitir o melhor acesso aos dados armazenados. Isso se deve, em grande parte, ao 
surgimento da internet das coisas (IoT), com o intuito de caminhar para um protocolo convencional de 
relatórios contábeis com sistemas de informações mais aprimorados.

Blockchain como ferramenta de auditoria contábil

Mills et al. (2017), em seu trabalho, propuseram a utilização da tecnologia no meio contábil, 
tendo em vista que esta tem o potencial de fornecer novas formas de transferir e registrar a proprieda-
de de ativos digitais e físicos, bem como armazenar informações de forma imutável e segura. Todas 
essas funcionalidades introduzem no mercado uma contabilidade na perspectiva disruptiva, sem a 
necessidade de intermediários; no entanto, o mesmo autor informa que estes estudos ainda se encon-
tram em fase inicial, de modo a estarem engatinhando sendo necessária a busca constante por mais 
conhecimento, pesquisas e aprimoramento da ideia.

Dentro dessa perspectiva, Schmitz e Leoni (2019) apontam ideias de introdução dessa tec-
nologia no meio contábil, assim como na auditoria. Os autores explanam sobre a confiabilidade e 
transparência, smart contracts, governança, bem como o papel do auditor frente à onda de inovação 
descentralizada. Desse modo, destaca-se a gama de possibilidades que se tornam cada vez mais 



57

viáveis para a elaboração de novos projetos e, se possível, para uma revolução dentro das práticas já 
exercidas na função.

Assim, tendo em vista que o objetivo do trabalho de auditoria em sua essência é dar confiabilida-
de e verificar as informações e dados gerados por uma empresa, a tecnologia blockchain se introduz 
como um mecanismo de armazenamento de dados ao passo que possa servir para análise de dados, 
oferecendo ao profissional da área um portfólio de informações registradas de forma imutável.

Mesmo com as poucas pesquisas envolvendo contabilidade e blockchain, é possível analisar 
que essa tecnologia tem atraído bastante profissionais da área, principalmente da área de auditoria. 
Nesta perspectiva, o auditor garante que as informações dos relatórios empresariais sejam autênticas. 
Com o uso desta tecnologia, muda-se todo o panorama, pois todos os dados podem ser utilizados 
eliminando o trabalho de escolha e amostragem em tempo real, tornando a análise mais eficiente 
(Bonyuet, 2020).

O fato dessa tecnologia projetar transparência e eficiência na contabilização dos ativos e opera-
ções financeiras, e por suas informações estarem disponíveis a todas as partes interessadas, fez com 
que diversas instituições financeiras, empresas e países investissem em estudos e projetos a fim de 
realizar operações financeiras por meio do blockchain. É de grande valia apontar que o Banco Central 
do Brasil publicou, em 2017, testes em que o Blockchain teria a possibilidade de ser um sistema subs-
tituto, caso o sistema principal sofresse algum colapso por completo (Andujar; Rode; Bastos, 2018).

A partir da revisão bibliográfica, levantaram-se os principais benefícios da tecnologia blockchain 
direcionados ao setor financeiro e contábil demonstrados no Quadro 2.

Quadro 2. Potenciais benefícios da tecnologia Blockchain
BENEFÍCIO LITERATURA EXPLICAÇÃO

Acesso à informação e 
transparência

Olnes et al. (2017); Swan (2015);
Atzori (2015); Underwood (2016)

Possibilidade de armazenamento em diversos 
locais com verificação em tempo real do histórico 

de transações, uma maneira de possibilitar a trans-
parência.

Capacidade preditiva 
dos dados

Tapscott e Tapscott (2016)
Além de uma maior qualidade dos dados, o histó-
rico aumenta a capacidade preditiva dos dados, 

devido à corrente de informações geradas.

Controle contra frau-
des e corrupção

Kshetri (20017); Palfreyman (2015); 
Tapscott e Tapcsott

(2016); Atzori (2015)

O armazenamento em todos os blocos e diversos 
locais tanto quanto o histórico de operações geram 
uma trilha de auto auditoria aumentando o controle 

contra fraudes e corrupção.

Eficiência
Cai e Zhu (2016); Tapscott e Tapscott 

(2016); Olnes (2016).
Redução de custos devido à necessidade de me-

nos insumos e redução de erros humanos.

Qualidade dos dados Tapscott e Tapscott (2016)
Disponibilidade imediata, facilidade de transação e 
confiança dos dados tornando-os mais confiáveis.

Segurança da infor-
mação

Gercais et al. (2016); Tapsott e Taps-
cott (2016); Zyskind e Nathan (2015); 
Cai e zhu (2016); Underwood (2016): 
Olnes (2016); Mainelli e Smith (2015)

Redução da possibilidade de manipulação de 
dados por meio de Hack, pois os dados são imutá-
veis gerando um novo bloco de informações sem-
pre que são alterados, armazenados em diversos 
locais com alto nível de dificuldade de quebra da 

criptografia.
Fonte: Adaptado de Ølnes, Ubacht e Janssen (2017).
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Metodologia

O desdobramento do presente trabalho se dispôs por meio de uma pesquisa de natureza básica, 
de cunho bibliográfico, tendo enfoque quanto aos objetivos, a tipologia descritiva explicativa, quanto 
à abordagem, o delineamento qualitativo e quanto ao método de pesquisa, o hipotético dedutivo (Del-
-Masso; Cotta; Santos, 2012). 

Tendo em vista a perspectiva anterior, de acordo com Appolinário (2007), o pesquisador tem 
a possibilidade de expor as características ou descrever um fenômeno ou situação correlacionando 
diferentes variáveis de um determinado evento. Por sua vez, de acordo com Gil (2002), o desígnio 
explicativo se dá por identificar e aprofundar conhecimento sobre condições que corroboram com a 
ocorrência de determinados fenômenos.

Por conseguinte, quanto à abordagem qualitativa, entende-se que ela comporta “algo de subje-
tividade do próprio ser humano, onde foi abordado de forma analítica os fatos orientados por matrizes 
filosóficas e ideológicas exteriores a eles” (Cervo; Bervian; Silva, 2007, p. 20).

Zanella (2006, p. 34) destaca que a pesquisa descritiva busca conhecer a realidade estudada, 
suas características e problemas. Nestas foram descritos os fatos e fenômenos de uma determinada 
realidade. Neste estudo, fez-se a análise e interpretação dos dados, correlacionando e contrapondo 
informações encontradas na pesquisa sem o envolvimento do pesquisador no assunto analisado.

Dessa maneira, o presente trabalho seguiu como foco principal a realização de pesquisas bi-
bliográficas para embasamento teórico e levantamento de informações no intuito de fomentar o uso 
da tecnologia no meio contábil visando a segurança de dados e levantando o panorama para uma 
possível aplicação como mecanismo na atuação de auditoria contábil.

Em se tratando de uma pesquisa com a abordagem qualitativa, a análise dos dados obtidos 
ocorreu de forma descritiva apresentando contraposição entre as ideias levantadas, visto que as infor-
mações obtidas não podem ser quantificáveis que se trata de recolha de dados de modo a apresentar 
contradições e limitações encontradas na auditoria contábil apresentando lacunas onde pode-se intro-
duzir a utilização da tecnologia blockchain (Augusto, 2014). 

Resultados e discussões

Ao analisar todas as referências bibliográficas encontradas relacionadas à contabilidade, a au-
ditoria contábil e a tecnologia blockchain, que relata sobre as possíveis aplicabilidades da tecnologia 
para o aprimoramento da execução das atividades contábeis e aplicação em auditorias financeiras, 
pôde-se notar a repercussão dessa implementação como discussão na comunidade acadêmica, apre-
sentando uma vasta gama de implementações e utilizações da tecnologia. Tapscott (2016) apresenta 
oito funções e seus impactos à parte interessada, no Quadro 3. De acordo com os autores, as funcio-
nalidades do blockbhain têm grande potencial para promover uma disrupção no mundo dos negócios.
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Quadro 3. As oito funcionalidades de ouro do blockchain

FUNÇÃO O IMPACTO DO BLOCKCHAIN PARTE INTERESSADA

Autenticando Identidade 
e valor

Identidades Verificáveis Sólidas, criptografi-
camente garantidas.

Agências de classificação, análise de 
dados do consumidor, marketing, banco 
de varejo/atacado, redes de cartões de 

pagamento, reguladoras.

Realização de transações
Transferência de valor, sem um intermediário, 
reduzindo custos e velocidade nos pagamen-

tos;

Banco de varejo/atacado, redes de car-
tões de pagamento, telecomunicações, 

reguladoras;

Empréstimos

A dívida pode ser emitida, trocada e regula-
rizada pelo blockchain, reduzindo atrito, au-
mentando a eficiência e consequentemente 

causando a diminuição dos riscos sistêmicos.

Bancos atacadistas / comerciais, finanças 
públicas, agências de classificação de 

risco, empresa de softwares de avaliação 
de crédito.

Operações de trocas de 
valores

O Blockchain reduz o tempo de transação de 
dias em minutos.

Investidores, banco por atacado, opera-
dores de câmbio, fundos especulativos, 

ações, corretoras e bancos centrais.

Financiando e investindo 
em um ativo, companhia, 

startup.

Novos modelos de financiamentos ponto a 
ponto, registro de ações corporativas como 
dividendos, pagamentos automáticos por 

meio de contratos inteligentes.

Bancos de investimentos, capital de risco, 
área jurídica, auditoria, gestão de proprie-

dade, bolsa de valores.

Garantia de valor e geren-
ciamento

Utilizando sistemas de reputação, segurado-
ras irão estimar melhor o risco atuarial, crian-
do mercados descentralizados para seguros.

Seguros, gestão de risco, bancos, corre-
toras, câmaras de compensação.

Contabilidade e demons-
trações financeiras

O livro-razão distribuído fará auditoria e rela-
tórios financeiros em tempos real, preditivos 
e transparentes, melhorando a capacidade 

de fiscalização.

Auditoria, gestão de ativos, reguladoras.

Fonte: Tapscott e Tapscott (2016).

No Quadro 3, nota-se que a tecnologia blockchain não se limita apenas ao armazenamento de 
transações financeiras, mas permite uma atuação de diversas operações de maneira descentralizada 
e imutável de modo a aumentar ao máximo possível a segurança dos dados fornecidos e gerados 
dentro da rede blockchain. Tapscott (2016) afirma que o blockchain agiliza não somente os processos 
financeiros, mas reduz os obstáculos para operações e exercício de atividades de uma determinada 
organização.

 Por conseguinte, é notório que as auditorias ainda não conseguem ser totalmente assertivas, o 
que pode dificultar o embasamento para as tomadas de decisões e análise dos demonstrativos con-
tábeis e financeiros. Acelerar as atividades de preparação da auditoria pode auxiliar a reduzir o lapso 
de tempo entre o início dos trabalhos e a emissão de relatórios e pareceres da auditoria, aumentando 
consequentemente a eficiência desses relatórios, permitindo aos profissionais que foquem nos riscos 
mais complexos.

 Nessa perspectiva, a presente pesquisa analisou as possibilidades de utilização da tecnologia 
blockchain como mecanismo para armazenamento e segurança de dados e instrumento para auditoria 
contábil com base na revisão bibliográfica nacional e internacional. No decorrer da pesquisa, mostrou-
-se que, apesar das complexidades apresentadas, a tecnologia oferece uma oportunidade de aperfei-
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çoamento dos relatórios financeiros e processos de auditoria, pois, em uma realidade de blockchain, o 
auditor pode ter acesso a dados em tempo real e imutáveis, proporcionando obtenção de informações 
suficientes para uma auditoria tempestiva, consistente e recorrente.

 Como pontos negativos, verificou-se a escassez de pesquisas sobre o tema na base de dados 
disponíveis, tanto nacionais quanto internacionais, devido a própria tecnologia ter sido instituída no 
mercado recentemente, em meados de 2008, encontrando-se pouca experiência profissional desta 
tecnologia.

Considerações Finais

Observou-se, no decorrer deste estudo, que o atual mercado financeiro tem evoluído gradual-
mente na área financeira e na área tecnológica, gerando cada vez mais informações que servem de 
base para tomadas de decisões. Com isso, surge a necessidade de implementações de novas tec-
nologias gerenciais e de armazenamento de maneira segura para processar esses dados, tecnologia 
essa destacada na pesquisa como Blockchain, que se trata de uma rede de criptografia interna ou 
pública responsável por armazenar todas as informações nelas geradas ou lançadas, tais como: tran-
sações financeiras, transações de cripto ativos, ações e entre outros.

 Nesse âmbito, com base na revisão bibliográfica realizada ao longo da pesquisa, pôde-se per-
ceber tamanha importância e grande capacidade de aplicações que a tecnologia blockchain pode 
proporcionar a diversos nichos de negócios, como o setor contábil e auditorias contábeis. Essa tec-
nologia promove facilidade para a aprimoramento da atividade contábil, visto que ela, em sua matriz, 
foi desenhada com mecanismos que, em partes, seguem vários princípios corriqueiros na auditoria, 
como a veracidade e confiabilidade das informações gerenciadas.

Ademais, verificou-se que, na auditoria contábil, o blockchain contribui de diversas maneiras, 
possibilitando o armazenamento distribuído, criando históricos de transações em blocos ligados com 
todas as informações geradas anteriormente, garantindo a imutabilidade dessas informações e, con-
sequentemente, aumentando a confiabilidade e qualidade desses dados. De modo geral, o uso dessa 
tecnologia possibilita a redução de custos com recursos humanos para análise e processamento de 
diversas informações e a otimização de tempo para a execução da atividade de auditoria. Tudo isso 
indica a solução da problemática levantada no início do trabalho, a qual propunha o questionamento 
sobre as contribuições do blockchain como mecanismo de armazenamento e segurança de dados e 
instrumentos na auditoria contábil.
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Introdução

O equilíbrio financeiro é o alvo de todas as pessoas que almejam a satisfação pessoal. Logo, 
como família, o maior objetivo é ter a possibilidade de nivelar gastos com necessidades básicas e 
desejos. Embora pesquisas apontem que as pessoas não possuem o hábito de poupar dinheiro, o 
bom planejamento financeiro ainda é o meio pelo qual esse desejo se torna uma prática saudável e 
possível (SPC, 2014). 

A educação financeira é um assunto que, há alguns anos, vem sendo discutido nas acade-
mias como um meio de transformar o cenário econômico das famílias brasileiras. Nisso, e de acordo 
com OCDE (2005), a educação financeira pode ser entendida como o meio pelo qual as pessoas 
e as sociedades melhoram o entendimento sobre conceitos e produtos financeiros, de modo que, 
com informação e melhor orientação, desenvolvam valores e entendimentos suficientes para torná-
-los conhecedores ou conscientes dos riscos e das oportunidades neles envolvidos. Partindo desse 
pressuposto, questionou-se: Quais os impactos socioeconômicos ocasionados com o uso da gestão 
financeira pessoal?

À vista do exposto, o estudo teve como objetivo geral demonstrar os impactos socioeconômicos 
ocasionados com o uso da gestão financeira pessoal. E como objetivos específicos, o estudo buscou 
conceituar educação financeira; destacar a importância da alfabetização financeira para a gestão de 
finanças pessoais; e apontar impactos causados pela gestão financeira na vida do indivíduo.

A relevância desse estudo se dá pelo número de decisões financeiras importantes que o indi-
víduo toma em seu dia a dia, incluindo as de caráter econômico, em que algumas delas podem ser 
tomadas de maneira simples, e outras, de formas mais complexas, exigindo mais informações e até 
mesmo habilidades. Gerir o próprio dinheiro com sabedoria é fundamental para que o indivíduo alcan-
ce a qualidade de vida que deseja, tanto para si quanto para a família (Eker, 2006). 

Buscado alcançar os objetivos supracitados, o estudo consistiu no desenvolvimento de uma 
pesquisa de natureza básica, de caráter exploratório, que apresenta como método de investigação 
pesquisa bibliográfica e documental, baseada em livros especializados e em materiais de natureza 
científica, para reunir, selecionar e interpretar as contribuições existentes na literatura especializada 
sobre a gestão financeira pessoal.
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11 Mestre em Gestão e Desenvolvimento Regional pela Universidade de Taubaté (UNITAU)
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Este trabalho está estruturado em seis seções, iniciando com a introdução, onde é discriminado 
o problema, objetivos do trabalho e sua relevância social. A seção dois apresenta a discussão teórica 
sobre o tema. A abordagem metodológica é apresentada na terceira seção. A discussão dos dados 
está evidenciada na seção quatro. Na sequência, as considerações finais, bem como sugestões para 
futuros trabalhos estão na quinta seção e as referências utilizadas estão registradas na sexta seção.

Referencial teórico

Educação financeira

A crise financeira que se estendeu de 2007 a 2009, e refletiu no mundo dos negócios e reflete 
até hoje, causou muitas perdas financeiras irreparáveis para os indivíduos. Essa crise exigiu de cada 
cidadão uma busca por conhecimento por meio de estudos sobre educação financeira.

Segundo Gallery et al. (2011, p.288), educação financeira é “a capacidade de fazer julgamentos 
inteligentes e decisões eficazes em relação ao uso e gestão do dinheiro”. Já Beiruth (2016) reitera que 
educação financeira engloba inúmeros recursos para se ter uma vida financeira proveitosa e saudável, 
livre das dívidas a fim de evitar o endividamento e a inadimplência. Tendo assim, o intuito de gerar 
discernimento sobre a administração das finanças pessoais. 

Dessa forma, compreende-se educação financeira como a inteligência de ler e interpretar nú-
meros e assim transformá-los em informação para elaborar um planejamento financeiro que garanta 
um consumo saudável e o futuro equilibrado nas finanças pessoais. Pois ter uma educação financeira 
viabiliza ao indivíduo fazer escolhas sobre como usufruir do seu dinheiro, avaliando as possibilidades 
de riscos que as envolvem. 

Com isso é necessário que o indivíduo saiba administrar uma amplitude de singularidades que 
ocorrem em seu dia a dia. Coordenar tais singularidades remete a saber lidar com suas finanças, sa-
bendo diferenciar o que são gastos e o que são ganhos, criando um planejamento financeiro e acima 
disso, ter condições de lidar com o orçamento financeiro auferido a partir da educação financeira. 

Sendo a educação financeira um meio de desenvolvimento de competências, faz com que o 
indivíduo seja capaz de tomar decisões mais seguras, aprimorando a gestão das finanças pessoais. 
Ao aperfeiçoar suas competências, o sujeito passa a se sentir mais integrado à sociedade e mais in-
fluente no âmbito financeiro, além de melhorar seu bem-estar e sua qualidade de vida.

Finanças pessoais 

Finanças pessoais é caracterizada como um assunto atrelado ao dia a dia, em que se fala sobre 
os comportamentos e conceitos financeiros das pessoas, em como usufruir do dinheiro com respon-
sabilidade, efetuando um planejamento financeiro (Leal; Nascimento, 2008).

Pires (2006) define que finanças pessoais compreendem a gestão do dinheiro próprio e de 
terceiros, para obter acesso a bens, como também a alocação de recursos físicos com a finalidade 
de obter dinheiro. Dessa forma, o indivíduo precisa ter um conhecimento sobre finanças pessoais, 
fazendo uso de tais conhecimentos para que não sofra por consequências do mau uso de sua renda.



65

Com isso, aprender sobre finanças e como administrá-la, pode ajudar a melhorar a gestão das 
finanças pessoais, facilitando assim a vida do indivíduo, deixando mais tranquila e equilibrada ao tratar 
do ponto de vista financeiro.

As finanças pessoais são primordiais para efetuar o gerenciamento das receitas e despe-
sas, sendo necessário que haja a gestão das finanças, para que as despesas não venham a se 
tornar maior que as receitas, produzindo um embate na qualidade de vida das pessoas, gerando 
assim, situações de estresse, falta de apetite, insônia, mau-humor, fatores estes, que podem sus-
citar uma crise de ansiedade. Logo, uma das formas de solucionar tais dificuldades financeiras é a 
utilização correta do dinheiro, sendo ela realizada a partir do planejamento financeiro pessoal (Gui-
dani; Martins; Cruz, 2008).

Planejamento financeiro

Do ponto de vista de Maximiano (2004), o planejamento pode ser entendido como o processo 
de tomada de decisões sobre o futuro, influenciando de forma positiva ou negativa a vida do indiví-
duo, proporcionalmente à sua capacidade de estabelecer metas razoavelmente possíveis de serem 
alcançadas. Assim, observa-se que planejamento financeiro nada mais é que a organização da vida 
financeira, objetivando a melhoria da qualidade de vida financeira pessoal e familiar. E para ter essa 
organização, Remund (2010) afirma que não basta que o indivíduo conheça conceitos financeiros, ele 
precisa também ter confiança suficiente para utilizá-los nas decisões financeiras e no planejamento 
financeiro pessoal.

Guindani, Martins e Cruz (2008) afirmam que saber lidar com a utilização do dinheiro é uma das 
formas de resolver problemas financeiros. O planejamento financeiro é de grande importância para o 
indivíduo, pois por meio dele é criada a oportunidade da conquista da independência financeira, permi-
tindo que o indivíduo tenha mais qualidade de vida, pois a partir do planejamento financeiro é possível 
que o indivíduo tenha um controle de seus gastos, podendo observar quais vantagens e desvantagens 
na realização de compras, analisando todos os seus custos. A Figura 1 mostra a importância do pla-
nejamento financeiro para o indivíduo.

Figura 1. Importância do Planejamento Financeiro

Fonte: Adaptado de Guindani, Martinse Cruz (2008).
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Frankenberg (1999 apud Faria, 2008), apresenta que o planejamento financeiro pessoal busca 
pelo aumento de seus recursos, com o desenvolvimento de patrimônio pessoal. Logo, o planejamento 
financeiro pessoal divide-se em curto, médio e longo prazo, proporcionando uma maior utilização de 
seus bens.

O planejamento em curto prazo trata-se de atividades traçadas em um período curto (de um a 
dois anos), objetivando seus reflexos financeiros para este período (Gitman, 2001). 

Os planejamentos de médio prazo são realizados no período de três a cinco anos. O planeja-
mento de longo prazo são atividades planejadas em um período longo (seis a dez anos), objetivando 
reflexos financeiros. Estes planos tendem a cobrir um período de dois a dez anos. Assim, Lemes Jr., 
Cherobim e Rigo (2005) retratam que o planejamento financeiro é definido como um importante ins-
trumento para a técnica e o gerenciamento financeiro, visto que propicia oportunidades para elaborar 
a administração de desenvolvimento e conferir garantia financeira de seus deveres e obrigações sem 
ameaçar suas finanças, cooperando assim com o progresso socioeconômico.

A gestão financeira pessoal não está atrelada somente ao nível de recursos financeiros, como 
também sobre sua gestão, o planejamento e a realização do orçamento para assim usufruí-los. Posto 
isso, Cerbasi (2004. p, 61) sustenta que “o primeiro passo para poupar é fazer sobrar dinheiro”, sendo 
plausível através da realização e seguimento de um planejamento financeiro.

Orçamento pessoal

O orçamento pessoal é um mecanismo de planejamento financeiro que tem por intuito analisar 
os gastos e planificar as finanças a fim de obter estabilidade financeira, o que significa conciliar as 
saídas às suas entradas. Diante disso, Pires (2007), reitera que o orçamento pessoal tem o intuito 
de auxiliar na identificação de quais períodos ocorrerá um saldo negativo e em quais haverá saldo 
positivo. Ela pode ser vista como uma ferramenta de gestão mensal, semestral ou anual, sendo uma 
planilha que enumera as receitas e despesas previstas e as esperadas para o período.  

O orçamento pessoal é ímpar para cada indivíduo, em razão de que com ele é provável reconhe-
cer e controlar as entradas e saídas de seus bens, sendo possível organizar o grupo de cada gasto, 
sendo possível este feito por meio de um caderno com anotações ou planilhas eletrônicas, sendo 
capaz de observar os gastos dispensáveis, otimizando as entradas. Segundo Cerbasi (2004. p, 63), 
é importante que a pessoa inclua em seu orçamento a meta mensal de investimentos para que estes 
investimentos passem a ser prioridade em seu orçamento.

A realização de um orçamento diz respeito a uma questão a ser realizada com disciplina, visto 
que influenciará nas tomadas de decisões de cada indivíduo. Para a elaboração de um orçamento, 
é necessária uma análise correta de toda a situação financeira em que se encontra, dando início à 
elaboração de uma planilha, listando entradas e saídas, sejam estas fixas ou variáveis.

Segundo SEBRAE (2013), a elaboração de um orçamento, se dá a partir da divisão das entra-
das e saídas, definindo em gastos, quais são necessidade e quais são desejo. A Figura 2 apresenta 
um modelo básico de um orçamento com gastos fixos mensais e variáveis.
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Figura 2. Gastos fixos e variáveis

 Fonte: Adaptado de SEBRAE (2013).

Conforme Figura 2, um modelo básico de gastos mensais pode ser dividido como gastos fixos, 
que são aqueles gastos que, independentemente do seu valor, são fixos, pelo fato de serem mensais, 
como por exemplo: água, energia, alimentação básica, telefone.

Para Leone (2000), gastos fixos são definidos como os gastos que não variam de atividade, 
sendo estes custos que permanecem. Já os gastos variáveis, conforme Figura 3, são os gastos que 
variam mensalmente, de acordo com a época e situação, onde Padoveze (2009) define como os gas-
tos que não são recorrentes no período, ou seja, que variam.

Figura 3. Entradas

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2013).

A Figura 3 é um exemplo de como elaborar um orçamento financeiro a partir da utilização dos 
registros das entradas dos recursos financeiros, mostrando uma forma de como podem ser organiza-
dos, além de usufruí-las com maior precisão.
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Metodologia

Este estudo teve por intuito analisar a gestão financeira pessoal e os seus impactos socioeco-
nômicos. A sua abordagem tratou-se de uma pesquisa qualitativa, em que Lakatos e Marconi (2010) 
explanam que se trata de uma pesquisa analisa e interpreta aspectos mais profundos, descrevendo 
a complexidade do comportamento humano e ainda fornecendo análises mais detalhadas sobre as 
investigações, atitudes e tendências de comportamento.

A pesquisa caracterizou-se como de uma pesquisa de caráter exploratório, pois, segundo Fer-
nandes Júnior e Santos (2021), a pesquisa exploratória tem a finalidade de proporcionar mais informa-
ções sobre o assunto que está sendo investigado, possibilitando sua definição e delineamento. 

A pesquisa apresentou como método de investigação a pesquisa bibliográfica e documental, 
baseada em livros especializados e em materiais de natureza científica para reunir, selecionar e inter-
pretar as contribuições existentes na literatura especializada sobre a gestão financeira pessoal. Cervo 
et. al (2007) descrevem que a pesquisa bibliográfica busca esclarecer um problema baseado em refe-
rências já publicadas como, por exemplo; em artigos, sites, livros, dissertações e teses.

A pesquisa documental refere-se a toda a informação coletada, seja de forma oral, escrita ou 
visualizada. De acordo com Gil (2002, p.62-3), a pesquisa documental apresenta algumas vantagens 
por ser “fonte rica e estável de dados”: não implica altos custos, não exige contato com os sujeitos da 
pesquisa e possibilita uma leitura aprofundada das fontes.

Os dados foram apresentados em formas de figuras e tabelas, sendo analisados no ano de 
2014 S&P Global FinLit Survey e 2022 PNUD. As pesquisas Serasa 2021, com ênfase nos impactos 
emocionais gerados na vida do indivíduo, e Serasa 2022, no contexto comparativo dos últimos doze 
meses em relação às dívidas dos brasileiros, também deram base à escrita de trabalho.

Resultados e discussões

Esta pesquisa teve por objetivo explanar a problemática definida, a fim de esclarecer, por meio 
do referencial teórico, o quanto a gestão financeira pessoal atua para que o indivíduo saiba efetuar e 
gerir um orçamento pessoal que supere os impactos socioeconômicos.

Nível de satisfação e qualidade de vida

O nível de satisfação da vida do ser humano envolve avaliações sobre a sua qualidade de vida. 
Nesse sentido, ter essa qualidade de vida abrange fatores como uma boa gestão financeira, através 
do controle de suas finanças por um planejamento pessoal. 

Este estudo buscou verificar os impactos socioeconômicos ocasionados com a gestão finan-
ceira pessoal, sendo possível analisar que um destes impactos se caracteriza pela qualidade de vida 
do indivíduo, advindo do gerenciamento correto de suas rendas, fundamentado em um planejamento 
financeiro pessoal.

À vista disso, a Organização Mundial de Saúde (OMS) define qualidade de vida como a 
compreensão do indivíduo sobre a sua inclusão na vida, em que envolve a cultura, o sistema de 
valores nos quais ele vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações.
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São determinantes primordiais para se avaliar o nível de qualidade de vida de um indivíduo, 
segundo a OMS, o acesso à saúde, ao saneamento básico, à educação, ao transporte, ao bem-estar 
espiritual, físico, mental, psicológico e emocional, além de relacionamentos sociais, como família e 
amigos.

Fundamentado em tais fatores, a gestão financeira pessoal é primordial para obtenção de uma 
melhor qualidade de vida para o indivíduo, pois ela ultrapassa o aprender a economizar, acumular 
dinheiro, cortar gastos, investir e valorizar aspectos pessoais, de seu tempo e de renda. Com isso, a 
gestão financeira pessoal caracteriza-se como aproveitar o presente, vivendo uma vida de qualidade, 
mas focando no futuro, evitando gastos supérfluos. 

Desse modo, foi possível observar que países em que os indivíduos detêm um maior nível de 
alfabetização financeira há uma melhor qualidade de vida, conforme dados da pesquisa S&P Global 
Financial Literacy Survey (2014), que tem por objetivo medir o nível de alfabetização dos países dos 
cinco continentes. A Figura 4 mostra o nível de alfabetização financeira de cada país, conforme pes-
quisa S&P Global FinLit Survey (2014). 

A pesquisa global sobre alfabetização financeira foi realizada em mais de 140 países, com uma 
média de 150 mil adultos entrevistados. A obtenção do nível de alfabetização financeira foi medida a 
partir de perguntas sobre quatro conceitos básicos: conhecimento de taxas de juros, composição de 
juros, inflação e diversificação de risco, em que os dados da pesquisa revelaram que dois a cada três 
adultos no mundo são analfabetos financeiramente.

Figura 4. Variações Globais Na Alfabetização Financeira

Fonte: S&P Global FinLit Survey (2014).

Os dados apresentados na Figura 4 indicam que um indivíduo, para ser caracterizado alfabetiza-
do financeiramente, deve responder corretamente a pelo menos três dos quatro conceitos financeiros 
descritos. Destarte, 33% dos adultos de todo mundo são alfabetizados financeiramente. Com esses 
resultados, foi observado que em média 67% da população mundial têm baixo nível de conhecimentos 
financeiros, sendo estes em sua maioria nos países em desenvolvimento. 

Os maiores índices de alfabetização financeira se dão em países Europeus e nos países da 
América do Norte. São eles: Austrália, Canadá, Dinamarca, Finlândia, Alemanha, Israel, Holanda, 
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Noruega, Suécia e Reino Unido, em que sua média está entre 55% a 75% de alfabetização financeira, 
conforme mostra a Figura 4.

Além disso, conforme demonstrado na Figura 4, alguns países africanos não apresentam dados 
na pesquisa e países do sul da Ásia e da América do Sul estão na faixa média e baixa de alfabetiza-
ção. Com isso, é perceptível que as taxas de alfabetização financeira entre os países desenvolvidos, 
os em desenvolvimento e os subdesenvolvidos são discrepantes. Expondo que nos países em desen-
volvimento, os BRICS - Brasil, Federação Russa, Índia, China e África do Sul, a média de alfabetiza-
ção financeira é de 28%.

Ao analisar os índices de desenvolvimento humano dos países líderes em educação financeira, 
segundo dados do PNUD (2022), observa-se que eles estão entre os trinta primeiros na lista do IDH, 
em que se mede a qualidade de vida do indivíduo em termos de saúde, moradia, educação e renda. 
A Tabela 1 mostra a correlação entre a lista dos 10 primeiros países em alfabetização financeira e a 
sua colocação no IDH.

Tabela 1. Lista de colocação de países no Relatório de Alfabetização Financeira e IDH
Alfabetização financeira IDH
Noruega 1º Suécia 1º

Dinamarca 2º Noruega 2º
Suécia 3º Austrália 5º
Israel 4º Dinamarca 6º

Canadá 5º Alemanha 9º
Reino Unido 6º Holanda 10º

Holanda 7º Finlândia 11º
Alemanha 8º Canadá 15º
Austrália 9º Reino Unido 18º
Finlândia 10º Israel 22º

Fonte: S&P Ratings Services Global Financial Literacy Survey (2014); PNUD (2022).

A Tabela 1 demonstra, em ordem numérica, a colocação dos 10 primeiros países na pesquisa 
de alfabetização financeira, fazendo uma comparação com a colocação desses mesmos países no 
Relatório de Desenvolvimento Humano (2021/2022). 

Associar essas pesquisas têm por intuito demonstrar que os países que têm os maiores índices 
de alfabetização têm em sua maioria altos índices de desenvolvimento humano, sendo evidenciados 
pelo investimento realizado em sua educação, não somente a básica, mas na financeira, desde as 
séries primárias, para que quando adultos saibam gerir suas finanças pessoais.
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Perfil de endividamento e bem-estar financeiro

O levantamento mensal do Serasa sobre a relação dos brasileiros com as dívidas referentes ao 
mês de setembro (2022) mostra uma crescente evolução do número de inadimplentes em relação ao 
mesmo mês de 2021. No ano de 2021, no mês de setembro, o número de inadimplentes era de 62,21 
milhões, já em setembro de 2022 o número foi de 68,39 milhões. O gráfico 1 mostra a elevação no 
índice de inadimplência nos últimos doze meses.

Gráfico 1. Índice de inadimplência

Fonte: Serasa (2022)

O gráfico 1 traz um levantamento de setembro de 2021 a setembro de 2022 e mostra o núme-
ro de inadimplentes e sua crescente evolução no decorrer dos meses. Baseada nos dados Serasa 
(2022) sobre inadimplência, a pesquisa mostra que as principais dívidas são em relação ao cartão de 
crédito, varejo e “utilities” (água, energia). O gráfico 2 mostra as principais dívidas em relação ao mês 
de setembro.
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Gráfico 2 - Inadimplentes: principais dívidas

Fonte: Serasa (2022).
*Utilities: Contas básicas: água, energia, alimentação, telefone.

De acordo com o gráfico 2, o cartão de crédito, as compras no varejo e as “utilities” são os prin-
cipais fatores para o indivíduo entrar em endividamento, de acordo com a pesquisa Serasa (2022). 
Das dívidas com cartão, sua maioria, equivalente a 65%, estão relacionadas a compras em supermer-
cados. Efetuando um comparativo, em setembro de 2021, as dívidas no cartão tinham um valor de 
28,70%, já no mesmo mês de 2022, sua porcentagem estava em 29,45%. 

Contas básicas como água, energia, alimentação e telefone, são caracterizadas, segundo pes-
quisa Serasa (2022), como “utilities”, visto que são dívidas básicas à necessidade humana. Efetuando 
um comparativo, no ano de 2021, sua porcentagem de dívidas estava em 23,50%, já no mesmo mês 
do ano de 2022, houve uma queda, indo para 21,86% de inadimplentes.

Assim como “utilities”, o varejo trouxe uma queda comparada ao ano anterior em que estava 
com uma porcentagem de 13% e, no ano de 2022, teve uma diminuição para 12,38%. Dessa forma, a 
Figura 6 caracteriza-se pelo aumento das compras via cartão, efetivando assim o número de inadim-
plentes. Apontado o número de inadimplentes, o gráfico 3 mostra o perfil de inadimplentes no mês de 
setembro (2022).

Gráfico 3 - Perfil dos inadimplentes

Fonte: Serasa (2022)
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O gráfico 3 traz o perfil dos inadimplentes referentes ao mês de setembro de 2022. Observa-se 
que as mulheres têm o maior índice de inadimplência, com 52,20%, já os homens correspondem a 
49,80% deste índice. A pesquisa traz que, entre as faixas etárias, o maior índice está aplicado à faixa 
de 26 a 40 anos, com 35,1%, seguido de 41 a 60 anos, com 34,7%. 

O método com que o indivíduo zela de sua renda intervém em sua vida pessoal, visto que toda a 
medida realizada em relação à vida financeira traz impactos à vida pessoal, implicando em seu bem-
-estar. Brüggen et al. (2017) conceituam bem-estar financeiro como a habilidade do indivíduo de ter 
uma vida financeira saudável, sendo descrita por não apresentar problemas financeiros que resultem 
em dificuldades na sua vida. No entanto, a falta dessa habilidade traz impactos negativos ao indivíduo, 
como endividamento.

Ao longo da pesquisa, foi possível identificar que, o endividamento age de forma negativa na 
vida do indivíduo, pois segundo pesquisa Serasa (2021) o indivíduo passa a ter insônia, pensamentos 
negativos e dificuldades nos relacionamentos interpessoais por causa das dívidas. O gráfico 4 mostra 
os impactos emocionais sofridos pelos indivíduos, de acordo com dados do Serasa (2021).

Gráfico 4. Impactos emocionais causados pelas dívidas

Fonte: Serasa (2021).

O gráfico 4 traz os impactos emocionais causados pelas dívidas. Tais dívidas acarretam, na vida 
do indivíduo, uma série de situações que impactam em seu bem-estar social. Dados da pesquisa Se-
rasa (2021) mostram que 62% dos entrevistados sentiram-se impactados pelo fato de seu (a) cônjuge 
estar endividado, visto que a dívida implica tanto nos planos do casal, quanto nas ações do dia a dia, 
como arcar com as despesas da casa, por exemplo. Outros 38% não consideram que a dívida impli-
cou no seu relacionamento com o parceiro.

No relacionamento com amigos e familiares, 64% dos entrevistados sentiram-se impactados por 
estarem endividados. Por sentirem vergonha, acabam se isolando, deixando de sair ou quando não se 
isolam, passam a praticar hábitos agressivos, estando mais irritados.

Outro ponto importante é a falta de concentração para realização de tarefas, sejam elas diárias 
ou de trabalho. Nas tarefas diárias, 75% dos entrevistados sentiram impactos emocionais na hora de 
realizar suas atividades, dificultando seu foco e comprometimento. Já no trabalho, 76% dos entrevista-
dos alegaram ter problemas de concentração, por conta de suas dívidas, uma vez que seu foco passa 
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a ser o endividamento.
Os indivíduos que tiveram pensamentos negativos, pensamentos vindos de grandes emoções, 

fazendo com que o indivíduo passasse a ter crises ou momentos de ansiedade, correspondem a 80%, 
e, 84% dos entrevistados sentiram sua vida pessoal ser impactada, por não terem dinheiro e estarem 
em dívidas. Deixaram de sair com amigos e fazer atividades em grupos, gerando assim um isolamen-
to.

A insônia é um impacto que mostra que 85% dos entrevistados sentiram por estarem em situa-
ção de endividamento, sendo um fator biológico, é um dos primeiros sintomas a aparecer em situação 
de dívidas, por causa das grandes preocupações e outros 88% disseram sentir vergonha por estarem 
endividados. De acordo com a psicóloga Valéria Meirelles, configura-se uma associação entre o es-
tado financeiro e sucesso do indivíduo, dado que o indivíduo passa a sentir-se incapaz de cuidar de 
sua vida financeira.

Assim, é possível mensurar que a falta de uma gestão financeira pessoal traz ao indivíduo inú-
meros malefícios, tais como: problemas financeiros, psicológicos/emocionais, angústia, ansiedade, 
insônia, depressão. Nesse sentido, é possível enfatizar que é por intermédio de uma boa gestão finan-
ceira pessoal que o indivíduo consegue chegar ao seu bem-estar financeiro. Segundo Halfed (2006), 
trata-se de uma estratégia para acumular ou manter bens para o indivíduo, a qual não tem tempo 
estabelecido para seu término, tendo por objetivo sua estabilidade financeira.

Corroborando, Cerbasi (2004) interpreta que as pessoas endividadas, sem dinheiro para arcar 
com seus compromissos, passam a ter dificuldades na interação pessoal, familiar e profissional, o que 
pode gerar problemas psicológicos como insônia, ansiedade, estresse, falta de sono, falta ou aumento 
do apetite. 

Dessa forma, o indivíduo que tem conhecimentos sobre a temática de gestão financeira pessoal 
tende a ter maior equilíbrio sobre suas finanças, evitando com que caia em dívidas e resguardando o 
dinheiro para geração de lucro. A partir disso, o indivíduo passa ao sentido de bem-estar financeiro, 
uma vez que ele pode cumprir com as suas obrigações financeiras, sentindo-se seguro em relação ao 
seu futuro financeiro e sendo capaz de fazer escolhas que permitam aproveitar a vida (CFPB, 2015).

Ter controle sobre os gastos do dia a dia, pagar as contas sem atraso, ter tranquili-
dade para absorver turbulências financeiras, são fatores que estão relacionados ao bem-
-estar financeiro e pessoal do indivíduo, advindo da boa gestão de suas finanças pessoais. 

Considerações Finais

Esta pesquisa permitiu avaliar os impactos socioeconômicos gerados no indivíduo a partir da 
realização da gestão de suas finanças. Abordar essa temática é de suma relevância, visto que o indi-
víduo toma inúmeras decisões financeiras em seu dia a dia, e algumas delas podem ser tomadas de 
maneira simples e outras, de forma mais complexa, exigindo mais informações e até mesmo habilida-
des para gerenciá-las.

A partir dessas informações, a pesquisa delineou a seguinte problemática: Quais impactos so-
cioeconômicos são ocasionados com o uso da gestão financeira pessoal? Para tanto, verificou-se que 
a problemática foi respondida, visto que, a educação financeira propicia conhecimento necessário 
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para um planejamento financeiro eficaz de modo a garantir que o indivíduo mantenha uma vida finan-
ceira saudável.

Frente a isso, o objetivo geral buscou demonstrar os impactos socioeconômicos ocasionados 
com o uso da gestão financeira pessoal. Como objetivos específicos, a pesquisa buscou conceituar 
educação financeira; destacar a importância da alfabetização financeira para a gestão de finanças 
pessoais; apontar impactos causados pela gestão financeira na vida do indivíduo.

Fundamentada em educação financeira, a alfabetização financeira trata-se de um termo mais 
abrangente sobre o assunto, que enfatiza que as pessoas alfabetizadas financeiramente são mais ca-
pacitadas para fazerem escolhas financeiras, comparadas a indivíduos com analfabetismo financeiro. 

No decurso, foi encontrada a importância da aplicação de um planejamento financeiro na vida 
do indivíduo, sendo compreendida como um fator crucial para que o indivíduo estabeleça um equilíbrio 
em sua vida financeira, objetivando ser sobrecarregado por dívidas, levando-o ao endividamento.

Durante a discussão dos resultados, foi possível identificar o quanto a gestão financeira impacta 
na vida do ser humano, e como o conhecimento sobre ela atua na vida do indivíduo, uma vez que o 
uso incorreto ou a falta do saber traz impactos negativos ao homem. Portanto, comprova-se que os 
objetivos dessa pesquisa foram atingidos, já que os resultados alcançados expõem os impactos so-
cioeconômicos que são gerados a partir da aplicabilidade da educação financeira.

À guisa conclusiva, é fundamental refletir sobre o método que o indivíduo usa para gerenciar 
suas finanças, sendo que tais métodos trazem desde impactos positivos como uma qualidade de 
vida e um bem-estar físico e mental, como também impactos negativos, desde a falta de apetite à 
ansiedade e depressão. Nesse sentido, sugere-se que sejam realizados novos estudos voltados para 
educação financeira, considerando que os estudos sobre a temática não se esgotam e fazem parte do 
dia a dia das pessoas contribuindo para uma melhor qualidade de vida.
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EDUCAÇÃO FINANCEIRA: UM FATOR DE REDUÇÃO DA 
DESIGUALDADE SOCIAL

Simone Alves Conceição15

Valentin Aguiar Filho16

Introdução

Em virtude das diversas variáveis que compõem o cenário econômico, tendo os indivíduos como 
agentes fundamentais neste contexto, a ênfase desta pesquisa é dada às causas e mecanismos que 
integram a economia e que têm impacto sobre a qualidade de vida da sociedade, bem como os efeitos 
da desigualdade social. 

As diversas modificações ocorridas ao longo do tempo no campo econômico têm causado im-
pactos significativos no cenário socioeconômico. Em vários aspectos, o conjunto de organizações que 
compõem o mercado econômico são agentes promotores da qualidade e liberdade dos indivíduos 
integrantes da sociedade.      

O estudo se justifica pela relevância do conhecimento financeiro que influencia diretamente na 
economia nacional, sendo de suma importância a tomada de decisão de consumo de forma cons-
ciente para que venha lhe proporcionar bem-estar e qualidade de vida. Essa consciência financeira 
corrobora para a redução dos índices de endividamento e inadimplência.  

Desse modo, esses indicadores buscam evidenciar a realidade da população nos aspectos para 
além da distribuição dos recursos monetários e externam a realidade da vulnerabilidade social, dando 
destaque aos problemas sociais causados por um sistema econômico que não proporciona a distribui-
ção equitativa da riqueza, bem como, não prover condições básicas de ensino para um gerenciamento 
adequado.     

Para essa análise, a bibliografia utilizada abrange áreas como, economia, contabilidade, admi-
nistração e sociologia. Os assuntos pesquisados abrangem temas como, educação financeira, qua-
lidade de vida, vulnerabilidade social e outros assuntos complementares, além disso, tem o levanta-
mento de documentos de organizações como a Organização das Nações Unidas (ONU) e o Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) de dados estatísticos acerca da situação econômica social. 
Busca-se, portanto, analisar o contexto financeiro da sociedade brasileira, sob a ótica das relações 
entre educação financeira, qualidade de vida e desigualdade social. 

15  Bacharel em Ciências Contábeis pela Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS)
16  Mestre em Gestão e Desenvolvimento Regional pela Universidade de Taubaté (UNITAU)
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Revisão de Literatura

Economia: definições e fundamentos

A economia se fundamenta em estudos voltados para as condições da prosperidade material, 
baseado na acumulação de riqueza e na distribuição aos agentes participantes do processo produtivo, 
sob a ótica da perspectiva e métrica das variáveis do sistema econômico e o problema da escassez 
constituinte desse cenário (Rossetti, 2016). 

Nesse contexto, a economia é uma ciência social que estuda as ações econômicas do ser hu-
mano, inserindo-se nesse contexto o processo de produção, geração e apropriação de renda, assim 
como o dispêndio e acumulação de bens econômicos. 

A economia gira em torno dos recursos produzidos para satisfação das necessidades dos indi-
víduos, essas necessidades básicas são: saúde, segurança, alimentação, moradia, transporte, vesti-
menta, lazer e cultura. Entretanto, os recursos que se dispõe para produção de bens e serviços são 
limitados, enquanto as necessidades da sociedade são ilimitadas, pois todos os dias precisam suprir 
essas necessidades. Desse modo, a escassez surge quando a necessidade humana é superior à ca-
pacidade de produção dos recursos limitados disponíveis (Rodrigues, 2012).

A opinião de Mankiw (2012) é que, toda vez que uma necessidade humana é satisfeita, outra 
surge. Além disso, com as forças da procura e da oferta, nem sempre as pessoas conseguem o que 
querem. Por mais rica que seja uma pessoa ou um país, a escassez é sempre experimentada. 

Desse modo, as pessoas têm de fazer escolhas as quais implicam no que se estabelece como 
custo de oportunidade, isto é, de abrir mão de alguns de seus desejos de escolha em prol da obtenção 
daquilo de que realmente necessitam, conforme se destaca na Figura 1. 

Figura 1. As escolhas e o custo de oportunidade

Fonte: Adaptada de BRASIL, 2021.

Para Rodrigues (2012, p. 21), nas economias de mercado, ou capitalistas, esse problema é 
resolvido através do mecanismo de determinação de preço por meio da oferta e demanda, ou seja, 
quanto maior a oferta menor tende a ser o preço, de modo que, quanto menor a oferta maior tende a 
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ser o preço. Em economias centralizadas, ou socialistas, esse problema é resolvido por um órgão de 
planejamento, através de cálculos por meio do levantamento de produção e necessidades da socie-
dade.

Em suma, com a escassez dos recursos produtivos, os agentes econômicos (empresas, indi-
víduos, dentre outros) precisam utilizá-los de forma eficiente para obter os melhores resultados tanto 
em termos de quantidade como de qualidade para atender as necessidades da sociedade (Rodrigues, 
2012). 

Pobreza e desigualdade social: um retrato das condições de vida no Brasil

O desenvolvimento econômico é mais abrangente e envolve outras dimensões além dos fato-
res econômicos. Para avaliar o desenvolvimento econômico de uma determinada população, um dos 
indicadores mais utilizados é o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), desenvolvido por Mahbub 
Ul Haq e Amartya Sem. Esse índice abrange outros fatores no desenvolvimento humano, além do 
aspecto econômico, sendo incluídos os fatores de saneamento básico, moradia e acesso à educação 
(PNUD, 2022).

As condições de vida são desiguais em todos os países, entretanto, em alguns deles os níveis 
de desigualdade são maiores. De acordo com o relatório do desenvolvimento humano, de 2021, do 
PNUD, o Brasil ocupava a 87ª (octogésima sétima) posição em um ranking de 110 países. Mesmo 
sendo caracterizado como um país de desenvolvimento elevado, esse fenômeno é nitidamente perce-
bido pela desigualdade entre o crescimento econômico e as condições de vida da população. 

A desigualdade possui múltiplas formas de manifestação no meio social. Por isso ela é consi-
derada multidimensional. Os fatores dessa multidimensionalidade variam conforme o contexto local. 
Dentro desses fatores inclui-se o sexo, a raça ou a etnia e a renda. Por isso, não existe desenvolvi-
mento econômico sem crescimento econômico, pois o crescimento econômico é um pilar básico do 
desenvolvimento econômico (PNUD, 2022).

Um dos indicadores mais conhecidos no cenário econômico é o PIB per capita. Contudo, mesmo 
o crescimento econômico sendo impulsionado pelo aumento da produção de bens e serviços, não é 
suficiente para atenuação da desigualdade social e econômica, pelo contrário, esse aumento fez com 
que a população rica ficasse mais rica, enquanto a população pobre continuava cada vez mais viven-
do em situações indignas e com escassez de recursos básicos para sobrevivência. Essas condições 
são pilares para o aumento na desigualdade social (Rodrigues, 2017).

A pobreza e a desigualdade sob a ótica da vulnerabilidade não são reflexo apenas da escas-
sez de renda, apesar de a renda deter forte influência nos efeitos desses fenômenos, a persistência 
desses fatores desencadeia altos índices de analfabetismo, aumento de desemprego, fome coletiva e 
outras privações que não são evidenciadas por indicadores de crescimento econômico. Assim surge 
a necessidade de métodos e parâmetros de análise qualitativa para compreensão da realidade social 
(Sen, 2010).      

Dados publicados pelo Banco Mundial evidenciam que, no Brasil, no início da pandemia, cerca 
de três em cada dez brasileiros eram pobres e cerca de 8% viviam sob circunstâncias de extrema 
pobreza, por isso a pobreza é uma das principais evidências que comprovam a urgência de soluções 
para resolução dessa problemática (Banco Mundial, 2022). 
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O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) analisa a multidimensionalidade da pobreza nas va-
riáveis de saúde, educação e padrão de vida, nessas variáveis são incluídos indicadores de nutrição, 
mortalidade, água potável, eletricidade e ativo. No Quadro 2, exemplifica-se cada um desses fatores.

Quadro 1. Multidimensionalidade da Pobreza

Fonte: Adaptado do PNUD (2020).

Um dos elementos que evidencia a multidimensionalidade da pobreza e desigualdade social 
no Brasil é a exclusão financeira. Os indivíduos que vivem em capitais possuem mais recursos que 
facilitam para estarem mais aptos e assim serem inseridos no sistema financeiro. Em contrapartida, os 
indivíduos que vivem no interior dos Estados, principalmente nos mais pobres, tendem a ser excluídos 
desse sistema, seja pelas dificuldades de conhecimento dos serviços financeiros ou pelas dificuldades 
de acesso ao próprio sistema financeiro por meio de agências bancárias (Lana, 2013). 

A existência de várias formas de exclusão financeira é perceptível em algumas regiões do país. 
Porém, pouco são evidenciadas as consequências dessa exclusão, das dificuldades que as classes 
de baixa renda e as que vivem em estado de pobreza absoluta enfrentam, sem ter o mínimo de condi-
ções para inclusão nos sistemas funcionais da sociedade como o sistema financeiro (Carbone, 2017). 

Baseado nessas contribuições, buscar compreender como a exclusão financeira ocasiona a po-
breza social é de suma relevância. Conforme sintetizada por Lana (2013), a exclusão financeira pode 
ser entendida como sendo o processo no qual indivíduos não dispõem de meios e mecanismos para 
terem acesso a serviços básicos do sistema financeiro no que tange tanto ao acesso quanto ao uso 
dos seus recursos, seja por questões demográficas de localização, ou fatores socioeconômicos no 
que diz respeito aos preços e restrição de acesso a determinados serviços ofertados como emprésti-
mos e financiamentos.

O indivíduo fica impossibilitado de obter a liberdade econômica quando exposto à fome e pobre-
za extrema, motivo pelo qual a garantia dos direitos sociais é indispensável para o processo de desen-
volvimento. A liberdade agregada a oportunidades alavanca o potencial de crescimento econômico. 
Sem a garantia de liberdade de oportunidades de ganho financeiro, o desenvolvimento social se torna 
limitado, e, desse modo, a liberdade é fator crucial no crescimento e desenvolvimento econômico de 
uma nação (Batista, 2018). 
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Vulnerabilidade social

A vulnerabilidade social está correlacionada com variáveis socioeconômicas. Partindo desse 
princípio, a vulnerabilidade social pode ser conceituada como sendo uma situação de insegurança 
vivenciada por pessoas, tal como a insegurança de renda, insegurança alimentar e habitacional (Mo-
reira, 2020). 

A vulnerabilidade social está diretamente ligada ao fenômeno da desigualdade econômica. De 
acordo com Rossetti (2016), mesmo que sob diferentes condições e grau de desigualdade, a distribui-
ção de renda entres os países consiste em uma das principais características universais das nações, 
seja em países desenvolvidos ou subdesenvolvidos economicamente. Ele pontua ainda, que há quem 
considere a distribuição desigual de renda como normal, mas também há quem considere esse fenô-
meno como um dos mais cruéis existentes na sociedade.   

Como produto das mudanças no modo de vida privado dos indivíduos, a vulnerabilidade social, 
segundo Monteiro (2012), apresenta distintos contornos num processo de construção social, em con-
formidade com as condições a que esses indivíduos são submetidos, as quais geram fragilidades e 
contradições em nível individual e comunitário.

A vulnerabilidade social atinge uma ampla gama de suscetibilidades no nível individual e comu-
nitário como falta de acesso a recursos e linhas de vida, às informações insuficientes e ao bem-estar 
e a certas crenças e costumes. Além disso, alguns indicadores que medem deficiências na infraes-
trutura tornam as pessoas com status comprometidos mais vulneráveis. Indicadores como densidade 
populacional, discriminação de gênero, status socioeconômico e condições de saúde pública são 
amplamente considerados as causas mais importantes de vulnerabilidade social de indivíduos.

Além disso, a distribuição de renda de forma desigual é um dos fatores mais agravantes da vul-
nerabilidade social. Isso se evidencia pela concentração de renda por determinados grupos da socie-
dade. O Índice de Gini, desenvolvido pelo matemático italiano Conrado Gini, em 1912, objetiva medir a 
concentração de renda e as diferenças dos mais pobres e dos mais ricos, seja de um grupo específico 
ou de um país, esse indicador varia de zero a um. Quanto mais próximo de zero é a pontuação, menor 
é o grau de concentração de renda, de modo que, quanto mais próximo de um for a pontuação, maior 
é o nível de concentração de renda (Wolffenbüttel, 2004). 

Os efeitos que a pobreza e a desigualdade provocam na sociedade causam impactos profundos. 
Dados publicados pelo Banco Mundial mostram que mais de 60 milhões de brasileiros são pobres, 
desta parcela da população, 8% vivem sob circunstância de extrema pobreza, cerca de 20% da so-
ciedade brasileira é cronicamente pobre, vivem com renda inferior a meio salário-mínimo e enfrentam 
privações de acesso a recursos para suprir necessidades básicas como acesso a saúde e educação 
(Banco Mundial, 2022).

Dentre os meios para erradicação da pobreza e desigualdade social estabelecidos pela ONU, 
compreende-se a necessidade da destinação de recursos para estimular o desenvolvimento de pro-
gramas, objetivando a inclusão social no sentido econômico, e políticas de regulamentação fiscal e 
tributária.

Corroborando com essa afirmativa, a OCDE sintetiza que a ação do poder público deve promo-
ver o ensino da educação financeira na escola. Além disso, deve promover a criação de programas 
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estatais e criação de websites de educação, bem como serviços de educação financeira gratuitos em 
nível nacional. Ressalvas importantes são dadas à alfabetização financeira no aspecto de organiza-
ção da vida financeira com o controle de dívidas e criação de poupança.         

Princípios básicos de educação financeira são a base para fomento de uma sociedade com 
crescimento igualitário de oportunidades e ganho de renda, partindo da capacitação intelectual da 
educação nas esferas públicas e privadas, do aumento da oferta de empregos formais, das condi-
ções de saneamento básico em consonância com a garantia de acesso a unidades de saúde. Todo 
o conjunto de ações do ser humano no combate à pobreza e desigualdade social possuem efeitos 
consecutivos em vários aspectos da vida social (Sen, 2010).

Educação financeira

Segundo o Banco Central do Brasil (Bacen, 2013), a educação financeira é um importante ins-
trumento capaz de contribuir para o desenvolvimento econômico, com o objetivo de proporcionar me-
lhoria na qualidade de vida das pessoas, por meio da disseminação de conhecimento e informações 
que transforme o comportamento financeiro do indivíduo, a educação financeira contribui positiva-
mente para uma adequada tomada de decisão que, consequentemente, causa impacto significativo 
no desenvolvimento econômico.

Educação financeira pode ser compreendida como um conjunto de ações pelas quais o ser hu-
mano compreende os mecanismos no que diz respeito aos produtos, conceitos e suas implicações, 
tanto de riscos como de benefícios financeiros, pelo desenvolvimento de habilidades capazes de 
nortear sua conduta, por meio de informações relevantes que possam contribuir para tomar decisões 
conscientes e melhorar seu bem-estar financeiro (OCDE, 2005). 

Instituída por meio do Decreto Presidencial nº 7.397, de 22 de dezembro de 2010, a Estratégia 
Nacional para Educação Financeira (ENEF), reestruturada pelo Bacen por meio de seu programa, 
Cidadania Financeira, estabelece a criação de ferramentas de ensino para a alfabetização financeira, 
baseada nas quais se particularizam os componentes-chave da Educação Financeira, conforme se 
destaca na Figura 2 (Brasil, 2010). 
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Figura 2. Componentes-chave da Educação Financeira

Fonte: Adaptada de Bacen (2013)

A Educação Financeira, como foi representada por meio de seus componentes-chave, na Figura 
2, se constitui em duas fases, as quais se relacionam aos seus níveis de complexidade. A primeira 
fase, composta pelos itens de 1 a 5, corresponde aos níveis básicos, em que os indivíduos devem ser 
orientados a resolver problemas relacionados ao consumo exacerbado e ao endividamento, viabili-
zando a esse a possibilidade de se tornar um poupador. A segunda fase, composta pelos itens de 6 a 
8, corresponde aos níveis de gestão de risco de imprevisibilidade da vida, aos investimentos e gestão 
dos recursos poupados e aos planos de aposentadoria, como modo de prevenção contra as incerte-
zas do futuro e aumento da expectativa de vida.

Diversos países têm adotado essa postura de educar financeiramente sua população por meio 
do desenvolvimento de políticas públicas de alcance nacional com a finalidade de proporcionar me-
lhoria na tomada de decisões que corroborem para o bem-estar social no que diz respeito às decisões 
financeiras, uma vez que o nível de conhecimento em finanças tem influência significativa no compor-
tamento do indivíduo (Carvas, 2018).    

Eker (2006) afirma que mais importante do que a quantidade de dinheiro que uma pessoa possui 
é o quanto essa pessoa sabe administrar seus recursos, pois para controlá-los é necessário primei-
ramente saber administrá-los. Gerir os recursos financeiros de forma inteligente pode proporcionar 
liberdade ao indivíduo e escolha de consumo consciente, como também o desenvolvimento social 
pautado no conhecimento financeiro.       

Nessa perspectiva, o controle eficiente dos recursos financeiros através do registro das recei-
tas e despesas se configura como importante mecanismo de gerenciamento. Por meio dos registros 
dessas informações, o indivíduo pode fazer uma análise dos seus gastos atuais, assim como ter 
um banco de dados do histórico dos seus recursos monetários e acompanhar a evolução temporal 
e quantitativa dos seus ativos financeiros, e, consequentemente, vai desencadear uma redução de 
maus hábitos financeiros através da análise e controle de gastos (Soares, 2017). 
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Por meio das políticas públicas e programas sociais, está sendo implementada a alfabetização 
financeira em vários países, inclusive no Brasil, por meio da integração da disciplina de educação fi-
nanceira à matriz curricular nacional do ensino médio, e instituições públicas e privadas, que possuem 
programas de educação financeira, são agentes transformadores da realidade educacional financeira 
da população brasileira (Sant’ana, 2014).

Dentre as organizações participantes dessa transformação estão os programas desenvolvidos 
pelo Banco Central do Brasil (Bacen), por meio de seu Programa de Educação Financeira, os quais 
visam oferecer aos usuários orientação sobre assuntos financeiros, notadamente quanto ao planeja-
mento financeiro, à economia, às operações financeiras e ao meio circulante, cumprindo, assim, com 
sua missão de agente promotor na estabilidade econômica. Por sua vez, a Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), por meio do aplicativo CVM Educacional, reúne jogos com perguntas e respostas sobre 
finanças pessoais e mercado de capitais. Além destes, a Bolsa de Valores do Brasil (B3), disponibiliza 
programas educativos voltados ao ensino de finanças pessoais, mercado financeiro e investimentos, 
fomentando conhecimento nessas áreas. 

Educar financeiramente a população é um objetivo de diversos países membros da OCDE que 
visam ao desenvolvimento econômico e bem-estar social. A complexidade financeira dos dias atuais 
exige cada vez mais dos indivíduos a compreensão de assuntos relacionados a finanças, por isso 
é necessário que tais indivíduos sejam financeiramente educados com intuito de assegurar o bom 
funcionamento do mercado financeiro e da economia como um todo, mas principalmente, garantir ao 
indivíduo autonomia em suas escolhas financeiras (OCDE, 2005). 

A OCDE orienta que os programas de educação financeira sejam implementados com foco em 
questões prioritárias, levando em consideração as necessidades de cada país, tal como planejamento 
financeiro, poupança e gestão de dívidas, isso porque o nível de alfabetização financeira varia de país 
e está relacionado a variáveis socioeconômicas e demográficas (Potrich, 2016).

A educação financeira é um instrumento capaz de tornar o indivíduo consciente dos seus atos 
econômicos. Conforme conceituada por Souza (2021), educação financeira “é a arte de dominar o 
dinheiro”, ou seja, é utilizá-lo de modo a garantir segurança e qualidade de vida, estando ela presente 
no cotidiano da sociedade, nas compras de mercado, no pagamento de boletos, no financiamento de 
imóveis, exigindo do indivíduo a capacidade de tomar decisões racionais. Pessoas capacitadas finan-
ceiramente tendem a tomar melhores decisões econômicas. 

Metodologia 

A pesquisa é de natureza básica, bibliográfica e documental. Trata-se de um estudo que busca 
descrever as características e fatores de um determinado fenômeno e relacionar os fatores que com-
põem o objeto de estudo, por meio de levantamento de informações de base científica para aprofunda-
mento do conhecimento factual da realidade, das razões e circunstâncias dos fatos pesquisados (Gil, 
2002; Marconi; Lakatos, 2008).   

Quanto aos procedimentos técnicos, a pesquisa é de cunho bibliográfico. Conforme Marconi 
e Lakatos (2008), nenhuma pesquisa é iniciada do zero, pois é provável que já se tenham realizado 
estudos a respeito do problema, além disso, esse tipo de pesquisa possibilita a análise dos estudos 
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existentes e a relação dos resultados obtidos com a pesquisa que está sendo desenvolvida. A revisão 
bibliográfica teve por base pesquisas em teses, dissertações, monografias, artigos e livros de cunho 
científico para embasamento teórico e construção do corpo estrutural da pesquisa.

Quanto aos objetivos, é classificada como descritiva. De acordo com Gil (2007), a pesquisa 
descritiva tem como objetivo evidenciar as características de uma determinada população do estudo, 
assim como os fatores que podem ser relacionados entre elas. Nesse contexto, o objetivo é estudar o 
fenômeno, sem que haja modificação dos fatos, através da observação, de registo e análise, para que 
possa ser feita uma correlação dos fatos estudados.   

Quanto à abordagem do problema, a pesquisa é classificada como quanti-qualitativa. A pesqui-
sa quantitativa é utilizada para relacionar variáveis e identificar quantitativamente a ocorrência entre 
fenômenos. Essa identificação é baseada no tratamento de dados, desse modo, para compreensão 
mais abrangente dos fatos ocorridos, é necessária a mensuração quantitativa dos acontecimentos a 
fim proporcionar uma estruturação de números para análise qualitativa (Beuren, 2012).

No que se refere à abordagem qualitativa, ela busca descrever, com base em informações já 
publicadas por outros pesquisadores, informações de natureza qualitativa e relacioná-las com o objeto 
de estudo, interpretar as informações coletadas e as características que integram o fenômeno pesqui-
sado de forma mais profunda e abrangente (Gil, 2007).

Resultados e Discussão

Educação financeira como ferramenta estratégica para redução da desigualdade 
social

A consequência da privação da liberdade econômica pode vir a gerar privação da liberdade so-
cial da mesma maneira que o inverso também é proporcional, ou seja, a privação de liberdade social 
pode vir a gerar privação de liberdade econômica. Essas privações podem ser de alimentos, sanea-
mento básico e participação política, que juntas desencadeiam uma série de consequências negativas 
de violação aos direitos básicos do ser humano (Sen, 2010).  

Por esse motivo, o Produto Interno Bruto (PIB), apesar de ser um ótimo indicador econômico, 
isoladamente não é um bom indicador de medida do bem-estar social. Isso se justifica pela ausência 
do registro da economia informal. Não leva em consideração custos atrelados ao crescimento econô-
mico como poluição, congestionamentos e precariedade das estradas, além de condições ambientais, 
e trata-se de um indicador quantitativo do crescimento econômico, não evidenciando a qualidade do 
desenvolvimento humano.

Nesse mesmo raciocínio, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
busca, por meio de uma avaliação anual, medir o progresso dos países nas dimensões do desen-
volvimento humano nos quais abrangem a renda, educação e saúde (PNUD, 2022). Dentro desses 
critérios de avaliação outros parâmetros são utilizados para chegar ao resultado final. No fator renda, 
é analisado o PIB per capita e o poder de compra. Na dimensão educacional são avaliados o tempo de 
estudo da população adulta e o tempo de escolarização, já no âmbito da saúde, entre os critérios de 
avaliação, estão a expectativa de vida e as condições de saneamento do país (Vasconcellos; Garcia, 
2019).
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As liberdades sociais são os fins primários no desenvolvimento humano. A liberdade política é 
indispensável para promover a segurança econômica através da democracia participativa e promo-
ção de oportunidades sociais na forma de serviços de saúde e educação, sendo atuantes como uma 
contribuição importante no desenvolvimento social – com oportunidades adequadas os indivíduos 
podem moldar seu destino com suas capacidades, tal como a liberdade de participar do mercado de 
trabalho, não somente sendo beneficiários de programas do Governo em uma tentativa de amenizar 
as mazelas sociais (Sen, 2010).

Educação financeira e contabilidade como fatores essenciais para o comporta-
mento e consumo consciente

A educação financeira e as ferramentas utilizadas pela contabilidade podem contribuir para me-
lhorar o entendimento do controle financeiro, assim como proporcionar a compreensão de instrumen-
tos mais complexos utilizados pela contabilidade, como os métodos de escrituração, elaboração e 
análise de demonstrações contábeis referentes ao patrimônio pessoal (Marion, 2015).

Os sistemas contábeis incluem registro dos acontecimentos econômicos de um determinado pe-
ríodo, são feitos através dos processos de organização dos dados e disponibilização das informações, 
sendo as demonstrações financeiras instrumentos que resumem esses eventos de forma estruturada 
para que seus usuários possam ter acesso e assim tomar decisões (Salazar; de Benedicto, 2004).

Objetivando capacitar os indivíduos para que se tornem consumidores conscientes e responsá-
veis, a educação financeira auxilia os indivíduos a tomarem decisões sobre seus gastos monetários 
com inteligência, para não vir lhes causar danos como endividamento. Uma sociedade mal-educada 
financeiramente causa problemas tanto individuais quanto coletivos, seus efeitos são evidenciados 
nos altos índices de preços praticados no mercado e o grande quantitativo de pessoas inadimplentes 
(Souza, 2021).     

Ativo e passivo são termos contábeis e podem ser de difícil interpretação para leigos. Conforme 
Marion (2015), um ativo representa os bens e direitos de uma pessoa, seja ela física ou jurídica, já o 
passivo representa as suas obrigações, pois ambos são classificados em ativo e passivo circulante e 
não circulante, contendo também vários subgrupos como caixa, investimentos, imobilizado, duplicatas 
e fornecedores, cada subgrupo possui suas especificações para enquadramento. 

A classificação de ativo e passivo muda conforme a utilização do bem, exemplificando, uma 
casa que serve como moradia e uma casa de aluguel – a casa que é utilizada como moradia repre-
senta um passivo, pois não gera renda, apenas gastos, já a casa alugada representa um ativo, pois 
gera renda mensal do aluguel. 

Além dessas implicações do bom controle financeiro, a gestão patrimonial poderá influenciar no 
investimento dos seus recursos monetários, na formação e manutenção de um patrimônio sólido de 
ativos, com o fim de proporcionar crescimento da renda através de aplicações em negócios rentáveis 
(Kiyosaki, 2018). 

Ter conhecimento dos princípios contábeis se torna imprescindível quanto aos aspectos nortea-
dores para a tomada de decisão. Nessa concepção, Salazar e de Benedicto (2004) destacam que, 
quanto maior o nível de conhecimento sobre contabilidade que os indivíduos possam adquirir, mais 
aptos estarão para tomar decisões adequadas em relação ao volume de recursos financeiros de que 
dispõem, com vistas ao alcance de melhores níveis de qualidade de vida.
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 A gestão do patrimônio pessoal alavanca o potencial do indivíduo de gerir com eficácia seus 
bens, como meio para promover desenvolvimento social com qualidade, partindo do comportamento 
de gestão financeira para obtenção do pleno conhecimento dos seus efeitos (Potrich, 2014).

Nesses moldes, a educação financeira se constitui como instrumento para promover conheci-
mento por meio da disseminação de informações que orientem a sociedade quanto às tomadas de 
decisões financeiras, tendo em vista que o comportamento financeiro individual provoca influências 
em todo o sistema econômico.

De acordo com a cartilha de educação financeira do Bacen (2013), pessoas educadas financei-
ramente contribuem positivamente para a economia como um todo à medida em que realizem boas 
escolhas econômicas. 

Economia e qualidade de vida

Diversos fatores contribuem para qualidade de vida do indivíduo, em sentido mais amplo, a 
família e o trabalho, assim como as variáveis socioeconômicas como renda e satisfação de consu-
mo. A liberdade econômica pode influenciar no bem-estar social. Contudo, para alcançar um nível de 
qualidade de vida satisfatório, é necessária a implementação de um conjunto de ações públicas que 
venham promover não só o aumento da renda, mas o conhecimento para poder gastar de forma cons-
ciente e proporcionar benefícios (Oliveira, 2019).

Em sua obra, Desenvolvimento como Liberdade, Sen (2010), aponta como condições essen-
ciais para a promoção de níveis de desenvolvimento econômico satisfatório, a necessária eliminação 
de diversas fontes de privações, tais como, pobreza, fome, falta de saneamento básico e carências 
de serviços públicos de saúde.

Por essa razão, o crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e o aumento da renda per capita 
não são parâmetros suficientes para mensurar e garantir uma boa qualidade de vida. Quanto maior a 
desigualdade social de um país, piores tendem a ser as condições de vida das pessoas em situações 
de vulnerabilidade. Sendo assim, um dos principais desafios da desigualdade é a forma como se 
concentra a distribuição de renda, consequentemente do poder aquisitivo da população (PNUD, 2021).

Mesmo com as circunstâncias factuais como a distribuição desigual de renda, a falta de condi-
ções de capacitação profissional e o aumento do crescimento do trabalho informal contribuem para 
essa problemática. O desenvolvimento econômico é almejado por nações subdesenvolvidas, sendo 
consequência do crescimento econômico que culminará com melhores condições de vida da popula-
ção (Leocádio, 2019).

Sob essa ótica, tendo a desigualdade como efeito diretamente proporcional à má qualidade de 
vida, é possível afirmar que não existe qualidade de vida vivendo em condições precárias, sem acesso 
à satisfação das necessidades básicas da vida como alimentação, consumo de água potável e mora-
dia digna (Oliveira, 2019). 

Nessa percepção, a qualidade de vida, que se concentra no modo como as pessoas vivem, 
implica em variáveis que vão além da renda e riqueza acumulada. Do ponto de vista de Sen (2010), 
essa compreensão acarreta a análise de um conjunto de liberdades aos indivíduos com o propósito de 
desfrutarem dos prazeres da vida como principal sentido do desenvolvimento humano.
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Em síntese, o modo como as pessoas vivem hoje em dia, - como consequência de suas es-
colhas -, é bastante influenciado pela economia, não somente sob a ótica da renda e riqueza, mas 
partindo da origem da economia, que surgiu da motivação pela busca de informações acerca das 
oportunidades que o ser humano possui para viver bem, assim como, na necessidade de estudar os 
fenômenos que o influenciam para o surgimento dessas oportunidades.

Considerações Finais 

O contexto econômico brasileiro engloba variáveis que vão desde a concentração de renda 
por uma pequena população da sociedade a uma grande parcela vivendo em situação de extrema 
pobreza. O sistema econômico capitalista corrobora para uma realidade de milhões de brasileiros em 
situação de miséria. Desse modo, para mudança dessa realidade, é necessário ações mais efetivas, 
partindo de organizações multilaterais com estabelecimento de métodos, princípios e programas de 
incentivo à educação financeira.

 O crescimento econômico deve estar alinhado com desenvolvimento econômico do país, pois 
é condição fundamental a população viver em condições dignas, com acesso à saúde, educação, 
habitação, saneamento básico e alimentação. Ações simplistas de distribuição de renda não são su-
ficientes para sanar essa problemática. É necessário coordenar programas de renda com eficiência e 
abranger toda população que vive à margem da vulnerabilidade.

A economia detém impacto relevante para possibilitar à sociedade a garantia de boas condições 
de vida, sendo, portanto, o crescimento da economia de suma importância para qualidade de vida, 
mas não é o único fator responsável pelo bem-estar social, por isso o desenvolvimento da economia 
e ações complementares de estímulo a mais oportunidades para obtenção de renda, de forma eficaz, 
no âmbito nacional para toda sociedade, são integrantes cooperadores da transformação socioeco-
nômica.

Com base nos resultados obtidos, o objetivo da pesquisa foi alcançado, portanto, a educação 
financeira é um mecanismo com grande potencial para contribuir tanto para redução da desigualdade 
quanto para melhoria da qualidade de vida da sociedade. Os efeitos gerados por uma população edu-
cada financeiramente cooperam para uma economia saudável. Pessoas educadas financeiramente 
contribuem de forma racionalmente melhor para a economia.

Sendo assim, espera-se que este estudo contribua para uma reflexão profunda por parte dos 
leitores sobre os efeitos que a economia tem na área social, os impactos causados pela pobreza e 
desigualdade na sociedade brasileira e promova mudanças a respeito da cultura da educação finan-
ceira e seus impactos positivos na vida das pessoas, sua importante contribuição na economia e na 
mudança da realidade da população na busca de melhores condições de vida.
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Introdução

O empreendedorismo feminino é um movimento em que mulheres ocupam o papel de chefia nos 
negócios. Isso se deve por dois principais aspectos: a busca pela independência profissional e pela 
capacidade de gerenciamento do tempo em prol de concretizar todas as atribuições.

A independência profissional muitas vezes é tida como sonho e é um recurso utilizado quando 
não se consegue alcançar sucesso profissional no mercado de trabalho convencional.

Fatores que contribuem para a conciliação de trabalho e família são atribuídos ao perfil feminino 
que naturalmente desenvolve aptidão de gerenciamento de tempo, e possuem características emocio-
nais mais controladas, também conhecidas como habilidades interpessoais.

É crescente o número de mulheres ganha destaque no mercado empreendedor. Levando em 
consideração a dupla jornada de trabalho, muitas encontram mais simplicidade em trabalhar com 
o próprio negócio, buscando maiores facilidades na organização de horários e prioridades. Essas 
mulheres são responsáveis por suprir muitas das necessidades do comércio de uma cidade. 

É importante destacar a evolução do conhecimento científico que será gerado para a cidade a 
partir do estudo realizado e para as participantes da pesquisa que são as mulheres empreendedoras.

A pesquisa tem relevância por prover uma visão dos percalços enfrentados por mulheres que 
abrem o próprio empreendimento, a partir do levantamento de informações acerca do assunto.

O trabalho também se justifica em razão de contribuir para o avanço da profissão contábil, visto 
que, o contador é a porta de entrada do empreendedorismo, pois são profissionais que possuem co-
nhecimentos técnicos, que têm a capacidade de ajudar a pequena empresa a ter o fôlego e o conhe-
cimento necessários para tocar a gestão financeira e contábil. Em outras palavras, o contador tem a 
possibilidade de prestar apoio à sobrevivência da pequena empresa.

A ascensão do empreendedorismo no Brasil é notória. Isso fica perceptível ao se analisar o mo-
vimento de crise dos últimos anos, onde muitas pessoas passaram a trabalhar com o que gostam, por 
vezes idealizando a autonomia profissional e o crescimento pessoal. 
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A mulher é um exemplo de quem carrega consigo uma herança histórica de muitos desafios, 
porém muitas têm tomado destaque na atualidade, assumindo diversos papéis como o de esposas, 
mães, donas de casas e empreendedoras. 

Nesse contexto, independentemente do tipo de empreendimento sonhado, sempre será dotado 
de desafios, porém, idealiza-se que, com força de vontade, determinação, planejamento e organiza-
ção financeira, é possível vencê-los. 

Diante do exposto, a pesquisa busca responder a seguinte questão norteadora: Quais são as 
motivações e os desafios enfrentados por mulheres empreendedoras para obter o sucesso profissio-
nal?

 As mulheres têm ganhado espaço no mercado empreendedor em razão da autonomia e flexibi-
lidade da atividade. No entanto, a hipótese levantada é que o desafio para as mulheres empreende-
doras está em conciliar trabalho e família, pois conjugar esses papéis exige equilíbrio e habilidades de 
gerenciamento de tempo e obrigações. Outra vulnerabilidade é não separar as contas pessoais com 
as contas do empreendimento, o que acarreta uma gestão financeira ineficiente.

 A pesquisa tem como objetivo geral evidenciar quais são as motivações e os desafios enfrenta-
dos por mulheres empreendedoras para obter o sucesso profissional. E como objetivos específicos: 
analisar o empreendedorismo feminino, mostrando os desafios vivenciados por mulheres que são 
donas do próprio negócio; descrever quais são as motivações que levam uma mulher a empreender e 
contribuir com a visibilidade do empreendedorismo feminino na cidade de Augustinópolis – TO.

Revisão de Literatura

Empreendedorismo: aspectos gerais e evolução

A inovação é fruto de um esforço continuado e se relaciona com as maneiras como as atividades 
de uma organização são realizadas. Uma das caracterizações dessas habilidades inovadoras das or-
ganizações relaciona-se com a tentativa de encontrar novas formas de realizar um trabalho, trazendo 
efetividade e economia para a organização. Essas características fazem parte do perfil empreendedor, 
também tratados como agentes da inovação (Mariano; Mayer, 2014).

Ainda, de acordo com Mariano e Mayer (2014), o processo de inovação é um caminho de cer-
tezas, porém o novo causa mudanças e essas mudanças geram resistência. Para trabalhar com a 
inovação, é necessário pensar em algo diferente e arriscar a produzir novidades. Na sociedade atual, 
os indivíduos que transformam ideias em realidade são os empreendedores, os responsáveis pela 
materialização da inovação.

Antes da década de 1990, os contextos político e econômico desfavoreceram o empreende-
dorismo, o que comprometeu a obtenção de informações para subsidiar a iniciação na jornada em-
preendedora. Somente após 1990, o empreendedorismo tomou forma e possibilitou o surgimento de 
entidades que fornecem suporte de informações como o SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Dornelas, 2015).

O termo empreendedor tem origem na França e deriva da palavra entrepreneur que significa: 
aquele que assume riscos e começa algo novo. O empreendedor é responsável por mover economias, 
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aumentar recursos, propulsar talentos, tornar ideias dinâmicas e visualizar as oportunidades com ra-
pidez (Chiavenato, 2007).

Ainda sobre as características, como descrito por Dornelas (2015), o empreendedor do próprio 
negócio é aquele que utiliza uma oportunidade para captação de recursos e assume riscos calculados. 
Os principais aspectos de um empreendedor são: iniciativa, paixão, criatividade, transformador social, 
assunção de riscos calculados e aceitação da possibilidade de fracassar.

O conceito de empreendedorismo trazido pela pesquisa GEM (2019, p. 20) – Monitor Global de 
Empreendedorismo, afirma que se trata de “qualquer tentativa de criação de um novo empreendimen-
to, seja uma atividade autônoma e individual, uma nova empresa ou a expansão de um empreendi-
mento existente”. Dados da pesquisa GEM (2019) mostram que ter o próprio negócio é tratado como 
um sonho por 36,7% de pessoas entrevistadas entre 18 e 64 anos, perdendo a posição somente para: 
viajar pelo Brasil, comprar a casa própria e viajar para o exterior.

Outro aspecto fundamental do empreendedorismo diz respeito às motivações que levam um 
indivíduo a atuar como empreendedor, seja por sobrevivência ou por realização pessoal. O GEM ca-
tegoriza os empreendedores em duas classes: empreendedores por oportunidade, que são aqueles 
que iniciaram o negócio ao identificarem uma oportunidade viável no mercado; e por necessidade, 
aqueles que abriram o próprio negócio em busca de uma ocupação para geração de renda, já que não 
encontraram outras oportunidades no mercado convencional de trabalho (GEM, 2018).

Hisrich, Peters e Shepherd (2014) afirmam que o fascínio de ser chefe do próprio negócio ine-
bria os obstáculos do processo e é evidente que existe mais empreendimento fracassado do que 
empreendimento de sucesso. Muitas vezes o empreendedor tem que raciocinar em um ambiente de 
muitas incertezas, sendo flexível e aprendendo com as derrotas.

O processo empreendedor era algo tido, no passado, como característica inata, ou seja, aque-
la que nasce com o indivíduo. Atualmente, observou-se que o processo pode ser ensinado, e que o 
sucesso é determinado por fatores externos e que depende de como a pessoa administra as adver-
sidades do dia a dia. Ensinar o empreendedorismo é importante por poder ajudar a formar melhores 
empresários e com isso contribuir para a geração de riqueza do país (Dornelas, 2015). Nesse sentido, 
Mariano e Mayer (2014) afirmam que é sim possível educar as pessoas para empreender, e que esse 
tipo de educação possibilita aos indivíduos a se tornarem mais realizados profissionalmente quando 
abrem o próprio negócio. 

Dornelas (2015) afirma que o papel do empreendedor sempre teve importância para a socieda-
de. Nos últimos anos, o ensino do empreendedorismo nas escolas se intensificou devido aos avanços 
tecnológicos, econômicos, dos meios de produção e serviços que estão mais sofisticados e exigindo 
um número maior de empreendedores com conhecimento formalizado. A competição econômica do 
mercado requer a adoção de qualificação.

 Mariano e Mayer (2014) destacam que empreender não se trata de buscar algo inédito, mas dar 
uma forma concreta a uma ideia. E é o empreendedor responsável pela administração para garantir a 
sobrevivência empresarial, pois o que faz a diferença entre o sucesso e o fracasso do empreendedo-
rismo é o gerenciamento de mudanças e a capacidade de adaptação.
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Empreendedorismo feminino no Brasil

Considera-se empreendedorismo feminino a ação empreendedora realizada por mulheres, que 
além da geração de lucro, “empodera, dá mais espaço e visibilidade para as questões de gênero, im-
pacta comunidades de forma positiva e oferece novas perspectivas para quem precisa” (Lima, 2021).

O GEM é uma pesquisa no âmbito global, realizada anualmente, que analisa empreendedores 
entre 18 e 64 anos em negócios formalizados ou não. Para entender a situação do empreendedorismo 
feminino no Brasil, é necessário entender os estágios do empreendedorismo.

Os empreendedores iniciais, subdivididos em empreendedores nascentes, que “estão envol-
vidos na estruturação de um negócio do qual são proprietários, mas que ainda não pagou salários, 
pró-labores ou qualquer outra forma de remuneração aos proprietários por mais de três meses” (GEM, 
2019, p.28), e os empreendedores novos, que “são proprietários de um novo negócio, que pagou sa-
lários, pró-labores ou qualquer outra forma de remuneração aos proprietários por mais de três meses 
e menos de 42 meses (3,5 anos)” (GEM, 2019, p. 28).

Os empreendedores estabelecidos “são aqueles que administram e são proprietários de um 
negócio tido como consolidado, que pagou salários, pró-labores ou qualquer outra forma de remune-
ração aos proprietários por mais de 42 meses” (GEM, 2019, p. 28).

No Brasil, a faixa de empreendedorismo total foi de 38,7%, o que corresponde a, aproximada-
mente, 53 milhões de brasileiros adultos que realizavam alguma atividade empreendedora. De acordo 
com a pesquisa anual de 2019, os homens estão mais ativos no empreendedorismo em estágio esta-
belecido (negócio consolidado com mais de 42 meses) do que as mulheres, sendo 18,4% para o sexo 
masculino, contra 13,9% do sexo feminino (GEM, 2019).

A pesquisa aponta alguns dos principais fatores para que a proporção de homens seja maior 
que a de mulheres em negócios consolidados. A primeira delas é que os negócios femininos são 
menos duradouros, ou seja, têm maiores desafios e obstáculos. O segundo fator apontado é que as 
mulheres, em sua grande maioria, buscam empreender para complementação de renda familiar de 
forma provisória e por necessidade. Assim que se vislumbra uma melhoria na renda familiar, a mulher 
renuncia à atividade empreendedora. O terceiro fator são os aspectos socioculturais, em que a mulher 
é responsável pelos afazeres domésticos (GEM, 2019). 

De acordo com o SEBRAE (2022), as mulheres empreendedoras têm maior destaque no ramo 
de serviços e comércio, e as suas principais características são: ponto de vista mais humano em sua 
atuação, organização, persistência e paciência nas negociações, habilidades multifuncionais, preo-
cupação com o ambiente social, econômico e político, espírito de cooperação, contribuição para a 
formação e desenvolvimento de outras empreendedoras.

 Brasil (2020) nos informa, com base na pesquisa realizada pelo Núcleo de Pesquisa em Gênero 
e Economia (NPGE) da Faculdade de Economia da Universidade Federal Fluminense (UFF), que as 
mulheres recebem destaque para o nível de escolaridade média, que passou a ser maior em um ano, 
em relação aos homens. Isso mostra que não é escassez de conhecimento que explica a menor per-
manência feminina na atividade empreendedora. 

Cabe destacar que, apesar de as taxas de empreendedorismo total serem mais baixas para o 
sexo feminino, a estimativa da quantidade de mulheres empreendedoras, em 2019, no Brasil, foi de 
25,8 milhões, próxima aos 28,7 milhões de homens (GEM, 2019).
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Evolução do papel da mulher na sociedade 

Para entender o papel da mulher na sociedade, é necessário analisar os primórdios desde a for-
mação dos indivíduos: a mulher foi colocada à margem do corpo social. As mulheres eram tidas como 
objeto de submissão e eram tratadas como representantes do satã (Silva, 2005).

Souza (2020) destaca que, historicamente, as principais ambições que uma mulher deveria ter 
seriam o casamento e a constituição familiar. O direito à educação também era negado, sobrando-lhes 
somente o trabalho doméstico, ou seja, isso retrata que o trabalho feminino está marcado na História 
como um confinamento à esfera do lar (Souza, 2020).

O Código Civil Brasileiro de 1916 (CC de 1916, Lei n°3.071, de 1° de janeiro de 1916), tratava a 
mulher casada como sendo incapaz de responder a certos atos, no artigo 6°, e estabelecia que o ma-
rido era o chefe da sociedade conjugal. Ainda sobre a previsão do CC de 1916, as mulheres poderiam 
trabalhar somente com autorização de seus maridos, mostrando o retrato da sociedade da época, em 
que prevalecia o conservadorismo. 

A redação original do artigo 233 do CC de 1916 definia:

Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal.

Compete-lhe:

I. A representação legal da família.

II. A administração dos bens comuns e dos particulares da mulher, que ao marido 
competir administrar em virtude do regime matrimonial adaptado, ou do pacto 
antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I, e 311).

III. direito de fixar e mudar o domicílio da família (arts. 36 e 233, nº IV).

IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência fora do teto 
conjugal (arts. 231, nº II, 242, nº VII, 243 a 245, nº II, e 247, nº III).

V. Prover à manutenção da família, guardada a disposição do art. 277 (BRASIL, 
1916, s.p).

Com as manifestações feministas na busca por direitos e deveres iguais entre homens e mulhe-
res, houve, em 1962, a criação do estatuto da mulher casada (Lei 4.121, de 27 de agosto de 1962), 
em que foram alteradas as redações de alguns artigos do CC, dentre os quais o artigo 233 passou a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a 
colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos. (arts. 240, 247 
e 251).

Compete-lhe:

I. A representação legal da família.

II. A administração dos bens comuns e dos particulares da mulher que ao marido 
incumbir administrar, em virtude do regime matrimonial adotado, ou de pacto, 
antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I e 311);
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III. O direito de fixar o domicílio da família ressalvada a possibilidade de recorrer a 
mulher ao Juiz, no caso de deliberação que a prejudique;

IV. Prover a manutenção da família, guardadas as disposições dos arts. 275 e 277 
(Brasil, 1962, s.p).

A mulher enfrentou ao longo da história muitos obstáculos em busca da isonomia. Com o adven-
to do código civil de 2002, foi estabelecido que não há diferenças entre pessoas e os deveres e direi-
tos são iguais para todos (Brasil, 2002), o que trouxe mais liberdade para exercer suas capacidades 
laborais e de autonomia.

O desenvolvimento de tecnologias proporcionou a inclusão de trabalho intelectual, com isso, 
a mulher foi inserida no mercado de trabalho. A qualificação por meio de estudo projeta a mulher a 
assumir diversas funções como os cargos de chefia. Em outras palavras, o nível de esclarecimento 
associado à escolaridade provoca a redução da marginalização social da mulher (Ribeiro, 2022).

Apesar da herança histórica, a mulher conquistou espaços importantes na sociedade ao lon-
go dos anos, espaços esses trazidos pelos avanços sociais. No mercado de trabalho e no setor de 
negócios ainda existe desigualdade de gênero, principalmente no que diz respeito aos salários e ao 
assédio. Conforme afirma o IBGE (2018, s.p):

[...] as menores remunerações e maiores dificuldades enfrentadas pelas mulheres 
no mercado de trabalho não podem ser atribuídas à educação. Pelo contrário, 
os dados disponíveis apontam que as mulheres brasileiras são em média mais 
instruídas que os homens.

Na perspectiva de Souza (2020), as mulheres, ao se colocarem no mundo de trabalho, possuem 
um impasse que é elucidado quando se soma os seus múltiplos papéis no gerenciamento de sua vida, 
tanto no ramo dos negócios quanto no fato de que continuam tendo a responsabilidade das tarefas 
domésticas.

A importância da inteligência emocional

Goleman (2012) define que a inteligência emocional é a capacidade que um indivíduo tem de 
criar motivações e persistir nos seus objetivos apesar dos percalços. Esse mesmo indivíduo também 
consegue ser uma pessoa controlada, reservada e a ansiedade não impede de raciocinar e de usar a 
empatia e a autoconfiança ao tomar uma decisão.

De acordo com a revista Exame (2021), as soft skills, termo em inglês que significa habilidades 
interpessoais, são competências ligadas à inteligência emocional e que são naturalmente melhor de-
senvolvidas nas mulheres. Essa percepção de desenvolvimento nas mulheres se deve ao fato de, em 
sua grande maioria, estarem habituadas à jornada tripla de trabalho em suas relações com emprego, 
serviço doméstico e cuidado com filhos.

O que complementa a fala de Lima (2021, p. 23), que afirma que o comportamento empreende-
dor feminino é importante para as estratégias empresariais, “já que elas, no geral, possuem mais faci-
lidade para desenvolver competências comportamentais valorizadas no mercado, como flexibilidade, 
resiliência e equilíbrio emocional”.
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Para Goleman (2012), as escolas não valorizam a inteligência emocional, sendo que essa ha-
bilidade é um fator decisivo de sucesso para os indivíduos. Assim como, em qualquer área de conhe-
cimento as pessoas desenvolvem suas habilidades de acordo com a aptidão pessoal, algumas lidam 
com matemática com maior ou menor habilidade. O mesmo ocorre com a vida emocional, só que essa 
aptidão com emoções é um fator determinante usado para desenvolver quaisquer outras aptidões, ou 
seja, ela é tratada pelo autor como uma “metacapacidade”.

Goleman et al. (2018) afirmam que os grandes líderes mexem com as emoções dos indivíduos. 
Inflamam paixões e inspiram o que há de melhor nas pessoas. Quando ocorre a busca para explicar 
o motivo de eles serem tão eficientes, imagina-se que seja pela estratégia, visão ou ideias poderosas, 
mas na realidade é bem mais básica, pois grandes líderes lidam com as emoções.

Nesse sentido, os autores Primi, Bueno e Muniz (2006, p. 29) trazem sua visão sobre emoções:

A emoção, como facilitadora do ato de pensar, diz respeito à influência que as 
emoções têm nos processos cognitivos, e, ao mesmo tempo, à eficácia com que 
a pessoa compreende e utiliza a informação desse sistema de alerta que dirige 
a atenção e o pensamento para as informações (internas ou externas) mais 
importantes no processo de solução de problemas (Primi; Bueno; Muniz, 2006, p. 
29).

No processo de tomada de decisão, a capacidade de gerar sentimentos em si mesmo funciona 
como um ensaio em que as emoções podem ser geradas, sentidas, manipuladas e examinadas antes 
de decidir (Primi; Bueno; Muniz, 2006).

Ainda de acordo com Primi, Bueno e Muniz (2006), o conhecimento emocional, relaciona-se 
com a capacidade de saber diferenciá-las e gerenciá-las, que é uma estratégia para poder alterá-las e 
solucionar quaisquer possíveis problemas que as reações emocionais podem causar.

Walton (2017) retrata que a inteligência emocional é importante para a saúde mental pelo fato 
de oferecer entendimento de si próprio e de como lidar com as pressões do dia a dia. Além disso, o 
autor revela os benefícios do desenvolvimento da inteligência emocional, em que o indivíduo conse-
gue superar situações difíceis, melhorar a qualidade de expressão, melhorar os relacionamentos, e o 
indivíduo passa a valorizar mais o próximo, e se torna uma pessoa com mais flexibilidade diante das 
adversidades, melhora o bem-estar e passa a ter valores interpessoais claros.

A contabilidade e a importância do princípio da entidade  

A contabilidade é uma ciência social antiga tratada como um instrumento que por meio de seus 
mecanismos consegue fornecer informações úteis para seus usuários tanto na tomada de decisões, 
dentro e fora da empresa, quanto para o governo na arrecadação de impostos (Marion, 2009). 

A contabilidade registra todas as movimentações monetárias, resumindo-as em forma de re-
latórios que são entregues aos interessados em conhecer a situação da empresa. Por meio desses 
relatórios, todos os fatos são analisados juntamente com os resultados obtidos e tomam decisões em 
relação ao futuro (Marion, 2009).

Iudícibus et al. (2009, p. 64) informam que “toda a Contabilidade nada mais é do que um gigan-
tesco painel de indicadores, no que se refere ao gerenciamento de uma entidade”. Complementando 
a ideia, Marion (2009, p. 28) traz em destaque que “uma empresa sem boa Contabilidade é como um 
barco, em alto-mar, sem bússola, totalmente à deriva”.
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 Ainda de acordo com Marion (2009), na contabilidade, existem regras que são os pilares de 
sustentação, chamados de princípios contábeis, sendo os dois principais: o princípio da entidade e o 
propício da continuidade. “Todos os demais conceitos da contabilidade são alicerçados por esses dois 
princípios, que a Teoria da Contabilidade chama de postulados, verdades absolutas, que não podem 
ser mudados” (Marion, 2009, p. 32).

 Os Princípios Fundamentais de Contabilidade não devem ser confundidos com os objetivos ou 
o objeto da contabilidade, pois seu principal objetivo é informar os usuários, enquanto o objeto é o 
patrimônio das entidades. Já os princípios são a forma, o meio e a estrutura que se utiliza para chegar 
aos objetivos (Iudícibus et al., 2009).

O princípio da entidade afirma que a entidade é diferente dos sócios, sendo a contabilidade rea-
lizada para a entidade, tornando papel do contador não confundir as movimentações da entidade com 
as dos proprietários, havendo distinção entre pessoas físicas e jurídicas (Marion, 2009)

A resolução CFC (Conselho Federal de Contabilidade) N°750/93 afirma que:

Art. 4º O Princípio da ENTIDADE reconhece o Patrimônio como objeto da 
Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de 
um Patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, independentemente 
de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição 
de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por consequência, 
nesta acepção, o Patrimônio não se confunde com aqueles dos seus sócios ou 
proprietários, no caso de sociedade ou instituição (CFC, 1993, s.p).

É importante que não somente o contador, mas que o dono do negócio também entenda que o 
patrimônio da entidade não se confunde com o patrimônio de seus proprietários. Em outras palavras, é 
necessário separar as despesas pessoais das contas do empreendimento para que não crie confusão 
patrimonial (Iudícibus et al., 2009).

Empreendedorismo digital

Com a imersão digital dos novos modelos de negócio do mercado, advindos do acesso à inter-
net, ter um negócio online tornou-se fundamental para a obtenção de sucesso. De acordo com pesqui-
sa realizada em 2017, sete a cada 10 brasileiros realizaram compras pela internet uma vez por mês e 
o valor médio gasto em compras online é de R$310,89 no primeiro semestre de 2017 (Sebrae, 2018).

O processo de venda online trata-se de uma forma de comércio eletrônico que acontece por 
meio da internet. Uma oportunidade para ofertar produtos e serviços aos clientes, aproveitando a ve-
locidade da rede e superando qualquer barreira geográfica” (Sebrae, 2018).

Existem muitos modelos de negócio na internet, sendo os mais observados: intermediação de 
negócios, comercialização de propagandas, mercado virtual, empresarial e redes sociais (Dornelas, 
2016). 

Logo, Dornelas (2016) define que o modelo de negócio empresarial se trata daquele em que 
empresas físicas passam a expor e comercializar seus produtos e serviços pela internet, contribuindo 
para a expansão do negócio e para o aumento das vendas como consequência. Já as redes sociais 
são as comunidades em que o público em geral acessa primordialmente. 
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O autor Dornelas (2016) traz uma visão atual sobre esse mecanismo de negócio, informando 
que:

[...] a internet como plataforma de negócios no Brasil já se encontra em um negócio 
mais maduro, como ocorreu em outros países, colecionando tanto exemplos de 
sucesso como alguns de fracassos. O lado positivo disso tudo é que muitos jovens 
empreendedores poderão criar negócios de sucesso nesse mercado, mas devem 
seguir as velhas regras que sempre regem os negócios” (Dornelas, 2016, p.79).

 Posto isso, embora o empreendedor tenha mestria com a loja física, é importante considerar 
um planejamento específico para uma loja virtual. Por se tratar de um novo segmento, saber por onde 
começar é indispensável para dar passos firmes e atingir objetivos com o tempo. Saber vender pela 
internet, atualmente é uma marcha importante para todo negócio que deseja alcançar o sucesso (Se-
brae, 2018).

Metodologia

O delineamento da pesquisa quanto aos objetivos concerne na pesquisa descritiva-exploratória. 
Quanto aos procedimentos, trata-se de pesquisa de campo e pesquisa bibliográfica, e quanto à abor-
dagem, contempla os tipos qualitativa e quantitativa.

O objeto da pesquisa volta-se para o município localizado na região norte do estado do Tocan-
tins chamado Augustinópolis, com 12 mulheres atuantes no empreendedorismo no município.

O instrumento de coleta dos dados foi por meio de questionários estruturados com 20 ques-
tões abertas e fechadas. As questões, foram elaboradas com o intuito de apurar as informações que 
respondam à problemática apresentada. Em posse dos dados levantados, utilizaram-se gráficos que 
contêm os dados colhidos junto às mulheres entrevistadas.

Resultados e Discussões 

O Gráfico 1 apresenta a informação quanto ao estado civil das entrevistadas, em que mulheres 
casadas representam, majoritariamente, 75% da amostra e 25% são solteiras. Em uma entrevista rea-
lizada por Silva, Pereira e Santos (2019), as participantes mostraram que os cônjuges são os maiores 
pontos de apoio para conquista e são os incentivadores dos sonhos de suas mulheres.
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Gráfico 1. Estado civil.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

 Outro dado identificado foi que 58% das respondentes não possuem filhos e 42% têm filhos 
(Gráfico 2). Nesse sentido, Lasso et al. (2016) afirmam que, em uma pesquisa realizada com em-
preendedoras, em sua maioria casadas, as entrevistadas responderam que ter um cônjuge não atra-
palha o negócio em razão do apoio que eles oferecem.  

Gráfico 2. Filhos. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

Ao analisar os anseios de empreendedoras, Jhonatan e Silva (2007) afirmam que obter equilí-
brio tão almejado entre a vida profissional e familiar só é possível quando se entende que existe uma 
relação benéfica de ajuda mútua entre trabalho e família.

Trabalho, filhos e respeito próprio são índices de satisfação de empreendedoras no país, isso 
indica que a profissão e a família contribuem de forma positiva para o bem-estar psicológico dessas 
mulheres (Jhonatan, 2005).

O Gráfico 3 mostra o nível de escolaridade das entrevistadas. Os dados levantados mostram 
que 75% possuem escolaridade em nível superior completo, 17% ensino médio completo, e 8% estu-
daram o ensino superior incompleto, e para os demais níveis não houve respostas. Os dados, quando 
confrontados com os obtidos na pesquisa de Lasso et al (2016), em relação ao nível de escolaridade 
de mulheres empreendedoras com ensino superior, são mais alto (61% da amostra). Além disso, no-
tou-se também que existe um número expressivo de empreendedoras com apenas nível médio.
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Gráfico 3. Nível de escolaridade. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

De acordo com a pesquisa GEM (2019), no Brasil, os indivíduos mais ativos na atividade em-
preendedora foram os que possuíam o ensino superior completo (27,6%), e a menor taxa foi verificada 
no ensino fundamental incompleto (18,4%). Outro dado importante encontrado é que as mulheres 
donas de negócio têm maior escolaridade, quando comparada com os homens (GEM, 2019).

O Gráfico 4 mostra que 50% das entrevistadas possuem entre 21 e 30 anos, 25% possuem 
entre 31 e 40 anos e 25% possuem entre 41 e 50 anos de idade. Lasso et al. (2016) mostram que a 
maioria das mulheres empreendedoras têm idade entre 31 e 49 (49% da amostra).

Gráfico 4. Idade.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

Dados da pesquisa IBGE (2018) mostram que, à época, as mulheres donas de negócio eram 
mais jovens, na faixa etária de 35 até 45 anos, em comparação aos homens. Observamos que, na 
região norte, onde a pesquisa foi aplicada, a faixa etária de destaque das mulheres chefes de negócio 
é maior entre mulheres com idade entre 21 e 30 anos. Isso evidencia, quando comparado às outras 
pesquisas, uma redução na idade, o que, de acordo com a revista Exame (2022, p. 17), jovens em-
preendedores com menos de 30 anos são uma tendência no mundo, onde “a pouca idade não é um 
fator determinante no universo do empreendedorismo”. 
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Gráfico 5. Tempo em que atua como empreendedora.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

Os negócios geridos pelas respondentes indicam que a maioria (67%) estão há mais de 3 anos 
no mercado, tornando-se, de acordo com o GEM (2019) empreendedoras estabelecidas, ou seja, 
aqueles negócios já consolidados há mais de 42 meses no mercado.

Gráfico 6. Segmento de atuação.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

Quanto ao segmento de atuação, 67% das entrevistadas informaram que atuam no comércio, 
25% prestam serviço e 8% atuam na indústria, o que é afirmado por Lasso et al. (2016). Para os au-
tores, a maioria das mulheres que exercem o empreendedorismo, suas atividades são principalmente 
na área do comércio.

 Ao serem questionadas sobre as dificuldades enfrentadas no início da vida como empreendedo-
ra, 50% das entrevistadas responderam que não tiveram dificuldades, e os outros 50% responderam 
que sim, como consta no Gráfico 7.
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Gráfico 7. Dificuldades enfrentadas no início do empreendimento.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

De acordo com a entrevistada B, houve dificuldades “Financeira, adaptação e aceitação”.
A entrevistada C afirmou que “Empreender é difícil devido à alta demanda de responsabilidades 

tanto financeiras quanto com fornecedores, e a responsabilidade para atender a procura dos clientes”.
Outra dificuldade, relatada pela entrevistada F foi “Falta de credibilidade das pessoas quanto 

não ter uma estrutura física inicialmente grande”. 
A entrevistada G relatou que “Ser empresária antes dos 20 anos pode causar enormes descon-

fianças, dúvidas e críticas como: “você não sabe o que está fazendo”, “não vai dar certo”, “deixa de 
ter ideias bobas”. “São frases que podemos decifrar no rosto das pessoas grandes quando abri meu 
negócio.”

A entrevistada J expôs que “No início, fazer toda a gestão financeira, controle de estoque, é 
muito difícil”.

Entrevistada K mencionou que “A principal dificuldade enfrentada foi devido ao papel de mãe, 
esposa e dona de casa. Tive que somar meus esforços com o meu esposo que, no início, me auxiliou a 
manter o negócio em funcionamento e me ajudou a cuidar das outras obrigações com a nossa família”.

Os dados obtidos mostram que as principais dificuldades relacionadas pelas entrevistadas são 
dificuldades financeiras, atender a demanda dos clientes, estrutura física inicialmente pequena, acei-
tação de mercado, gestão financeira e controle de estoque.

Gráfico 8. Principal fator de motivação para abrir o próprio negócio.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).
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 Quando questionadas sobre o principal fator que motivou a empreender (abrir o próprio negó-
cio), 58% das participantes afirmaram que é pela flexibilidade de estabelecer os próprios horários, 
17% escolheram a opção “necessidade financeira”, 17% por realização pessoal e 8% informaram que 
seus negócios são empresas familiares, ou seja, aquelas passadas de geração para geração.

 A respeito das motivações, o monitor global do empreendedorismo (GEM, 2019, p.12), identi-
ficou que os empreendedores são motivados a abrir o próprio negócio principalmente “para ganhar 
a vida, porque os empregos são escassos” (88,4%), seguido de “para fazer a diferença no mundo” 
(51,4%), em terceiro “para construir uma grande riqueza ou renda muito alta” (36,9%), e por último, 
com 26,6% de escolhas, responderam que são motivadas a empreender “para dar continuidade a uma 
tradição familiar”.

Quando questionadas sobre as motivações para manterem o negócio em funcionamento, des-
creveram que estão motivadas a continuar devido aos fatores relacionados a seguir.

Entrevistada A: “Realização pessoal e forma de contribuir com a sociedade gerando emprego, 
renda e acima de tudo formar profissionais na minha área de atuação”.

A resposta da entrevistada B se assemelha com a resposta anterior: “Sou motivada a continuar, 
pois busco a realização pessoal e profissional”.

Outra motivação, relatada pela entrevistada C, foi manter o “crescimento profissional e espiri-
tual, contribuir com o crescimento da cidade, gerando empregos”.

Também foi relatado pela entrevistada D que estava motivada a continuar devido a “busca pela 
instabilidade financeira”.

A entrevistada E relatou: “Busco minha liberdade financeira, por isso empreender é minha pai-
xão”.

A entrevistada F afirmou que suas principais motivações são: “Deus, família e clientes. De fato, 
empreender é minha paixão, já conta como ponto positivo de motivação”.

Entrevistada G: “Estou motivada, pois busco minha realização pessoal, que somente com o 
empreendedorismo é possível”.

A entrevistada H respondeu: “Minha maior motivação se deve ao fato que empreender é minha 
renda principal, assim consigo criar minha filha e ajudar a família”.

Entrevistada I: “Trabalhar por minha conta é de fato a realização de um sonho, onde posso fazer 
meu próprio horário, o que não seria possível trabalhando de carteira assinada”. 

Entrevistada J: “Estou motivada devido ao meu grande amor pelo empreendedorismo”.
Entrevistada K: “Atualmente, minha maior motivação para manter meu negócio em funciona-

mento são: meus clientes, minha família e a realização de meus sonhos”.
Entrevistada L: “Comecei a empreender com uma brincadeira e atualmente é o meio em que 

consigo ter minha independência profissional com flexibilidade de horários mantendo o compromisso 
com o meu negócio”. 

As principais motivações relatadas foram a realização pessoal e profissional, possibilidade de 
geração de emprego e renda para economia local, busca pela liberdade financeira, flexibilidade de 
horários e compromisso com o negócio. 

 Ao serem questionadas sobre o recebimento de apoio familiar ou de terceiros na abertura do 
empreendimento, 75% das respondentes afirmaram que sim, receberam apoio, enquanto 25% afirma-
ram que não obtiveram apoio no início da vida empreendedora, como consta no Gráfico 9.
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Gráfico 9. Apoio familiar ou de terceiros na abertura do empreendimento.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

Para Farias (2018), a boa relação familiar é um fator chave de sucesso para o empreendedo-
rismo, relações ruins afetam de forma negativa os negócios. Ainda de acordo com Farias (2018), re-
lacionar-se de forma adequada com conhecidos, amigos e familiares proporciona o apoio, conselhos 
verdadeiros, que contribuem de forma positiva para o empreendedorismo.

 Empreender foge aos padrões de trabalho convencional, com carteira de trabalho assinada e 
com garantia de seguridade social para aposentadoria. Alguns fatores como o casamento, idade e a 
vontade pela maternidade, por vezes, constituem-se barreiras limitantes para mulheres que têm ten-
dência a empreender. Mulheres com mais independência tendem, consequentemente, a ser bem-su-
cedidas no empreendedorismo e a obter melhores resultados em suas atividades (Farias, 2018).

 Jhonatan e Silva (2007) afirmam que os conflitos entre trabalho x família é um dilema muitas 
vezes vivenciados por empreendedoras iniciais, e que esses conflitos, quando vivenciados, as em-
preendedoras reconhecem que se tornam um dilema difícil de resolver, o que não é observado nos 
casos de empreendedoras de meia idade, que também exercem papel de mães, isso se deve ao fato 
de se sentirem muito satisfeitas e autorrealizadas no exercício de seus múltiplos papeis.

Gráfico 10. Dificuldade em conciliar obrigações pessoais (ou familiares) com as obrigações do 
empreendimento.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

 O Gráfico 10 confirma uma das hipóteses levantadas: um dos desafios para empreendedoras é 
conciliar trabalho e família. De acordo com os dados obtidos na pesquisa, 58% das entrevistadas res-
ponderam que possuem dificuldade em conciliar obrigações pessoais com obrigações do empreendi-
mento, e os outros 42% responderam que não possuem dificuldades.
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 Farias (2018) mostra que os problemas pessoais são os principais entraves para o sucesso do 
empreendedorismo, pois exerce influência negativa nos negócios. 

De acordo com o Gráfico 11, 50% das entrevistadas conseguem separar as despesas pessoais 
das despesas do empreendimento, e os outros 50% responderam que não consegue fazer essa sepa-
ração, atendendo à segunda hipótese levantada, em que não separar as contas pessoais das contas 
do empreendimento acarreta uma gestão financeira ineficiente.

Gráfico 11. Separa suas despesas pessoais das contas do seu empreendimento

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

 Silva (2021) relata que 50% da amostra utiliza recursos pessoais para cobrir o custeio de des-
pesas da empresa, o que, de acordo com o autor, pode representar um fato preocupante, pois não 
empregar a separação completa impacta negativamente no fluxo de caixa, levando à descontinuidade 
do negócio. A adoção do princípio da entidade proporciona prosperidade e redução dos problemas de 
gestão empresarial (Silva, 2021).

Outro dado levantado foi em relação ao uso das redes sociais para a divulgação do negócio, em 
que todas as participantes afirmaram usar a internet como meio de facilitar o acesso aos produtos e 
serviços, como relatado pela entrevistada A: “As redes geram conexões, Leads e consequentemente 
negócios”.

A entrevistada B afirmou que: “As redes sociais são essenciais para a divulgação dos produtos 
e serviços que oferecemos”. 

Entrevistada C: “Sim, sem sombra de dúvidas, a internet facilita o alcance de diversas pessoas, 
a demanda de vendas aumenta com o cliente tendo desejo de comprar o produto do conforto da sua 
casa”.

Outra respondente, entrevistada D, afirmou que a internet “facilitou os negócios, trouxe novos 
clientes”.

Entrevistada E: “As mídias sociais ajudaram bastante o acesso aos meus produtos”.
O que é afirmado também pela entrevistada F: “Investindo nas redes sociais, conseguimos ter 

acesso a um número maior de clientes, e aumentar nossas vendas”.
Entrevistada G: “A internet hoje é responsável por 50% das minhas vendas”.
Entrevistada H: “A internet cria uma visibilidade maior, consigo vender para outras cidades e 

outros estados também”.
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Gráfico 12. Principal motivo para o crescimento do empreendedorismo feminino.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

Questionadas sobre qual o principal motivo para o crescimento do empreendedorismo feminino 
nos últimos anos, 59% afirmaram que se deve ao fato de as mulheres estarem mais independentes. 
Lasso et al. (2016) concordam com os dados levantados quando afirmam que as mulheres estão se 
tornando mais independentes ao abrirem o próprio negócio. 33% afirmaram que é pelo fato de facilitar 
a conciliação de trabalho e família e 8% que é por falta de emprego no mercado convencional. 

Braga e Oliveira (2022) afirmam que o aumento de mulheres empreendedoras é uma conse-
quência dos desafios enfrentados ao longo dos anos em suas vidas profissionais. Isso que foi res-
saltado durante a pandemia do Covid-19, quando muitas mulheres tiveram que trabalhar e cuidar de 
seus lares e famílias, o que foi possível alcançar por meio do empreendedorismo que oferta mais 
flexibilidade que a oferecida por empregadores do mercado de trabalho convencional.  

Ao serem questionadas sobre o controle de emoções, 83% responderam que conseguem con-
trolar suas emoções, e os outros 17% responderam que não conseguem controlá-las. O autocontrole 
emocional está relacionado com a capacidade de regular as emoções em situações que exigem força, 
empatia, colocando-se no lugar do outro, conseguindo compreender as emoções alheias que lhe cer-
cam (Tomazela, 2018).

     
Gráfico 13. Controle de emoções.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

Quanto ao perfil empreendedor, em uma questão de múltipla escolha que questionava “Quais 
das características a seguir fazem parte do seu perfil?”, 83,33% das entrevistadas se autoavaliaram 
como uma pessoa de iniciativa, ou seja, aquele indivíduo que não espera por ajuda de terceiros para 
execução de suas atividades, conforme Tabela 1.
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Tabela 1. Características do perfil empreendedor (autoavaliação)

CARACTERÍSTICAS DO PERFIL EMPREENDEDOR DAS ENTREVISTADAS – AUTOAVALIAÇÃO
Tenho iniciativa 83,33%

Sou persistência. 75%
Tenho planejamento financeiro. 50%

Sou autoconfiante. 33,33%
Tenho perfil de liderança.  58,33%

Sempre estou em busca de novas informações do mercado. 75%
Busco capacitação. 50%

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

De acordo com o Sebrae (2022), ter iniciativa é antecipar-se aos fatos e criar um negócio com 
produtos ou serviços, adaptando-se aos diversos cenários que surgem na economia. 75% afirmaram 
que se consideram pessoas persistentes, característica fundamental para ir em busca dos objetivos, 
obter sucesso e para o enfrentamento de desafios e de obstáculos (Sebrae, 2022). 75% afirmam que 
buscam informações de mercado e 50% buscam capacitação. Conhecer o próprio negócio é impor-
tante no mundo dos negócios. Estar atualizado sobre clientes, fornecedores, concorrentes e, principal-
mente, quanto ao próprio negócio, por meio de cursos profissionalizantes. 

Quanto ao planejamento financeiro, 50% se consideram com essa característica empreendedo-
ra. O conceito de planejamento financeiro, de acordo com Santos (2015), é:

[...] o planejamento financeiro faz parte da administração financeira. Se a 
administração é a maneira como o empresário vai gerir seu negócio, o planejamento 
é o meio pelo qual as metas definidas pelo gestor serão alcançadas. Trata-se de 
uma previsão de futuro, do que se pretende para a empresa no tempo que ainda 
há de vir. É no planejamento financeiro que se definem os objetivos da empresa e 
toda a estrutura financeira necessária para o atingimento desses objetivos (Santos, 
p.19, 2015).

 
A autoconfiança significa confiar em si e nas habilidades, julgamentos e qualidades. É quando 

se possui a convicção de que é capaz de realizar alguma coisa (Sebrae, 2022). Apenas 33,33% das 
entrevistadas se consideram pessoas autoconfiantes.

Sobre o sucesso dos empreendimentos, foi questionado às entrevistadas: Quais fatores você 
considera que foram importantes para o sucesso do seu empreendimento? As respostas obtidas fo-
ram transcritas a seguir.

Entrevistada A: “Planejamento e execução, estabelecimento de metas, controle e gestão opera-
cional, estratégia e financeira”.

Entrevistada B: “Deus em primeiro lugar, depois determinação, foco e organização”.
Entrevistada C: “Persistência, objetivos claros, metas traçadas, quando você se disciplina em 

fazer acontecer e, mesmo na pior das circunstâncias, tem resiliência para contornar os problemas e 
buscar uma solução já se torna uma pessoa de sucesso”.

Entrevistada D: “Não desistir nas dificuldades enfrentadas, e a divulgação nas redes sociais”.
Entrevistada E: “Persistência, fator mais importante; em segundo lugar, estratégias para um bom 

atendimento”.
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Entrevistada F: “Acredito que um dos principais fatores foi o atendimento, que faz total diferença 
na experiência de compra do cliente conosco. E que os próprios fazem a divulgação, juntamente com 
a internet me ajudaram a alavancar meu negócio e evoluir no decorrer dos anos.”

Entrevistada G: “Primeiramente, a fé em Deus; depois, o apoio familiar. Pensar com a cabeça 
do meu cliente talvez seja um dos mais importantes pontos da minha carreira, ou seja, buscar quais 
eram as necessidades, inovando sempre.”

Entrevistada H: “Saber administrar é umas das principais características, e ter força de vontade 
pra superar as diversidades diárias, tanto familiares quanto do negócio.”

Entrevistada I: “Administrar as finanças é um fator muito importante, ter persistência e saber 
adaptar-se às novas situações do mercado, que mudam constantemente.”

Entrevistada J: “Só tem êxito no empreendedorismo quem tem amor, força de vontade e muita 
persistência.”

Entrevistada K: “A inovação é um fator determinante para o sucesso do empreendedorismo, 
visto que é necessário estar sempre buscando coisas diferentes do mercado existente, isso garante a 
continuidade do negócio e o sucesso do empreendimento”.

Entrevistada L: “Dedicação, muita força de vontade e constância.”
Foi questionado sobre riscos: Toma riscos calculados (analisa tudo antes de agir)?
No Gráfico 14 consta o registro de que 13, 83 % afirmaram “sim”, e 17% afirmaram “não”. De 

acordo com o Sebrae (2022), correr riscos calculados faz parte das 10 características empreendedo-
ras, e afirma que se trata de assumir desafios e responder por eles, conhecendo os custos e identifi-
cando os riscos para transformar em oportunidades de negócios. Planejar antes de arriscar é essen-
cial para que não se comprometa a saúde financeira da empresa.

       
Gráfico 14. Tomada de decisão diante de riscos.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados coletados (2022).

No final da entrevista, foi feito o seguinte questionamento: Quais dicas você daria para mulheres 
que têm o sonho de abrir o próprio negócio?

Entrevistada A: “Identificar o desejo de empreender (área, segmento), realizar o planejamento 
do negócio (plano de negócio), estabelecer metas, ter conhecimento pleno de sua área em que quer 
atuar, buscar se atualizar e sempre estudar sobre a área de gestão”.

Entrevistada B: “Seja determinada e não escute pessoas negativas, seja você, sempre com 
humildade e determinação”. 
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Entrevistada C: “Trace metas e seja persistente, não tenha medo de iniciar com pouco, corra 
atrás para não e se frustrar no futuro por não ter lutado pelo seu sonho”.

Entrevistada D: “Fazer um planejamento, antes de tudo. Ter persistência, pois aparecem muitas 
dificuldades no início; ter um sonho e fazer de tudo para concretizar, nem sempre terá apoio da família 
e amigos, mas não desista.”

Entrevistada E: “Escolha uma área com a qual se identifique, saiba organizar seu tempo, busque 
recursos necessários para investir.”

Entrevistada F: “Acreditar nos seus sonhos e nunca desistir, só precisa dar o primeiro passo, ser 
persistente e ter fé que dará tudo certo. O caminho é longo, desafiador e muitas vezes desanimador, 
mas, sendo confiante e acreditando, dará tudo certo.”

Entrevistada G: “Fique atenta às tendências, escolha uma área que tenha afinidade, invista em 
capacitação, elabore um plano de negócio e não desista.”

Entrevistada H: “Ter fé sempre. O começo é difícil, mas com persistência venceremos.”
Entrevistada I: “Pensamento positivo sempre.”
Entrevistada J: “Tenha gestão financeira, de pessoas e controle de estoque.”
Entrevistada K: “Busque sempre fazer o certo, porque é o certo; busque ajuda sobre finanças, 

faça cursos, esteja sempre atualizada sobre o seu mercado e tenha muita força de vontade, pois, no 
processo, existem muitas situações difíceis e desanimadoras”. 

Entrevistada L: “Focar em um objetivo e respeitar os processos. Nem sempre será fácil, e não 
desistir”.

Observa-se que sonhar é fundamental, e que para realizar o sonho de atuar como empreende-
dor o planejamento e a gestão financeira são pontos destacados com frequência nos dados obtidos 
nesta pesquisa. Traçar metas, investir em capacitação, sempre ter o sentimento de persistência para 
focar nos objetivos são pontos essencial. Não se deixar desanimar aos percalços do caminho, ter fé 
sempre com pensamento positivo também são sugestões deixadas pelas entrevistadas. 

Considerações Finais

Este trabalho possibilitou entender os desafios e superações do Empreendedorismo feminino na 
cidade de Augustinópolis(TO), na qual as mulheres buscam o sucesso profissional. 

De acordo com dados levantados, historicamente a mulher enfrentou, desde os primórdios, 
segregação de gênero, as quais, em sua maioria, eram direcionadas aos serviços domésticos e às 
atividades laborais com menor remuneração. 

Por meio desta pesquisa, pôde-se observar que o empreendedorismo feminino é um dos me-
canismos usados para superação de dificuldades enfrentadas pelo gênero no mercado de trabalho 
convencional. 

Observa-se que sonhar é fundamental, e que para realizar o sonho de atuar como empreende-
dor, o planejamento e a gestão financeira são pontos destacados com frequência nos dados obtidos 
nesta pesquisa. Traçar metas, investir em capacitação, sempre ter o sentimento de persistência para 
focar nos objetivos também é essencial. Não se deixar desanimar nos percalços do caminho, ter fé, 
sempre com pensamento positivo também são sugestões deixadas pelas entrevistadas.
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Introdução

Com o surgimento da Pandemia de Covid-19, no início do ano de 2020, ocorreram grandes im-
pactos nos setores fundamentais da sociedade, como, na saúde, educação e economia do país. Por 
se tratar de uma pandemia, que se expandiu mundialmente, pôde-se enfatizar uma crise existencial 
econômica. 

Essa crise chegou ao Brasil ainda no ano de 2020, segundo a Organização mundial de Saúde 
– OMS, e se alastrou rapidamente dentro dos Estados, trazendo assim a crise econômica para todos 
os estados e municípios. Diante disso, podemos destacar a cidade de Augustinópolis-TO, em que sua 
principal fonte econômica comercial provém de micro e pequena empresa, independentemente do 
setor que está direcionado.

A partir do surgimento da pandemia de Covid-19, as micro e pequenas empresas tiveram que se 
adaptar às mudanças e medidas que surgiram. Com isso, muitas passaram por dificuldades, visto que 
elas são responsáveis pelo comércio e produção de serviços. Com as dificuldades enfrentadas pelas 
MPEs em razão do isolamento social mundialmente, o governo Federal homologou algumas medidas 
legais para auxiliar as organizações, principalmente as micro e pequenas empresas, no enfrentamen-
to da crise financeira e econômica que se expandiu em meio à pandemia de Covid-19. 

O objeto da pesquisa trata-se das micro e pequenas empresas da cidade de Augustinópolis-TO, 
sendo selecionadas as Empresas de Comércio varejista de artigos de papelaria, questionando sobre a 
seguinte problemática: Como a pandemia do Covid-19 influenciou na economia das micro e pequenas 
empresas de Augustinópolis-TO? Como objetivo geral, a pesquisa visou demonstrar como a pandemia 
do Covid-19 influenciou na economia das micro e pequenas empresas de Augustinópolis -TO, espe-
cialmente no comércio varejista de artigos de papelaria.

Quanto aos objetivos específicos, o foco consistiu em dissertar os efeitos da pandemia do Co-
vid-19 na economia das micro e pequenas empresas de Augustinópolis-TO; evidenciar sobre as me-
didas e propostas dadas pelo governo para estimular e reduzir os impactos à economia durante a 
pandemia do Covid-19; apresentar medidas de políticas econômicas implantadas e acrescidas que 
foram utilizadas pelas micro e pequenas empresas.

A presente pesquisa é relevante, pois a compreensão da situação e dos desafios enfrentados 
por essas microempresas é fundamental para o desenvolvimento de estratégias e políticas que visem 
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22   Mestre em Gestão e Desenvolvimento Regional pela Universidade de Taubaté (UNITAU)
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24   Mestre em Gestão e Desenvolvimento Regional pela Universidade de Taubaté (UNITAU)
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aprimorar o ambiente de negócios e promover o crescimento sustentável do setor objeto da pesquisa. 
Portanto, o trabalho busca fornecer dados valiosos sobre a realidade dessas empresas, identificando 
suas necessidades específicas e contribuindo para o desenvolvimento de medidas direcionadas à sua 
melhoria e fortalecimento em meio a crises

De modo geral, como a pandemia do Covid-19 trouxe mudanças significativas no cenário eco-
nômico Brasileiro. Nesse contexto, as Micro e Pequenas empresas passaram pela experiência de 
declínio na pandemia. Assim, justificou-se trazer contribuições para a população em geral e para o 
conhecimento da realidade vivenciada durante tal período.  

Revisão Literatura

O impacto econômico da pandemia do Covid-19

De acordo com Sebrae (2020), no ano de 2020, ocorreu a disseminação da pandemia da Co-
vid-19, com isso, a economia de muitos países passou por mudanças inesperadas e novas adapta-
ções devido às medidas protetivas que necessitavam para prevenção ao vírus. 

Em razão da crise econômica, entre 2020 e 2021, quando surgiu a pandemia da Covid-19, as 
operações empresariais no Brasil, principalmente as de micro e pequeno porte, já enfrentavam desa-
fios para continuar operando sua economia. Ela ocasionou o fechamento dos comércios, escritórios, 
negócios e eventos, e do comércio não essencial, funcionando somente o comércio essencial, com 
horários reduzidos. Sendo assim, a economia das empresas teve mudanças desde a produção de 
matéria-prima até o produto final dos consumidores, alterando o meio dos comércios e a produção de 
serviços.

 Com o isolamento social e proibição de aglomeração de pessoas, ocorreu a diminuição do con-
sumo de bens e serviços, produtos em geral, que ao mesmo tempo diminuíram a receita e faturamen-
to, com isso menos arrecadação pública de impostos e, consequentemente, a redução de empregos 
nas empresas e órgãos em geral. Nesse contexto, as preocupações foram maiores com as Micro e 
Pequenas empresas (MPEs), pois essas organizações não possuem recursos financeiros e giro de 
capital suficiente para permanecer com uma gestão financeira e econômica elevada, visto que essas 
são importante fonte do funcionamento da economia para o país, porque ajudam a aumentar o empre-
go e o desenvolvimento econômico, conforme exposto por Sebrae (2021).

 Com o enfrentamento da Covid-19, o governo federal compreendeu a necessidade de elaborar 
medidas para ajudar as empresas no enfrentamento deste período adverso e incerto. Junto com ele, 
os governos Estaduais e Municipais editaram legislações, conforme suas disponibilidades, para tentar 
cooperar com um auxílio financeiro para as empresas com sede na região, principalmente para as mi-
cro e pequenas empresas, as quais geralmente não possuem uma boa gestão financeira e econômica 
do seu capital de giro, bem como, geralmente, não possuem reservas para eventuais emergências. 
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Medidas e programas governamentais desenvolvidas para o enfrentamento da 
pandemia da covid-19 nas empresas

Com a recomendação do isolamento social como medida de segurança e garantia à saúde de 
toda a população, as empresas tiveram que fechar suas portas por um período. Com os espaços físi-
cos fechados, afetou de forma significativa muitos negócios, vendas e produção de serviços. 

A quantidade de estabelecimentos que fecharam as portas devido à falta de clientes por causa 
do isolamento social foi significativa. Com isso, o governo federal disponibilizou várias medidas para 
as empresas durante o período da pandemia da Covid-19.

A Medida Provisória n° 927, de 22 de março de 2020, foi considerada uma das principais alter-
nativas para enfrentamento do estado de calamidade pública decorrente da Covid-19 (Brasil, 2021). 
Essa medida provisória dispõe das medidas trabalhistas que poderiam ser adotadas pelos emprega-
dores, permitindo a antecipação de férias individuais ou coletivas, de feriados, utilização de banco de 
horas, teletrabalho, diferimento no recolhimento do FGTS (fundo de garantia do tempo de serviço).

Uma das medidas financeiras adotadas pelo governo federal para auxílio e combate à crise 
econômica e financeira decorrente da Covid-19 ocorreu com a publicação da Medida Provisória n° 
944, de 3 de abril de 2020, a qual deu suporte à criação do Programa Emergencial de Suporte a Em-
pregos. Este programa concentrou-se no objetivo de realizar empréstimos para ajudar as empresas a 
custear as folhas de pagamento no período em que elas foram afetadas pela Covid-19. Nesta medida 
os recursos que a empresa tomava como empréstimo não eram depositados em sua própria conta 
bancária, pois elas apenas enviavam os relatórios das folhas de pagamento às instituições bancárias, 
e estas, por sua vez, realizavam o pagamento dos salários diretamente na conta dos funcionários da 
empresa. 

Além disso, foi criado também o PRONAMPE, o Programa Nacional de Apoio às Microempresas 
e Empresas de Pequeno Porte, correspondente a um programa governamental para o desenvolvi-
mento das pequenas empresas, instituído pela Lei Federal n°13.999, de 18 de maio de 2020. Dife-
rentemente do financiamento citado anteriormente, o PRONAMPE não estava vinculado à folha de 
pagamento, sendo uma linha de crédito para capital de giro, investimentos, destinado ao pagamento 
de funcionários, pagamentos de pendências com fornecedores, compra de mercadorias ou produtos 
para comercialização e aquisição de produtos para prestação de serviços.

Houve também o lançamento do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda, 
por meio da Medida Provisória n° 936, de 10 de abril de 2020, que foi convertida na Lei Federal n° 
14.020, de 6 de julho de 2020 (BRASIL, 2021), a qual determinou a possibilidade de suspensão ou 
redução de jornada do contrato de trabalho com auxílio financeiro disponibilizado aos trabalhadores, 
tendo como principal objetivo reduzir os impactos sociais e o desembolso com a folha de pagamento 
dos funcionários.
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Micro e pequenas empresas no Brasil 

O mundo tem, dia após dia, sofrido grande modificações, e as organizações têm evoluído junto 
em busca de sobrevivência e de organização. Neste contexto, as micro e pequenas empresas são 
essenciais na evolução econômica brasileira, pois geram empregos por meio das suas inovações, 
flexibilidade e possibilidade de inovação. 

Antes de adentrar detalhadamente no assunto deste trabalho, cabe, para uma maior compreen-
são, entender o que é empreendedorismo e empreendedor. Nesse sentido, o autor e professor Dola-
bella conceitua em seu livro o seguinte:

Empreendedorismo é um neologismo derivado da livre tradução da palavra 
entrepreneurship e utilizada para designar os estudos relativos ao empreendedor, 
seu perfil, suas origens, seu sistema de atividades, seu universo de atuação. A 
palavra empreendedor, de emprego amplo, é utilizada para designar principalmente 
as atividades de quem se dedica à geração de riquezas, seja na transformação de 
conhecimentos em produtos ou serviços, na geração do próprio conhecimento ou 
na inovação em áreas como marketing, produção, organização etc (DOLABELLA 
1999, p. 43).

A Lei Complementar nº 123/2006, em seu art. 3º, apresenta a seguinte definição sobre as micro 
e pequenas empresa:

Art. 3º Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 
ou empresas de pequeno porte, a sociedade empresária, a sociedade simples, a 
empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere 
o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente 
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, desde que:

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou 
inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e

II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, 
receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais) (BRASIL, 
2006, s.p). 

 
Uma modificação no histórico das Micro e Pequenas Empresas, no Brasil, citada neste trabalho, 

que é a Lei Complementar nº 155/2016, diz respeito à conceituação de micro e pequenas empresas. 
Vale ressaltar que a diferença entre micro e pequenas empresas pode ser entendida pela receita bruta 
do ano-calendário. Caso seus lucros ultrapassem o valor máximo exigido em lei para essas modalida-
des, elas não contarão com os privilégios e favorecimento específicos.

Essas modificações têm ocorrido como ferramenta de auxílio a essas modalidades empresa-
riais, uma vez que, segundo o Sebrae (2007), o índice de fechamento de Micro e Pequena Empresas 
tem sido de 22%, o qual mais elevado durante a pandemia da Covid-19.
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Metodologia

Trata-se de uma pesquisa de campo que buscou as informações diretamente com a população 
pesquisada. Nesse sentido, corresponde a um estudo de caso em que foram extraídas as informações 
problemáticas sobre os efeitos da Covid-19 nos empreendedores de micro e pequenas empresas 
(Gonsalves, 2001).

A realização da pesquisa ocorreu na cidade de Augustinópolis-TO, localizada na microrregião do 
Bico do Papagaio, no extremo norte do país, cuja população é de 18.870 habitantes, segundo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE (2021). Sua extensão territorial é de aproximadamente 
388 km².

O período de realização da pesquisa foi no mês de setembro de 2022, com a aplicação dos 
questionários às empresas pesquisadas, as quais compreenderam as empresas de micro e pequeno 
porte. Como amostra, foram utilizadas as Empresas do Comércio de Artigos de Papelaria que tem 
atuação no mercado econômico de Augustinópolis-TO.

Resultados e Discussões

O objetivo desta etapa é apresentar os resultados obtidos pelo instrumento de coleta de dados. 
O questionário, com 12 perguntas fechadas, foi aplicado aos empresários da cidade de Augustinópo-
lis-TO, conforme explicitado na metodologia. 

A pesquisa buscou respostas acerca dos reflexos econômicos que as micro e pequenas em-
presas tiveram durante a pandemia da Covid-19. No primeiro momento, buscou-se entender o funcio-
namento dessas empresas antes e durante o período da pandemia. Para a realização da pesquisa 
foram utilizadas duas microempresas – empresa 1 e empresa 2 –, classificadas de acordo com a Lei 
Federal nº 123/2006, considerando também o porte e tempo de atuação, sendo do ramo de artigos de 
papelaria localizadas na cidade de Augustinópolis-TO.

Quanto ao questionamento sobre o tempo que essas empresas atuam no mercado da cidade 
de Augustinópolis-TO, o resultado demonstrou que a empresa 2 possui maior tempo que a empresa 1, 
visto que ela possui acima de 15 anos e a empresa 1 possui de 5 a 10 anos. O tempo de atuação das 
empresas foi um fator muito importante durante a pesquisa, pois quanto maior esse tempo, melhor o 
entendimento da administração e da situação econômica da empresa.

A empresa com maior tempo de atuação no mercado tem maiores chances de imortalidade. 
Com crise financeira e econômica, elas conseguiram ter uma estabilidade mesmo sendo pequenos 
negócios, devido à credibilidade que possuem por maior atuação em determinado mercado. Além 
disso, com maior atuação, elas têm mais facilidades em adquirir linhas de créditos, financiamentos e 
outros. Também com maior tempo de atuação no mercado, é possível ter maior vantagem competiti-
va, pelo posicionamento no mercado, qualidade dos produtos, precificação estratégica, isso faz ter a 
fidelidade dos clientes.

O resultado do questionamento sobre a renda operacional bruta anual revelou o enquadramen-
to das empresas 1 e 2 no grupo de microempresas. Então, de acordo com a Lei Complementar nº 
123/06, a divisão das empresas entre micro ou pequenas, se dá pela receita bruta no ano calendário 
inferior a R$360 mil.
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A respeito do questionamento sobre o modo como a pandemia afetou o faturamento mensal, a 
empresa 1 respondeu que seus resultados permaneceram iguais mesmo diante do cenário da pande-
mia, embora tenha fechado suas portas por um período de até 45 dias. Já a empresa 2 disse que seu 
faturamento mensal sofreu grande diminuição. Na perspectiva de enfrentamento destes pontos nega-
tivos, a pesquisa revelou que as empresas buscam qualificação para a realização de vendas online.

Uma das perguntas buscou identificar se as empresas tinham sofrido alguma perda de fatura-
mento durante a pandemia e qual tinha sido o período mais difícil. As respostas indicaram que elas 
passaram por perda de faturamento durante o início do ano de 2021. 

Os dados mostram que a perda de faturamento durante o fechamento das empresas foi o que de 
fato mais gerou preocupação aos empresários, visto que, para manter a estrutura de uma empresa, os 
recursos financeiros são os principais fatores. Nesse sentido, mesmo que as empresas 1 e 2 tenham 
declarado que não obtiveram tanta perda, observa-se que elas tiveram fragilidade na condição estável 
do faturamento. 

Em geral, as micro e pequenas empresas foram as mais afetadas, já que, em cenário de crise, 
elas são as que enfrentam maior dificuldade financeira de investimento e de acesso ao crédito formal. 
Mesmo com medidas do poder público para mitigar os impactos negativos, elas também têm menor 
condições de arcar com as perdas e com a queda nas demandas, segundo constatado.

A pesquisa buscou saber se as empresas tinham feito opção por alguma medida ou programa 
disponibilizado pelo governo, visto que foram inúmeras as ofertas governamentais. Sobre isso, os 
quadros 1 e 2 representam as medidas que foram adotadas pelas empresas 1 e 2 durante o período 
da Covid-19.

Quadro 1. Medidas utilizadas pela empresa 01
MEDIDAS UTILIZADAS PELA EMPRESA 01:

- Suspensão do contrato de trabalho de colaboradores
- Concedeu férias aos funcionários 

- Empréstimos para custear a folha de pagamento
- Rescisões contratuais 

- Parcelamentos de impostos 
- Flexibilizou /reduziu a jornada de trabalho dos funcionários

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Quadro 2. Medidas utilizadas pela empresa 02
MEDIDAS UTILIZADAS PELA EMPRESA Y:

- Concedeu férias aos funcionários
- Empréstimos para custear a folha de pagamento

- Parcelamentos de impostos
- Flexibilizou/reduziu a jornada de trabalho dos funcionários

Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Conforme consta nos Quadros 1 e 2, observa-se que houve a suspensão do contrato de tra-
balho dos colaboradores pela empresa 1. Essa medida permitiu que as empresas suspendessem o 
contrato de trabalho do colaborador, deixando de efetuar o pagamento do salário temporariamente. 
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A suspensão do pagamento de 100% do salário do empregado foi concedida apenas para empresas 
com receita bruta inferior a R$4,8 milhões anuais.

Ainda sobre as informações dos Quadros 1 e 2, verifica-se ainda que foram concedidas férias 
aos funcionários nas empresas 1 e 2. Uma vez que o funcionamento delas estava ocorrendo de forma 
on-line, não era necessário a utilização de toda a mão de obra disponível, tal qual seria se a empresa 
estivesse funcionando de modo presencial.

Um dos questionamentos buscou identificar quais as principais dificuldades que as empresas 
tinham enfrentado durante o período pandêmico. Dentre as dificuldades apresentadas, percebeu-se 
que ambas não conseguiram se adaptar ao negócio de forma digital. No entanto, elas buscaram meios 
de capacitação para o uso de novos softwares e aplicativos disponibilizados para vendas de produtos 
e serviços de forma on-line, inclusive para recebimentos e pagamentos.

Considerações Finais

O objetivo dessa pesquisa foi evidenciar como ocorreram os impactos financeiros da pandemia 
da Covid-19 nas micro e pequenas empresas do ramo de artigos de papelaria de Augustinópolis-TO, 
bem como o modo como elas fizeram para buscar adequações digitais nesse período. 

De modo geral, percebeu-se que a crise da pandemia desestabilizou o mercado financeiro, mo-
dificou as jornadas trabalhistas e empresariais, fazendo com que as pequenas empresas buscassem 
auxílio e medidas para impulsionar sua economia.

Na revisão bibliográfica, observa-se a abordagem do impacto econômico da pandemia da Co-
vid-19, também tratou das Micro e Pequenas empresas, que são o principal objeto de pesquisa, de-
monstrando o que essas empresas representam para o Brasil. Além disso, as medidas disponibiliza-
das pelo governo para combater possíveis impactos econômicos e financeiros durante o período da 
Covid-19 também fizeram parte da pesquisa que resultou na escrita deste trabalho.

Os dados da pesquisa revelaram que o cenário econômico dessas empresas durante a pande-
mia impactou diretamente na existência atual e na continuidade de suas operações, visto que, elas 
apresentaram redução no faturamento mensal e no quadro de funcionários durante os quatro primei-
ros meses de isolamento social.

Em geral, as medidas governamentais adotadas pelas micro e pequenas empresas auxiliaram 
para que elas pudessem manter os empregos durante a pandemia e honrar com seus compromissos 
financeiros. Além disso, elas ajudaram na redução da suspensão dos funcionários, bem como na pror-
rogação dos pagamentos de alguns tributos.

A pesquisa revelou que nem todas as mudanças são possíveis antever neste momento e tam-
pouco a repercussão delas nas vidas das pessoas e das empresas, mas provavelmente serão mu-
danças que marcarão todos de forma permanente, com reduzidas chances de retorno ao formato 
pré-pandemia.

À guisa conclusiva, destaca-se que o objetivo da pesquisa foi atingido, uma vez que foi possível 
verificar que as empresas pesquisadas sofreram impactos significativos com a Covid-19. Além disso, 
aponta-se que medidas oferecidas pelo governo serviram de auxílio para a permanência no mercado 
e para a garantia de empregos. Nesse sentido, sugere-se a continuidade de estudos sobre o assunto, 



123

visto que a pandemia da Covid-19 está mudando os paradigmas da sociedade como um todo, e que 
os impactos financeiros e econômicos identificados durante o período da pandemia podem ser muitas 
variações em momentos de pós-pandemia.
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Gráfico 01. Perfil do pesquisado – idade


